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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 

Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. nos termos 
do art. 48, 'item 28, do Regimento Interno, promUlgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 70, DE 1992 

Aprova o texto do Protocolo de Emenda ao art. 
50 (a) da Convenção sobre Aviação Civil Internac~onal, 
concluído em Chicago, em 7 de dezembro de 1_944. 

O Congre~so Nacional decreta: 
Art. 1" E aprovado o texto do Protocolo de Emenda 

ao art. 50 (a) da Convenção sobre Aviação Civil Interna_f_ÍO))._aJ-1-
concluído em Chicago, em 7 de dezembro de 1944, adotado 
em Montreal em 26 de outubro de 1990. 

Parágrafo único. São sujeitos à aproVaÇão do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revis_ã_o do 
referido Protocolo de Emenda, bem como quaisquer ·ajustes 
complementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Consti~ 
tuição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional. 

Art. zo Este decreto legislativo entra em vigor ria data 
de sua publicação. __ _ -

Senado Federal, 16 de outubro de 1992. -Senador Mau-
ro Benevides, Presidente._ 

PROTOCOLO 
RELATIVO A UMA EMENDA 
AO ARTIGO 50 a) 
DA CONVENÇÃO SOBRE 
A VIAÇÃO CIVIL INTERNACIONAL 

A ASSEMBLÉIA DA ORGANIZAÇÃO DE A VIA­
ÇÃO CIVIL INTERNACIONAL 

Tendo~se reunido em seu Vigésimo Oitavo Período (Ex~ 
traordinário) de Sessões, em Montreal, a vinte e cinco de 
outubro de 1990; 

Tendo tornado nota do desejo geral dos Estados Contra~ 
tantes de aumentar o número de membros do Con~_~t:Q._o_,__ a 
fim de garantir um melhor equilíbrio por intermédío de- uma 
representação mais expressiva dos Estados Contratantes, 

Tendo considerado oportuno elevar de 33 para 36 o núme~ 
ro d~-~~~1Jros daquele __ 9_rgão, _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 

Tendo considerado -necesSárío ~m_efldãi: ·pa-ra -esSe- Vrii; 
a Convenção sobre Aviação Civif Internac;ional, feita_ em Cili~ 
cagõ, a· sete de dezembro de 1944, - - ---- --

1. Aprovou, de conformidade com o disposto no pará­
grafo a) do artigo 94 da referida Convenção, a seguinte pro~ 
posta de Emenda à citada Convenção: 

··Que no parágrafo a) do artigo 50 da Convenção 
-se emende a segunda fras_e, s.ub.stituindo trinta_ e três 
_por "trinta e seis". 

2.- _.Fixou, de acordo com o disposto no parágrafo a) 
do artigo 94 da mencionada Convenção, em cento c oito _o 
número dos Estados Contratantes, cuja ratificaÇão e neCeS~­
sária para a entrada em vigor da citada prOposta d~ _I?~end~, 
e 

3._ Decidiu que o Secretário~Geral da Organização de 
Aviação Civil Internacional redigirá urr~: Protocolo nos idiomas 
espanhol, francês, inglês c russo, cada um_ dos quatro igual~ 
mente autêntico, o qual conterá a proposta de Emenda acima 
mencionada, assim como as disposições a seguir indi_cadas: 

a) O presente Protqcolo será a~~in~d<;>_ pelo Presidente 
da Assembléia e pelo seu Secretário~Ge_r_al. 

b) O presente Protocolo ficará aberto à ratificação de 
to.das os Estados que tenham ratificado a Convenção de Avia-. 
ção Civil Internacional ou a ela t~nham aderido. 

--cy-oS-instrurnentos di ratificiÇaO-SerãOdepOsitadOS JUntO 
~ Q_~ganizaçã_~ q_e_A,~i_~çji.Q Çivil ~~~r.~~~o~~!~ _ ---·---- _ 

d) O presente Protocolo entrará e_m vigor, com respeito 
aos EstadàS que o ratifica"rem, na data em que· fOr depositado 
o centésimo oitavo instrumento de raJificação. _ 

--·---··_e~) ·a·secreuno-G:eráTCqmu_mcar_~p~n~aí~ta~;e;n~t~_t!~a~t~a·42_S_~ _ -
os Estados Contratantes ã datã-dC-âepósli:O ae·-caaã Um- dõs ___ - -
instrumentos de--ratifiCação. , . 

f) O Secretário~Geral notificará imediatamente todos os 
Estados partes na mencionada Convenção da data de entrada 
em vigor do presente Protocolo. 

g) O presente Prótocolo entrará em vigor, com respeito­
a Cada Estado Contni.ta_nte que o ratificar depois da data men~ 
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cionada, a partir do momento em que depositar seu instru­
mento de ratificação junto à Orgárilzação d~ Aviação Civil _ 
Internacional. 

Em conseqüência, nos teimas- da mencionada decisão 
da Assembléia, o presente Protocolo foi redigido pelo Secretá­
rio-Geral da Organização. 

Em testemunho do que, o Presidente c o Secretário-Geral 
do mencionado Vigésimo Oitavo Período (Extraordinário) 
de Sessões da Assembléia da Organização de A viação Civil 
Internacional, devidamente autorizados pela Assembléia, assi­
nam o presente Protocolo. 

Feito em Montreal, no dia vinte e sei::; de outubro de 
mil novecentos e noventa, em um exemplar único, redigido 
nos idiomas espanhol, francês, inglês e russo, sendo cada um 
9os quatro igualmente autêntico. O presente Protoc,olo ficará 
depositado nos arquivos da Organizaxão de _Aviação Civil 
Internacional e o Secretário-Geral da_ Orgaitizaç_~g_ t!"~nsmitirá 
cópias autenticadas do mesmo a to~_()-~_p_~_ Estados partes na 
ConvenÇão de Aviação Civil Internacional, feita em Chicago, 
no dia sete de dezembro de 1944. 

Assad Kotaite 
Presidente do 28~ Período 
(Extraordinário)- de Sessões 
da Assembléia 

S. S. Sidhu, 
Secretário-Geral 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, nos termos 
do art. 48, item 28, do Regimento Interno 1 promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATJV(J 
N• 71, DE 1992 

Aprova o texto do Estatuto Orgânico do Instituto 
Internacional para a Unificação do Direito Privado -
UNIDROIT, adotado em 15 de março de 1940. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É aprovado o te"xto do Estatuto Orgânico do 

Instituto Internacional para a Unificação do Direito Privado 
- UNIDROIT, adotado em 15 de março de 1940. 

Parágrafo únko. · Sãõ sujeitos ·à apreciação do Congres­
so Nacional quaisquer atos que possam resultar em reVisão 
do referido Estatuto Orgânico, bem como quaisquer ajustes 

Tiragem 1.200 exemplares 

complementares que, nos termos do art. 49, inciso I. da COn-Sti­
tuição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 16 de outubro de 1992. --Senador Mau­
ro Benevides, Presidente. 

ESTATUTO 

Artigo I 

O Instituto Internacional para a Unificação do Direito 
Privado tem como objetivo estudar as formas de harmonizar 
e _de coordenar o direito privado entre Estados ou grupos 
de Estados e preparar gradualmente a adoção, pelos diversos 
Estados, de uma legislação de direito privado uniforme. 

Para este fim o Instituto: 
a) prepara projetos de leis ou de convenções visando 

a estabelecer um direito interno uniforme; 
b) prepara projetos de acordos com vistas a facilitar as 

relações internacionais em matéria de direito privado; 
c) empreende estudos de direito comparado nas matérias 

de direito privado; 
d) interessa-se pelas iniciativas já ãdotadas em todas estas 

áreas por nutras instituições, coni as quais ele pode, se neces­
sário, manter contato; 

e) organiza conferências e publica estudos que considere 
dignos de ter ampla difusão. 

Artigo 11 

1. O Instituto Internacional para a Unificação do Direi­
to Privado é uma instituição internacional responsável perante 
os Governos participantes. 

2. Os Governos participa-ntes são aqueles que tenham 
aderido ao presente Estatuto de conformidade com o artigo 
XX. 

3. O Instituto gozará, no território de cada Governo 
participante, da capacidade jurídica necessária para exerc~r 
sua atividade e para atingir seus fins: 

4. Os privilégios e imunidades de que gozarão-o Institu­
to., seus agentes. e seus funcionários serão definidos em acordos_ 
a serem concluídos entre os Governos participantes. 

Artigo III 

O Instituto Internacional para a Unificação do Oireito 
Privado tem sede em Roma. 
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Artigo IV 

Os órgãos do Instituto são: 
1) a Assembléia Geral; 
2) o Presidente; 
3) o Conselho Diretor; 
4) o Comitê Permanente; 
5) o Tribunal Administrativo; 
6) a Secretaria. 

Artigo V 

1. A Assembléia Geral compõcMse de um representante 
de cada Governo participante. Os Governos, COm exceçáO 
do Governo italiano, serão nela representados por sCus agen­
tes diplomáticos acreditados junto ao Governo italiaJiO~ OU 
seus delegados. 

2. A Assembléia se reúne em Roma, em sessão ordiná­
ria, pelo menos uma vez por ano, por convocação do Presi­
dente, para aprovar as contas anuais de receitas e de despesas 
e o orçamento. 

3. A cada três anos, ela aprova o programa de trabalho 
do Instituto, por proposta do Conselho Diretor e, _de acordo 
com o parágrafo 4 do artigo XVI, rcavalia, por maioria de 
dois terços dos membros presentes_ e votantes, se for o caso, 
as resoluções adotadas em virtude do parágrafo 3" do citado 
Artigo XVI. 

Artigo VI 

1. O Conselho Diretor será c-oinpósto por uri1 Presídente 
e por dezesseis a vinte e um membroS. - _ -

2. O Presidente tE nomeado pdo Governo italiano-. 
3. Os membros são nomeados pela Assembléia Geral. 

A Assembléia pode nomear um membro além daqueles indica­
dos no parágrafo primeiro,- escolhendo-o entre os juízes em 
função na Corte Internacional de Justiça. 

4. O mandato do Presidente e dos membros do Conselho 
Diretor tem a duração de cinco anos, passív~~ de ren'?vação. 

5. O membro do Conselho Diretor, nomeado-fiara srillsti­
tuir um membro cujo mandato não tenha expirado, completa 
o mandato de seu predecessor. -

6. Cada membro, com o consentimento do Presidente, 
pode fazer-se representar por u-ma pessoa de sua escolha. 

7. O Conselho Diretor pode convidar para parüctpar--JC-­
suas sessões, a título consultivo. representantes de instituições 
ou de organizações internacionais, quando o trabalho dO ·r_nstiM 
tu to trate de assuntos relacionados a estas instituições ou orga­
nizações. 

8. O Conselho Diretor é-convocado pelo Prcsldente, -sem­
pre que o julgar conveniente ou pelo menos uma vez por 
ano. 

Artigo VII 

1. O Comitê Permanente compõe-se do Presidente e de 
cinco membros nomeados pelo Conselho Diretor dentre os 
seus membros. 

2. Os membros do Comitê Permanente ficarão em exer­
cício durante cinco anos c_serão reelegíveis. 

3. O Comitê Permanente é convocado pelo Presid-Cnte, 
cada vez que o julgar útil, em todo caso ao menos uma vez 
por ano. 

Artigo VII-a 

1. O Tribunal Administrativo será competente pãia-deci­
dir sobre os litígios entre o Instituto e seus funcionários Oll 

empregados, ou seus representantes, no que se refere especial­
mente à interpretação ou à aplicação do regulamento dopes­
soal. Os litígios que resultem das relações contratuais entre 
o Instituto e terceiros serão submetidas a este Tribunal desde 
que esta competência seja expre5samente reconhecida pelas 
partes no contrato que der lugar ao litígio. --

--2~-n--Tribunal ê composto de três membros titulares e 
de um membro suplente, escolhidos fora do Instituto e perten­
ce-nte-s,- de preferência, a nacionalidades düeren_tes._Eles ser_ão 
eleitos pela Assembléia Geral pelo prazo de cinco anos. Em 
caso de vaga o Tribunal se completa por cooptação. 

3. O Tribunal julgará, em primeira e última instância, 
aplicando as disposições do Estatuto e do Regulamento, bem 
como--os--prirrcípios--gerais-do direito. Poderá também decidir 
ex aequo et bono quando tal faculdade lhe tiver sido atribuída 
inedfãnte ãco-rdo _entre as partes. - -

4. Se o Presidentt! do Tribunal considerar que um litígio 
entre o Instituto _e um de seus funcionários ou empregados 
é de importância muito limitada, pode decidir ele mesmo 
ou confiar a decisão a um só dos juízes do Tribunal. 

5. O Tribunal adotará seu próprio regimento. 

Artigo VII-h 

Os membros do Conselho Diretor, ou do Tribunal Admi­
nístratí_Yo, cujos rna:ndatos expirem por venciniento de prazo, 
permanecem em função até a possê dos novos eleitos. 

Artigo VIII 

I. A Secretaria compõe-se de _um Secretário-Geral no­
meado pelo Conselho Diretor por proposta do Presidente, 
de dois Secretários-Gerais adjuntos pertencentes a naciona­
lidades diferentes.~ também nomeados pelo Conselho Diretor, 
e dos funcionários e empregados que serão indicados pelas 
regras relativas à adminístração do Instituto~ ao. se.u funçiona-. 
menta interno, citadas no artigo XVII. 

2. O SecretárioMGeral e os adjuntos são nomeados para 
um período que não tenha duração superior a cinco anos. 
São reclegíveis. 

3, O Secretário-Geral do Instituto é de direito o Secretário­
da Assembléia Geral. 

Anigo IX 

O Instituto possui uma· biblioteca sob a direção do SecreM 
tário-Geral. 

Artigo X 

--·--Os idiomas oficiais do Instituto são o italiano, o alemâo, 
o inglês, o espanhol c o francês. 

Artigo XI 

1. O Conselho DiretOr provê os meios de realizar as 
tarefas enunciadas no artigo I. 

2~ Prepara o programa de trabalho do Instituto. 
3. Aprova o relatório anual sobre a atividade do Instituto. 
4. Prepara o projeto de orçamento e submete-o à Assem­

_bléia G<=:ral para al?rovação. 

Artigo XII 

L Todo Governo participante, assim como toda ínstitui­
ção internacional de caráter oficial, pode fazer ao Conselho 
Dir~tor propo5tas para o estudo de questões pertinentes à 
unificação. à harmonização ou à coordenação do direito pri­
vado-
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2. Toda instituição ou associação internacional, que tenha 
por objetivo o estudo de questões jurídicas, pode apresentar 
ao Conselho Diretor sugestões sobre o~ estudos a serem feitos. 

3. O Conselho Diretor decide sobre as medidas a serem 
tomadas com relação às propostas e sugestões assim formu­
ladas. 

Artigo XII-a 

O Conselho Diretor pode estabelecer com outr_as organi­
zações intergovcrnamen_tais, bem como com os Governos-nãO­
participante~. relações que garantam uma cooperação con-
soante com seu~ respectivos fins. -

Artigo Xlll 

1. O Conselho Diretor pO-de delegar o exame de questões 
especiais a comissões de jurisconstdros particufarmentc versa­
dos no estudo destas questões. 

2. As Corilissões serão presídldas, tanto Quãnto possível. 
por membros do Conselho Diretor. - --

Artigo XIV 

1. Após o estudo das questões que reservou cotno objetivo 
de seu trabalho, o Conselho Diretor aprova, se_ for o caso 
anteprojetos a serem submetidos aos Governos. 

2. Ele os transmite, seja aos Governos partídfi3rites, Seja 
às instituiçôes ou associaÇõeS que lhe apresentaram propostas 
ou sugestões, solicitando sua opinião sobre a pertinência c 
a substãncía das disposições elabofadas. 

3. Com base nas respostas recebidas, o Conselho Diretor 
aprova, se for o caso, os projetos definitivos. 

4. Ele os transmite, aos Governos e às instituições ou 
associações que lhe apre::.t::ntaram propostas ou sugestões. 

5. O-Conselho Diretor provê em seguida os meios para 
garantir a convocação de uma Conferêncía diplomática convo-
cada para examinar os projetos. - -

Artigo XV 

1. O Presidente representa o Instituto. 
2. O poder executivo será exercido pelo Conselho Di­

retor. 

Artigo XVI 

1. As despesas anuais relativas ao funcionamento e à 
manutenção do Instituto serão cobertas pelas receitas previstas 
no orçamento do Instituto, que compreenderão notadamente 
a contradição ordinária básica do Governo italiano, promotor 
do Instituto, tal como aprovada pelo parlamento italiano, e 
que o dito Governo diclara fixar, a partir de 1985, em 300 
milhões de liras italianas, quantia que poderá ser revista no 
final de cada período trienal pela lei revista no final de cada 
período trienal pela lei de aprovação do orçamento do Estado 
italiano, assim como pelas contribuições ordinárias anuaiS dos 
outros Governos participantes. 

2. Para os fins do rateio da quota-parte das despesas 
anuais não cobertas pela contribuição ordinária do Governo 
italiano ou por receitas provenientes de outras fontes, entre 
os outros Governos participantes, estes últimos serão divididos 
em categorias. A cada categoria corresponderá certo número 
de unidades. 

3_0 número de categorias, o número de unidades corres­
pondente a cada categoria, o montante de cada unidade, bem 
como a classificação de cada Governo dentro de uma catego­
ria, serão fixados por uma resolução da Assembléia Geral 
adotada por maioria de dois terços dos membros presentes 

e votantes, sob proposta de uma Comissão nomeada pela 
Assembléia. Nessa classificação, a Assembléia levará em con­
ta, entre outras considerações, a renda nacional do país repre­
sentado. 

4. As decisões tornadas pela Assembléia Geral de acordo 
com o parágrafo 3 do presente artigo poderão ser revistas 
a cada três anos por uma nova resolução da Assembléia Geral, 
adotada pela mesma maioria de dois terços dos membros pre­
sentes e votantes, por ocasião de sua decisão mencionada 
no parágrafO 3 do artigo V. 

5. As r_esoluções da Assembléia Geral adotadas de acordo 
com os parágrafos 3 e 4 do presente artigo serão notificãdas 
pelo Governo italiano a cada Governo participante. 

6. Dentro do prazo de um ano a contar da comunicação 
mencionada no parágrafo 5 do presente artigo, cada Governo 
participante poderá manifestar suas objeções contra as resolu­
ções relativas a sua classificação, na próxima sessão da Assem­
bléia Geral. Esta deverá se pronunciar através de uma resolu­
ção adotada pela maioria de dois terços dos memhros presen­
tes e votantes, que será notificada pelo Governo italiano ao 
Governo participante interessado. Este mesmo Governo terá 
porém a opção de denunciar sua adesão ao Instituto, de acordo 
com o procedimento prev_isto no par~grafo 3 do artigo XIX. 

7. Os Governos participantes, com atraso de mais de 
dois anos no pagamento de sua contribuição, perdem o direito 
de voto na Assembléia Geral até a regularização de sua situa­
ção. Além disso, estes Governos não serão considerados para 
a formação da maioria requerida pelo artigo XIX do presente 
Estatuto. 

8. Os locais necessários ao funcionamento dos serviços 
do Instituto serão colocados à sua disposição pelo Governo 
italiano. 

9. Será criado um Fundo circulante do Instituto tendo 
corno objetivo fazer face às despesas correspondentes, en­
quanto se aguarda o recebimento das contribuições devidas 
pelos Governos participantes, assim como as despesas impre­
vistas. 

10. As regras relativas ao Fundo cirçulant.e farão parte 
do Regulamento do Instituto. Elas serão adotadas e modifi­
cadas pela Assembléia Geral por maioria de dois terços dos 
membros presente~ e votantes. 

Artigo XVII 

1. As normas relativas à administração do Instituto, a 
seu funcionamento interno e ao estuto do pessoal serão estabe­
lecidas pelo Conselho Diretor e deverão ser aprovadas pela 
Assembléia Geral e comunicadas ao Governo italiano. 

2. As despesas com viagens e estada dos membros do 
Conselho Diretor e das comissões de estudos, assim como 
os salários do pessoal da Secretaria e qualquer outra despesa 
administrativa, serão por conta do orçamentC? do Instituto. 

3. A Assembléia Geral nomeará, por proposta do Presi­
dente, ou dois auditores de contas encarregados do controle 
financeiro do Instituto. A duração de suas funções é de cinco 
anos. No caso de serem nomeados dois auditores de contas, 
deverão pertencer a nacionalidades diferentes. 

4. O Governo italiano não incorrerá em nenhuma iespon­
sabilidade, financeira ou de o_utro gênero, decorrente da admi­
nistração do Instituto, nem em nenhuma responsabilidade civil 
decorrente do funcionamento de seus serviços e especialmente 
em relação ao pessoal do Instituto. 



Outubro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) . Sábado 17 8221 

Artigo XVIII 

I. O compromh;:-;o do Gowrno italiano no que .se refere 
à suhvenção anual e nos locais_ do ln~tit\Jto, de que trata o 
artigo XVI, é estipulado p:lra um período de seis anos. Ele 
conünuará em vigor por um novo período de seis anos se 
o Governo italiano não tivl::r notificado aos ou.tros Governos· 
participantes sua intenção de ràzcr cessar seus efeitos pelo 
menos dois anos antes do final do período em curso. Neste 
caso, a Assembléia Geral será convocada pelo Presidente, 
se necessário çm sessão extraordinária._ 

2. Cabt!rá à Assembléia Geral, caso ela decida suprir 
o Instituto, sem prejuízo das disposições do Estatuto c do 
Regulamento relativos ao Fundo circ:u.Jantc, torn_~r_as_mçdi9a~-­
necessárias no que refere. às propriedades adqUiridas pelo Ins~ 
tituto durante sc_u_funcíonamc·nto ·e especialmente os arquivos 
e coleções de documentos c livros ou periódicos. 

3. Fica entendido, entretanto, que neste caso os terrenos. 
edifícios e objetos móveis colocados à disposição do Instituto 
pelo Governo italiano votarão a este último. 

Artigo XIX 

1. As emendas ao presente Estatuto, qu_c forem adQladas 
pela Assemhléia Geral, entrarão em vigor quãndo aprovadas 
pela maioria de dois terços dos Governos participantes. 

2. Cada Governo _comUnicará sua aprovação- por escrito 
ao Governo italiano, que dela dará conhecimento aos outros 
Governos participanks. assim como ao Prcsídente do Insti~ 
tuto. . . . 

3. Todo Governo que não tenha aprovado uma emenda 
ao presente Estatuto terá o direito de denunciar su~ ad_esªo_. 
no prazo de seis meses a partir da entrada em vigor da emenda. 
A denúncia terá efeito desdt:: a data de sua notifiql._ç_~Q ... ªQ 
Governo italiano, que dela dará conhecimento ~os ou_tt_os_G9:­
vernos participantes, assim como ao Presidente do In~titur_o. 

Artigo XX 

3. As adesões e denúncias serã.o.notificadas aos Governo~ 
participantes pelo Governo italiano. 

Artigo XXI 

O presente Estatuto entrerá em vigor desde que no míni­
mo _seis_Governos tenham notificado SUa $-aes?o aó-GC:rV_e-rno 

·italiano. 

Artigo XXII 

O presente Es_tatuto, dutado de 15 de março- de 194.0, 
- ficará depositado nos arquivos do Governo- italiano. Cópia 

certificado conforme do texto será enviada, pelo Governo 
italiano, a cada um dos Governos particip-antes. 

--- Interpretação do artigo VII-a do Estatuto Orgânico, apro­
vada na XI sessão da Assembléia Geral. 

(30 de ahril de 1953) 
A Assembléia Geral 

Tendo em vista a Resolução que emendou o Esta_tuto 
orgânico do Instituto, adotada pela Assembléia-em lR de janei­
ro de 1952; conside-rando que nos termos- da segunda frase 
do primeiro parágrafo do artigo VII-a do Estatuto, relativo 
à competência do Tribunal Adminístrativo, "os-1itígios que 
resUltem das relações contratuais entre o In~tituto.e _terc~irp? 
s_erãO suhmetidos a este Tribunal desde que esta competência 

- -séfa-expré;Sainente reconhecida pelas partes no contrato que 
der lugar o litígio"; considerando a conveniência de precisar 
o alça,n_cc _da competêncía que pode ser atribuída ao Tribunal 
Administrativo em virtude qa dit~A-ispos~ç~o; 

Declara 
- y- QuC ·a -e_x~presSãO-'(Os litígios -que reSUltem de relações 

contratuais ~~tre o Ios.tituto e t~rçeiro$_"_ que poderão ser sub-
---· me-tld.às -a:o Tdbünál Ãâmin'ístTâtíVO do Instituto' nas condições 

PieVíS"iâs-no··arti'go Vll-a ·ao Esüttuto OrgânicO, VíSa exdusrva-­
inen-tc aos litígios relativos às ohrigações surgidás de contratos 
concluídos entre o Instituto e _terceiros. 

1. Todo Governo que pretenda aderir ao pre~entc Esta- 2. Que a competência do Tribunal Adm~n.istra.tivo em 
tuto notificará sua adesão por escrito ao Governo italiano. relação aos litígios surgidos de relações contratuais entre o 

2. A adesão será feita pelo prazo de se_is_anos; será tacita- Instituto e terceiros não poderá ser considerada como "expres-
mente renovada de seis e-m seis anos. salvo denúnç_i~_ J?Q!___~_men_k__@~!lheck)~_:_:_-~~-!!_ão na medida em que este reconhe~ 
escrito um ano antes da expiração de cada período. cimento r.csultc de um ato escrito.~--- ---------·--
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lhões de dólares norte~americanos ), junto ao Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento- BID, destinada ao finan­
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Agropecuária na região Centro-Sul. (Redação final.) 
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-Projeto de Lei do' Senado n~·· iilt92, que CÍispõ.ê' 
sobre a nomeação dos presidentes das instituições oficiais 
de crédito do Governo Federal. (Rcdaç&o final.) 

1.2.3- Comunicação .da Presidência - . 
-Recebimento do~Ofício n' S/Sl/92 (n' 288192; nà 

origem), do Governador do Estado do Ceará, solicitan?o 
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SENADOR,ALUÍZIO BEZERRA- Homenagem 
póstuma ao Dr.iJiysses_Guimarães. _ · · , - _ · · 

SENADOR CARLOS PATROCÍNIO- Bom nível 
do ministério do Governo Itamar Franco. Homenagem 
de pesar pelo falecimento do Deputado Ulysses Guima­
rães. 

1.2.5-- Requerimento 
- N'~ 766/92, de autoria do Senador Esperidião Amin, 

solicitando ao Ministro da Economia, Fazenda e Planeja­
mento informações que menciona. 

1.2.6- Leitura de Proposta de Emenda à Constituição 
- N~ 9, de 1992, que dá nova redação ao art. 39 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

1.2. 7- Leitura de projeto 
Projeto de Resolução n' 64. de 1992, que estabelece 

a EstrutUra Administrativa Básica do Senado Federal e 
dá outras providências. 

1.2.8 - Coinunicaçãõ da Presidência 
Recebimento de expediente do Presidente do Supre­

mo Tribunal Federal, comunicando que aquela Corte, ao 
julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade n' 768-8/600, 
deferiu, por votação unânime, medida cautelar suspen­
dendo o art. 26 da Lei n' 8.177, de 1' de março de 1991. 

1.3-0RDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Legislativo n' 73. de 1992 (n' 

107191, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga concessão à Jet- Radiodifusão Ltda.,_ para ~xplo­
rar serviço cle radiodifusão sonora, em onda média, na 

Cidade de Teresina-, Estado do Piauí. Vo-tãÇão adiada por 
falta de quorum. 

_ Projeto de _Decreto Legislativo n" 74, de 1992 (n" 
-127/91,· na Câinara dos Deputados), que aprova o ato que 
Outorga permissão à R~di_o A Vqz de São Pedro Ltda., 
para explorar serviço .de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de São Pedro, Estado de São Paulo. 
Votação adiata por falta de quorum. 

_Projeto de Decreto Legislativo no 75, de 1992 (n" 
140/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a _concessão outorgada à Sociedade Rádio Rural 
de MiJ.zambiD.hó Ltda.~ para explorar serviço de radiodi­
fusão Sonor·a-na Cidá.dc de Muiambmho. Estado de MmaS · 
GeraiS.' Vot'ação adiada pó r falta de quorum. 

Redação Final do Projeto de Decreto Legislativo n'-' 
67, de 1992 (n' 109/91, na Câmara dos Deputados). que 
aprova a ade-5ão do Brasil ao Convênio Multilateral para 
a Continuaç-ão das Ati~idades do Centro Regional de Sis­
rnologia para a América do Sul - CERESIS, celebrado 
em 18 de julho de 1971. Aprovada. À promulgação. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR NEY MARANHÃO - Acerto da no­

meação do Deputado Gustavo Krause para o Ministério 
da Fazenda. Repúdio a destempero verhal do jornalista 
Paulo Francis contra o povo nordestino. 

SENADOR CÉSAR DIAS - Segundo aniversário 
do assassinato do Senador Olavo Pires. 

SENADOR ODACIR SOARES- Deterioração das 
condições sociais em diversas regiões do nosso planeta, 
bem como o aumento crescente dos contrastes entre os 
países do 1 'f mundo e os subdesenvolvidos. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- 80'' aniver­
sário do jornal A Tarde! de Salvador. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 
Término do prazo para apresentação de emendas ao 

Projeto de Resolução n'f 63/92, seil.do que ao mesmo foi 
oferecida uma emenda. 

são 
1.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4 -ENCERRAMENTO 

2 - MESA DIRETORA 

3- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

4- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA· 
NENTES 
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Ata da 208a Sessão, -~m 16 de outubro de 1992 

. _ za St;Jssão. ,Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 
P~sidência dos Srs. Mauro Benevides, Nabor Júnior e Ganbaldi AlVes Filho . 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SE­
NADORES: 

Affonso camargo - Beni Veras - Chagas 'Rodrigues -
Epitácio cafeteira:.. Jarbas Passarinho·- José ·Eduardo- Mau­
ro Benevides- Mois<!s Abra o- Nabor Júnior-Valmir campeio. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 10 Srs._Senad_or_es._Ha~­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão.--

Sob a proteção de_Dcus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1" Sccr'ctário procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte __ 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

. l)S$80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares norte~aM 
merieanos), junto ao Banco lnteraiJ)ericano, de D~Se'n­

-- volvimento- JHD, destinada ao financiamento do Pro­
grama de Modernização Tecnológica da Agropecuária 
na Região Centro-Sul. 

Art. 1" É a República Federativa do Brasil autorizada 
a contratar operação de crédito no valor equivalente a até 

__ US$8Q,OOO,OOO.OO (oitenta milhões de dólares norte-ameri­
canos}-jú:Iffó" -aoBan~o Interameri~no 9-e Desenvolvimento 
- BID, destinada ao Programa de Modernização Tecnológica 
da Agropecuária na Região Centro-Sul. 

_8,.rt~ 2\' As CQndições finan_ceiras do empréstimo sâo as 
seguintes: 

-I- o contrato referente ao capital ordinárío terá as se­
guintes características: 

a) valor: US$67 ,000,000.00 (sessenta e sete milhões de 
dólar_es_ no.rte_-_ame rica nos)~ 

-- -b) dã:ta:ifrnite dO ctesemboiSo:-qUafrõ an-OS após a ãSStn-a~--
tura do contrato; Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 

N~ 333, de 1992 (n" 650/92, na origem), de 14 do corrente, c) juros: exigidos semestralmente e calculados com base 

referente ao Projeto de Lei da Câmara n~ 70, de 1992 (nc ~~t~~i~~e~~:f~:~!~t~~~~~~f~~~~~=.~~;:~~~~~â~~~z~~~~~ 
2.717/92, na Casa de origem), de iniciativa do Superior Tribu-
nal de Justiça, que dispõe sobre 3 composição c a competência margem, para. cob_ertura de despesas admi_nis.trati.vas; 

d C Ih d. J t' F ·d. 1 · ado e tranformado d) amortlzaçao: em parcelas semestrais, tguats e consecU-o onse o a us tça e era , sancton . -- -~d · · · ~ - · d 
na Lei n'' 8.472, de 14 de outubro de 1992. - -- ---t1vas, ·venceo o-se a pnmetra sers meses apos o termmo o 

PARECERES 
PARECER N• 307, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 62, de 
1992. 

perícrdo de desembolso e a última em 15 de junho de 2012; 
e) comissão de crédito: semestral, calculada a 0,75% _ao 

- ano sobre os saldos não desembolsados; -
II- o contrato referente ao Fundo de Operações Espe­

-ciais tem as seguintes características: 
a) valor: US$12.500,000.00 (doze milhões e quinhentos 

mil dólares norte-americanos); 
b) data-limite de desembolso: quatro anos após a assina-

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto tura do contrato; 
de Resolução n" 62, de 1992, que autoriza a República Federa- c) amortização: em parcelas semestrais, iguais e consecu-
tiva do Brasil a contratar operação de crédito no vaJor equiva- tivas, vencendo-se a primeira seis meses após o término do 
lente a até US$80,000,000.Q0joitenta milhões_de dóJar~s_gQJ, __ período de desembolso e a última em 15 de junho de 2047; 
te-americanos), junto ao Banco Interamericano de Desenvol- d) juros: semestrais, à taxa de 4% ao __ aiw. 
vimento - BID, destinada. ao finaridamcnto- do_ Programa Art. 3" Esta resolução entra em _vigor na data de sua 
de Modernização Tecnológica da Ag_ropecuária na Região 
Centro-Sul. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de outubro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator 
- Meira Filho - Beni V eras. 

publicação. 

PARECER N• 308, DE 1992 
(Da Comissão Dire-fó"ra) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado no 111, 
ANEXO AO PARECER N' 307, DE 1992 de 1992. 

Faço saber que o Sendao Federal aprovou e eu, A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
President!.!, nos termos do art. 48, íterii "28 •. do Regi~ de Lei do Senado n\'111, de 1992, que dispõe sobre a nomeação 

mento Interno, promulgo a seguinte _ ~I?~_F!~sid~!l~e_s_ das _inS~it~fçõe_s -q__f~<::lai~ __ Qe_q~_çl_i_t9_<:1o_ O_o~~xno 
- Federal. 

RESOLUÇAO N• ' DE 1992 -- ---- ------sara de Reuniões da Comissão, 16 de outubro de 1992. 
Autoriza a República Federativa do Brasil a contra- -Mauro Benevides, Presidente - Márcio Lacerda, Relator 

tar operação de crédito no valor equivalente a até - Beni V eras- Iram Saraiva. 
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ANEXO AO PARECER W 308, DE 1992 

Dispõe sobre a nomeação dos presidentes das insti:. 
tuições oficiais de crédito do Gov.erno Federal. · 

O Congresso Nacional decreta: . _ . 
Art. 1'' Será aprovado previamente, pelo Senado Fedew 

ral. por voto secreto, após argüição pública, a escolha_ dos 
presidentes das .seguintes instituições oficiais de crédito: 

I- Banco do Brasil S.A.; 
li-Caixa Econômica Federal; 
III -Banco Nacional de_ Desenvolvimento Econórnico 

e Social; 
IV- Banco da Amazônia S.A.; 
V- Banco Meridional do Brasil S.- A..; 
VI- Banco do Nordeste S. A. 
§ 1 ~ O mandato do presidente de cada uma dessas_ insti­

tuições será de dois anos, permitida a rec.ondução. 
§ 2"' O mandato do presidente poderá ser interrompido 

por decisão da maioria absoluta dos membros do Senado Fe­
deral. 

Art. 2" Esta lei critra -em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3\> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência recebeu do Governador do Esüido do Cea­
rá o OfíCio n• S/51, de 1992 (n• 288192, na origem), solicitando 
autorização do Senado para contratar operação de crédito 
externo no valor de duzentos e sessenta e cinco niilhões e 
seiscentos mil dólares junto ao Banco Interam_ericano de De­
senvolvimento- BID. 

O expediente recebido será encaminhado à Comissão de 
Assuntos EconômiCoS. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 
(Pausa.) 

S.Ex~ não se encontra no plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aluízio Bezerra. 

(Pausa.) 
S.Ex• não se cncoritra no plenáriO. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA (PDC - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadore_s, no 
início desta semana, pronunciei-me a respeito da criação de 
mais um imposto. O chamado Imposto sobre Transaç~es Fi­
nanceiras. Inicialmente, ele foi lançado como Imposto Unico, 
como substituto dos demais. e hoje é apresentado apenas 
como mais um imposto a ser cobrado_ da população. Naquele 
momento, fiz críticas s_e_veras e mostrei que quem tem menos 
vai proporcionalmente pagar mais, porque quem __ tem m-uito 
dinheiro retira pouco do banco, quem tem pouco é obrigado 
a movimentar todo o seu capital mensalmente, e o GoVerno 
chega com a pretensão de aplicar uma pequena alíquota 
como, por exemplo, de 0,3%, que, na realidade, representa 
o dobro, 0,6%. Ao creditar o salário do seu, empregado, o 
empregador paga 0,3%; o empregado, ao retirar o seu salário 
para pagar as suas contas, paga mais 0,3%. --

Hoje, tive a oportunidade de ler, no_jornal O Estado 
de S. Paulo. Paulo, a seguinte matéria:_ '.'I;:stuçlos çondenam 
a criação do ITF". 

''O Imposto sobre Transações Financeiras- ITF, 
_em estuP.P.IJO Governo, re.ti.r~rá.uma pequena fatia 
dos salários, forçará as empresas a elevar os se:~s preços 
e diminuirá a capacidade de competição da cç.onomia 
brasileira. A conclusão e;stá nos estpdos çlji MCM -
Consultores Associados, do ex-Ministro Mailson da 

Nóbrega, e da KPMG- Peat Marwick, e é endossada 
pelo economista José Augusto Arantes Savasini, da 
R-º_sem berg & Associados, _ . , . , 

-se a alíquota do novo imposto for de 0,,3%, na 
hora de depositar no banco o salário,. de 5 mii}Jões de 
cruzeiros, a empresa pagará 15 mil e o empregado, 
à medida que for emitindo cheques para pagar suas 
contas, pagará outros quinze inil cruzeiros. E1:11presas 
que realízam muitas transações para produzir serão 
mais oneradas. É um movimento concentrador. contrá­
rio à tendência moderna de_ terceirização, que ocorre 
em todo o mundo, analisa Savasini. Mas- o pior' para 
Savasini é que os produtos feitos àqui pagará() má.is 
impostos do que -OS importados, que serão onerados 
uma só vez pelo lTF, e a indústria nacional ficará ll).enos 
competitiva." 

Sr. Presidente, talvez, agora, quando institutos de nome 
começam a emitir os mesmos conceitos que emiti aqui, repe­
tindo, inclusive, com números, aquilo que preconizei em meu 
pronunciamento, quem sabe, o novo Ministro da Faz.e.nda, 
Gustavo Krause- que também n9~_pe~jóc,!i~oso ~c hoje~ vem 
afirmando ~ reafirmando ~ i~plantação do ITf ~· n_ã~: é~ r~ 
para pensar. 

Não estamos assistindo a uma tentativa de_ ajuste fiscal, 
tn_as, sim, a urna tentativa de suprir os cofres do Governo 
para pagamento de despesas que vêm sendo feitas. - -

Ao invés de diminuir suas despesas, o Governo c t~nta 
avançar no bolso do consumidor para tirar-lhe alguns bilhões 
de dólares, como se o povo tivesse. ainda, capacidade para 
suportar esse novo ataque. 

No jornal Folha de S. Paulo, há um editorial que considero 
muito importante. tratando do assunto, cujo título é "Basta 
ele Impostos ... Faço questão, Se Presidente, de registrá-lo: 

"As medidas que vêm sendo cogitadas no chamado 
Ajuste Fiscal de Emergência provocam irritação. desa­
lento e indignação. A julgar pelas informações dispo­
níveis, o leque de providências proposto pelo Governo, 
teoricamente, como forma de iniciar o saneamento das 
finanças do Estado, vai restringir-se à criação de ujbl,l­
tos sobre combustíveis, ener_g"i_a elétrica e telecomu­
nicações, ao lado de um novo imposto sobre transações 
financeiras. 

Esse último teria uma alíquota máxima de 0.3% 
que incidiria sobre operações bancárias. Não se trata, 
portanto. de ajuste algum. muito menos de um ajuste 
fiscal. Há apenas o fenómeno que se repete e se torna 
insuportável a cada ano. 
· O setor público não consegue fechar as suas_contas. 
Ao invés de promover uma redução adequada nos 
seus ~astos, como é obrigado a fazer o setor privado, 
corriqueiramente, não hesita; de forma atabalhoada 
<::- _irrespon~ável. em lançar mão de novos impostos e 
taxas. - -
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É especialmente deplorável que o projeto do Go· O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Nohre Senador eGo-
verno, ignorando as flagrantes ~xigêncías de si"mplifi- vernador Chaga~ Rodrigues --:--_e faço questão de dirigir-me 
cação da estrutura tributária, venha, ao -Cohtfãi'1o-,'tor~ aV.Ex• como Governador, porque conheço o ótimo trabalho 
ná-la ainda mais confusa, distorcida, onerosa e injusta.. que fez no Estacj.o do Piauí -, estou de acordo com V.Ex'. 

Ainda que novos recursos venham a ser arreca- A base do meu pronunciamento de terça-feira foj esta: quem 
dàdos a partir de novas rubricas, é altamente impro- tem, paga; quem não tem, não paga. Então, o grande imposto, 
vável que a situação global da Recei_ta __ melhQ_~~ signifi~ oJmp_osto único, _aquele que não sei se o· Congresso terá 
catívamehte.- A capacidade contributiva da sqCiedàde-- -- coragem âe aprovat:-õlõdificirido todo esse universo, seria 
de fato se encontra fortemente deprimida diante -do - 6 irtltmsto Sobre a riqueza. Criaria índiCes-percentuais relativos 
atual cenário de recessão, inflação crônica e ç_lev~_dís- ~ produtividade dessa _riqueza, a riqueza ociosa ou a riqueza 
simo grau de incerteza. Tais cirCünstâncias, aliadas â que proauz mais rique-za: 
baixa credibilidade da política cconómicà e ao tun:n.J.lto· · ·o im_pos~o sobre a riqueza Vinha com o Direito Roniano, 
que se observa no campo da le-gislação tributária, o fere- quando os questores visitavam as propriedade e, ali, diante 
cem um ambiente perverso, no qual tipicamente se da_ riqueza, marcavam qual era o percentual que o cidadão 
verifica um aumento da taxa de sonegação." romano iria pagar para os cofres do governo. E pagar imposto 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V.Ex" um aparte, 
nobre Senador Epitáclo Cafeteira? -- -- - - -

era status - quem pagava niais tinha mais status. Esse, 
sim, é o imposto que quem tem paga, quem não tem, não 
paga. Corri esse imposto, aquele que hoje tem um iate, com 
o qual percorre o mundo e não paga um tostão, teria que 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Com muita alegria, pagar imposto. Cóm esse imposto, haveria, isto sim, uma 
Senador Chagas Rodrigues. transparência geral na propríedade; seria uma forma de com~ 

bater o fantasma. A propriedade não deda:rada seria confi.s:-
0 Sr. Chagas Rodrigues- Louvo o espírito público de cada, porque não se pode enganar o Governo, o povo. 

V.Ex~ e a sua vigilância. Realmente, estamos aql!i_pa~'-': d~f~n~ O ITF é diferente, nobre Senador; o ITF é coritó oTmpOS-
der os superiores interesses do País c do povo. Mas, se V .Ex~--- tó- s-obre-os alimentos. Quem ganha muito se alimenta igual 
me permite, creio que devemos aguardar o projeto. O projeto a quem ganha pouco. Portanto, quem ganha pouco paga im­
ainda não foi remetido ao Congresso. Sabemos que o País posto muito elevado sobre seus alimentos, mas esse mesmo 
atravessa essa situaçã_ode descalabro, uma herança terrível. valor pouco representa para quem tem muito dinheiro. Assim 
O Brasil, nas estatísticas internacionais, figura co.mo um Pã-íS- é O ITF: O assalariado. que ao final do mês retira_ todo seu 
campeão de sonegação fiscaL Por outro lado, obse:rvãmOs dinheiro para suas despesas, pagará imposto sobre tudo aquilo 
a má distribuição de_ renda neste País, os terríveis:~esnívels gue ganhou. Já quem tem dinheíro aplicado_ na poupança, 
regionais e sociais. Então, o_ GõvCm() precisa tomar providên-~ nõ fundão, no ouro, ·em dólat, eJ;lf tantos õUtros ativos. esse 
cias. E pode V.Ex• ficar certo de que este Governo está sendo não tem que se preocupar com o ITF; a parte que ele é 
constituído acima _de~,Partjdos, justall).cnte porque _a hora é obrigado a pagar ao ITF ê insignificante diante daquilo que 
gravíssima e necessita da colaborãção_ de_ todos o~_ :P~a~fidq_s ele tem. 
responsáveis e de todos os horn,ens públicos que, como_V.Ex~. Ele dá iiT!pressão de universalidade e é um imposto uni­
se preocupam com os destinos do País. Providê~cia~ precisam versal, mas diante apenas daquilo que se movimenta e não 
ser tomadas, e aqui, se for o caso, nós aprimoraremos o diante, realmente, da capacidade contributiva das pessoas. 
projeto. Que se comece pelo reajuste. O nosso sistema tribu- Imagine V .Ex~: o nosso funcionário do Congresso, pelo que 
tário-V.E~ conhecem_uitq bqiiJ..~ precisa 4~ grandes refor~ ganha e pelo seu comportamento, tem também um cheque 
mas. E todos nós aqui estaremos dispostos a colabO.i-"ã.r:--cne-=-- Oili'õ. E_ele passará a pagar ITF sobre o mesmo. Além dos 
gou a hora de entendimento nã() só ept~e_as forças govçrna~ juros sobre a quantia que ele é obrigado a retirar para sobre­
mentais, os Partidos políticos, mas também entie~aS-iri.Siitlil- -VIVer; pag·a também o ITFsObre o saldo devedor, sobre aquilo 
ções governamentais e as instituições não governamentais. que retira do cheque-ouro. 
Veja V.E~ que há vários anos se lutava, neste País, para --
acabar com o cheque ao portador. Lembro-me do Deputado O Sr. Jutahy Magalhães- V.Ex~ me concede um aparte, 

Senador Epitácio Cafeteira? 
Aliomar Baleeiro lutando em defesa d_a medida, ~a~ a_s chama-
das forças conservacloras não _queriam essa extinção._ Poi- -flffi,. -O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA -Com muíta alegria, 
dépois de uma batalha terrível, abolimOS-O éheque-ao- p-o-ifã~-- Senador Jutahy Magalhães. V.Ex~ sempre enriquece os meus 
dor; agora os cheques de valores altos têlJl qu~ se~_!lomina- pronunciamentos! 
tivos. Pois veja a capacidade de certas_ pessoas neste País: O Sr. Jutahy Magalhães -Senador Epitácio Cafeteira, 
surgiram os chamados cheques fantasmas. Portanto, se cobrar-. infe_iizmente, não pude ouvi-lo desde o início do seu pronun­
'nlos uma alíquota, estaremos exigindo que esses que se utili- cialnento. Por isso, eu teria dificuldade para discutir a tese 
zam de cheques fantasmas pelo menos paguem alguma coisa. qUe V.Ex• defende. Mas interfiro no seu discurso para dizer 
Concordo com V.E~: temos que examinar o assunto, de um que a questão da chamada reforma_ fiscal --: ajuste fiscal, 
modo geraL Vamos aumentar um tributo aqui, ieduzir outro como_queiram denomínar -,em pi.-imeirõ lUgar, é uma rieCessi­
ali. dentro de uma concepção sistemática; maS não é possível dade premente, para que possa, inclusive, haver o pagamento 
que neste País se continue com essa pr~tica de sonegação de despesas e o pagamento do funcionalismo até o final do 
terrível. De modoq~ V.Ex~ tem o nosso apoio quando expres- ano. Essa questão parece um pouco com a da reforma agrâria. 
sa essa sua preocupação. mas temos que reformar quase tudo Se V.Exa perguntar aqui, no Senado, a respeito, todos os 
neste País, inclusive o sistema tributário, atendendo ao prin- Senadores dirão que são favoráveis à reforma agrária. Mas. 
cípio de justiça fiscal segunto o qual os que têm mai.<:; devem quando chega a hora de decidir como fazê-1ª. começ~.O}. 1:\S. 
pagar mais, de um modo geraL divergências! A necessidade da re(onria {i~cal ou aju.ste fiscitl 
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é reconhecida por todos. Vemos,_ pela publicação nos jOrnais, 
que todos os brasileiros são a favor do reajuste fiscal, mas 
quando chega a hora de dizer c~~o fazê~la aparecem as 
divergências naturais, as discussõês das idéias, das propostas, 
quando a necessidade primordial é decidir. Há uma premência 
para a decisão. V .Ex• fala na questão da universalidade. Ê 
um imposto universal, tem uma universalidade ao atingir todo 
mundo. Infelizmente, atinge tainbém os pobn:s. DiSCordo ape­
nas quando V.Ex• diz que é a mesma incidência. Incidência 
percentual sim, mas o·volume, naturalmente, tem de ser dife­
rente pelos recursos que cada um dispõe. Será essa a forma 
mais justa? Talvez não. mas acredito que é uma forma para 
que se decida logo. Teremos oportunidade de fazer um rea­
juste definitivo quando tivermos a reforma da ConstituíÇãó, 
quando iremos ver, examinar, pem;<":tr, raci9_c_inar sObre a ques­
tão da reforma fiscal, da reforma tributária, uma necessidade 
do momento, que vem-desde o governo ante_rior·quando não 
haviam propostas. Quer dizer, falava-se muito, mas as pro­
postas ficavam por aí. Agora é preciso apresentar uma pro­
posta definitiva pãra debate no Congresso c uma definição 
no sentido de conceder ou não, porque não é possível ficarmos 
apenas numa discussão teórica. Temos que partir para a práti­
ca. É a melhor solução? Talvez não, mas talvez sefa a única 
possível, viável no momento. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA- Nobre Senador Jutahy 
Magalhães, queria deixar claro que a minha colocação aqui 
não está sendo feita e-m oposição ao Governo, até porque 
não tenho 1110tivo pãra ser CfPOslção. --- ---

O Sr. Jutahy Magalhães - Absolutamente; não é uma 
questão desse tipo, é uma questão da discussão de uma tese. 

OSR. EPITÁCIO CAFETEIRA -Sei. mas queria apenas 
chamar atenção, visto que meu posicionamento é favorável 
ao Governo. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V.Ex• foi dos primeiros a 
tomar posição. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA- Creio que estão levan· 
do o Governo a assumir uma posição nitidam~nt~ impopular 
num momento dífícil. Porque os próprios criadOreS ou preten­
sos criadores do ITF começam dizendo que o imposto é tempo· 
rário, que é apenas para suprir uma necessidade de caixa. 
Portanto, eles estão sabendo que não é um imPosto que deve 
continuar, não é um imposto que -tem respaldo em termos 
de objetividade tributária. 

O Sr. Jutahy Magalhães-- V.Ex~ permite urna interfe­
rência rápida? 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA- Com prazer, Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V.Ex" está vendo, inclusiv~, 
nos jornais, a informação de que- para -o fin31 deSte -trlmesire 
temos que obter perto de 16 trilhões dc_cru2:~iros de excedente, 
para fazer frente a despesas também excedentes.. Por isso 
é que há pr~mc.!ncia de:: uma decisão, para permitir também 
ao caixa ter condiçOes de atender suas o):>rigações. Há a 
premência. Pode ser uma decisão _passageira, para se chegar 
à posição definitiva numa discussão mãiS ampla da questão 
e à possibilidade, até, de reforma constitucional. Porque a 

ídéia ·sempre foi a de que era necessário fazer uma reforma 
constitucional, para atender às necessidades reais, mas nunca 
foi feifa a proposta definitiva para discussão rlõ Congresso. 
Sempre houve um debate teórico, um debate na imprensa, 
um debate entre técnicos, mas nUilca foi feita uma proposta 
clara, real, definitiva, para o Congresso decidir. Sabemos que 
não há oportUnidade, não há tempo para fazermO? uma refor­
ma constitucional neste momento. EntãO, temos que atender 
a uma questão premente, e aí vem essa decisão de se fazer 
uma proposta para debate e decisão desta proposta no Con­
gresso. Quer dizer, o Governo tem que ter um excesso de 
caixa, neste final de trimestre, de cerca de 16 trilhões de 
cruzeiros, especificamente para aquelas despesas a mais que 
vamos ter que fazer: despesa de pessoal que hoje a imprensa 
s tomãrmos conhecimento. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA - Entendo a postçao 
de V.Ex1, nobre Senador Jutahy Magalhães. Díria mais: ne­
nhum estudo foi feüG, nenhuma consulta, por exemplo, à 
Febraban ou aos bancos. foi feita para saber qual será o per­
centual que o banco irá cobrar se esse imposto for realmente 
estabelecido. Porque os bancos, naturalmente, terão aumento 
dos seus serviços, se não a cada cheque, peio menos ao fim 
do dia todos os lançamentos feitos a débito da conta de um 
correntista sobre eles incidirá o impostO, que vai pertencer 
ao Governo, mediante uma taxa, também para o banco que 
vai fazer aquele desconto. Isso vai implicar em aumento de 
serviço e em taxa a ser cobrada pelo banco? 

O MiniStrO Gustavo Krause, na luta para ver solucionado 
·o problema de caixa, chega a querer antecipar a revisão conSti­
tucional, ou seja, de repente tudo aquilo que está na Consfí­
tuição, com data marcada, S.Ex" quer antecipar. 

Nobre Senador, a solução do problema nacional não pode 
ser tão simples. Seria maiS fácil, mais correto para o Governo 
até emitir moeda, o que considero uma das soluções mais 
negras. Seria mais importante ele fazer isso do que, de repente, 
se incompatibilizar com a população - não tenha dúvida 
- metendo a mão indiscriminadamente no bolso de todo 
mlirido, principalmente do assalariado, que não tem outro 
recurso senão retirar o seu dinheiro, para resolver um proble­
ma de caixa. 

Quando tomo esta posição, tomo até no resgüardo desse 
Governo, para que ele não entre com o pé esquerdo na sua 
intimidade com a população, para que o -povb ãlhanhã não 
se lembre que esse Governo foi quem começou metendo a 
mão no seu bolso. 

Na realidade, a idéia inicial do ITF não é deste Governo: 
é anterior, de quando o Presidente Fernando Collor estava 
no poder. Seu inspirador fez apenas um ·artifício de cálculo_ 
e imaginou que com esse: imposto não precisaria de outros. 

Vou me situar, nobre Senador Jutahy Magalhães, homem 
que admiro e que faço questão que me conheça também no 
pensamento. 

A minha colocação no que tange a impostos é que o 
mesmo tem que ser humano; o imposto n?o pode ser o resul­
tãdo- de um cálculo. Se levarmos em consideração que as 
transações financcíras atirigem determinado quantitativo~ nã 
hora em que estabelecermos uma alíquota sobre esse quanti­
tativo teríamos resolvido o nosso problema de caixa. 

A questão não é saber se o dinheiro alcança e, sim, saber 
se é ético o imposto. se realmente:: recai sobre quem está 
usando oS serviços do Estado. Quais são os serviç9s do Gover­
no? Quanto a isso fui claro em meu pronunciamento de terça-
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feira. Os _serviços do Governo são montados dentro dos Três rados_ be_ns vagos. V.Ex~ tem :ra~ão quando fala de propric­
Poderes, no estabelecimento das_ relações en~re pessoaS e. Gõi-_ ~-- da~_,)K~~rdo)penas quando sê refer~_ ã_questã9 do,_imposto 
sas; _entr_e, pessoas e coisas diferentes, ou_ seja,_e;IJtre pessoas· sobre riquezas como uma solução. Isso deveria e:xis~i:!:, _mas 
e propriedades. Tudo _neste P_aís é feito ~Ql defel:4\~ principal- infelizmente não soluciona nada, porque é uma receita peque­
mente da propriedade. Lendo a Ordem do Dia, notamos na. Os países que tinham esse imposto já estão deix<;t.ndo 
que quase toda legislação discutida é sobr~ .a propriedade. de _tê-lo, porque viram que não tem. rp.aior conseqüênci~ na 
Legislamos para a propriedade; os tribunais executam a defeS_a__ _reC!!\Ja triPutá_ria e srífl mais .problemas de ordem adqlinis­
da propriedade, os tribun_ais executam ·a defesa çl~ss<_~. proprie- trativa do que recelta. Daí mio ter~ aquela importância, embora 
dade e quem tem a propriedade, Senador Jutahy Magalhães, haja o sentido de justiçã social. Essa é um_a questão que deve 
não paga por isso, ou paga muito pouco. Quem paga para " até (frOjetõs neSse sentido. Lembro-me que aqui_ mesmo foi 
haver a defesa da propriedade é aquele que não tem pi"oprie- discutido um de autoria do Sen~(\or Fer~ando I;le~rique C3.r­
dade alguma, é aquele que gasta o seu salário durante todo doso, se não me engano. Esse projeto, que foi aprovado no 
o mês, é aquele que paga Imposto de Renda quando o seu Senado e está na -Cãmai-~. Contí_rilla tnclusive ul!la _proposiçáo 
salário não chega a constituii uma renda, é apenas uma remu~ em termos de quantia, Q~do Qouve a di~ussão. sugériu-se 
neração que lhe permite sobreviver. m.!l_da_~ eSS_fl: fórmula, porque, tendo em vista ·a ecoriómia-­

O Sr. Jutahy Magalhães- V.Ex' me perihite um aparte? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Pois não. 

inflacionáriá que vivemo$, -dentro errt breve, até a_minha em­
pregada seria proprietária de grande- riqueza. AgOra, esse 
assunto deve voltar à baila. mas não é isso que vai resolver 
o problema, pois não é significativo o volume de recursos 

O Sr. Jutahy Magalhães- V .Ex' entrá-i:tui:n tema sobre que_ seria obtido com- esse Imposto sobre Grandes Fortunas. 
o qual tenho_ muito interesse, 9iscuto muito .e apr~sento! ã~ ESSa é ã diSCordância que tenho em _f.elaçãQ ao pronuncia­
vezes, proposições: é a questão da propriedade. v:~t-tero _ me'trtb -de V.Ex.•. Po-rém, vejo que essa discussão deve s~r .. 
razão. Quando se_ fala ÇIJl propriedade, temos sempre certa · aniPliãda, erribora haja necessidade. de urgência na decisão. 
dificuldade em fazer ®terminada~ modificaçQes. __ ~ql#_-:--:-Per- _ 
mito-me usar a primeira pessoa do singular-, há algum tempo, O SR. EPITÁCIOCAFETEIRA- Nobre SenadorJutahy 
apresentei um projeto que surgi li de uma discussão com al- Magalhães, não estava falando aqui do Imposto sobre Grandes 
guém pelo qual tinha muito afeto, que era um do~ mal.$ i11teres- Fort~nas, pois, como disse V. Ex~, num ·país inflacionário 
sados nessa questão. Sendo um téc-qico ligado à FAO e à como· o nosso, dentro. de pouco tempo todos serão "donos" 
Orgãilízação dos EstaQos Americanos, trabalhou neSse-S-Oi:--=- -de uma grande fortuna. EU falava sobre a riqueza. Se fizernioS 
gãos internacionais no setor agrário, principalmêntl~ fu:hdiárlo, um cadastro da riqueza deste País, do que existe de prop'rle~ 
e uma das propostas que surgiram foi a do arrendamento dade, vamos chegar à conclusão de que, talvez, menos de 
de terras não produtivas, terras que o Estado poderia arrendar 1% produza uma arrecadação _superior à que hoje este País 
para fazer com que lavradores a utilizassem para o abasteci- terri. 
menta dos grandes centros u-rbanos. Ess~ proj~to não pr<?_~pe- Acontece que o.s-políticbs, através de uma legislação difí­
rou aqui, no Senado. Mas. agora, em viagem ao estrangeiro, dl hoje de se desfazer, conseguiram colocar juntas, interli­
tive a Oportunidade de passar nos Pireneus e, através _de 1,1m gadas, amarradas, as arrecadações Qos Governos Federal, ?s­
amigo pessoal, entrar em contato com lavradores franceses tadlial e Municipal. Isso foi muito bom para as admirilstiaÇões 
daquela região, com quem conversei. Na época em que apre- municipais, que não quetfanrse desgastar com o povo cobran­
sentei o projeto, havia me baseado na realidade __ fran,c~~--e do impostos. Ajudou também muitos Estados, mas foi ruim 
tive, durante essa viagem, a oportunidade de constatar que par-a·-a União. 
a produtividade agrícola dessa região é extraordinária. Agor~, Hoje, temos prefeitos no i"nterior que não têm Q _men_or 
como ela é conseguida em boa parte?_ É conseguida através interesse em arrecadar e quando vão gastar o dinheiro que 
do arrendamento dos chamados latifúndiosde lá-:- q_ue_ ~erütm recebem da União, acabam por ver suas contas rejeitadas. 
minifúndios aqui, no Brasil- de terras não produtiVas. FeitO E, ·por incrlvel que pareça, há prefeitos que, com contas rejei­
o arrendamento, o proprietário ganha o valor do_aluguel da tadas durante quatro anos, se reelegeram para o cargo nesta 
terra e ,_através de uma cooperativa, 'a produtividade é enorme, eleição· 
porque todos passam a ganhar de acordo coro a produção Então as ref · -
da terra. Essa tese aqui não prospera. Outra tese que defendj ' P etturas nao arrecadam e o Governo Federal 

. . . -- - • se encarrega de arrecadar por todos Quando constata q e amda contmuo defendendo tambem nao tendo prosperado , . . . __ __ · _ ue 
aqui no Senado é a questã~ dos bens vagos. Como V.Ex~ al?artequ~lhec~ubeemsuftcte_nte para_s~a~despesas,decide 

• • - - · ---,e_~-----~- -~ .. cnar um t1po de Imposto que nao será dividido com · é 
sabe em nosso Direito Civil bens vagos são aqueles bens mngu m, 
imóv'eis de proprietário desco~hecido que depois de 10 anos ~quece~do-se, por exemplo, q~_e 0 Imposto sobre Transações 

• . - ' ' ' Fmance1ras tem até o nome parecido com o do I o t b passam a ser considerados bens vagos. A norma que propus 0 - . . __ __ , _ ____ _ mp s o so re 
. _ . ~ . . peraçoes Fmanceuas O Importante é fazer dinh · o d modifica o s1gnrficado de bens vagos porque nao ha necesst~ 1 ~ · eir • e . . . __ ' . qua quer maneua. 

dade de que o propnetáno seJa desconhecido, mas que a 
terra não seja produtiva. Se a terra não for produtiva e o 
INCRA, por exemplo, a incluir na relação dos latifúndios 
não produtivos, ela, permanecendo sem cultivo durante dois 
anos, voltará para a União, para daí ser redistribuída entre 
os lavradores que dela precisam. Alguns diriam que essa 
é uma tese comunista-marxista. Não é. lsso existe na Colôm­
bia, que não tem um governo marxista. Lá, milhares de hect3.­
res. retornaram para o governo federal, por serem conside-. 

O novo MiriíStrii quer préstar Seu seiviçó, mostrar que 
também entende de economia. Não tenho dúvidas de que 
entende, mas S.Ex~ precisa saber qual é - vamos usar à 
palavr~ da moda- o valor ético utilizado pelo Governo p3.ra 
cobrar 1m posto sobre a utilização, pelo cidadão, do_seu próprio 
dlliheiro, sobre·a retirada do seu próprio dinheiro para pagar 
às contas de luz e água, o transporte, o alUguel da casa o 
colégio dos seus filhos. ' 
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Esse é um imposto em carretilha: quando o funcionário O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA~ País não. oUÇO;-en-
re-cebe o salário, o patrão paga o ITF; quahdo o funcio.nário tão, com prazer, o aparte do nobre Senador Chagas Rodri-
retita dinheiro para pagar o colégio, paga o ITF; quando gues 
o colégio retira dinheiro para pagar o professor, paga o ITF; 0 Sr. Chagas Rodrigues_ Nobre_ Senador Epitácio Cafe­
quando o professor retira dinheiro para pagar o transporte, teira, veja V. Ex~ que 0 problema é complexo e pode ser 
paga o ITF. Enfím, ·e uma politributação sobre aquele mesmo examinado sob diferentes ângulos. Esse mesmo imposto, que 
dinheiro. Apenas as pessoas físicas e jurídicas são diferentes,- se chama de Imposto Único e que em nenhuma hipótese será 
mas é o mesmo dinheiro que gerou tudo. · r -impostO único , logo a denominação é \nCorréta, esse TF, 

Eu disse a V. Ex• que passávamos aqui, às vezeS, a maior · Imposto Sobre Transações Financeiras, Cujo projeto ainda 
parte do dia discutindo sobre a propriedade. Pois bem: hoje, não chegou ao Congresso, poderia, inc~usiV~, incidir S_I?!Uente 
na Ordem do Dia, há três itens sobre concessão a emissoras sob.re.os cheques a partir de determinado valor. Veja V. Ex• 
de televisão, que virou assíni u·m· Carnaval ~este País. como a matéria comporta várias apreciações; poderia dar-se 

O Governo dá concessão, nós aprovamos. Deveríamos tratamento diverso, quando se tratasse de pagamento a operá­
fiscalizar, tudo isso ocOrre e não pagam nem um tostão para ·nõs, a empregados- cheques de pequeno valor. Agora, V. 
o Governo Federal. - Ex" há de convir: há cheques de milhões, de bilhões; por 

Vou fazer um requerimento pedindo ao Ministério da que na hipótese n~o exigir 0,5%, ou 1%? 
Fazenda que faça um levantamento em UFIR do total das 
propriedades declaradas no Imposto de Renda. O SR. EPITÁCJO CAFETEIRA_- E eu pergunto a V. 

O Governo, na hora em que implantasse esse imposto, Ex~: por que pagar? O que o Governo está fazendo em favor 
nobre Senador Jutahy Magalhães, poderia estabelecer as alí- desse 0dadão que emitiu esse cheque? Por-QUe_cobrar? 
quotas.. Eu disse isso aqui na terça-feira. o-ma.QumarJO qUe 
produz aUmentos pagaria 0,5% do valor do maquinário; o 
maquinário que produz o cigarro pagaria 5%; o que produz 
a bebida pagaria 5% a 10%; enfim, poderíamos diferenciar 
e levar a riqueza a ser colocada onde ela _produzisse o bem 
e não o mal. O imPosto sobre a terra que não produz seria 
úm, sobre a terra que produz, menor. Como, por exemplo-, 
o IPTU em Brasnía._O IPTU em Brasfiia é um exemplo diSso, 
Senador. Conheço uma pessoa aqui no Senado qUe vendeu 
um lote no lago. O valor do imposto do lote era mais _alto 
do que o imposto da minha casa no lago, porque o imposto 
é progressívo. Quem tem um lote coineçou com um imposto 
'(x:"; no ano seguinte não. construiu, o imposto aumentóu; 
no terceiro náo construiu;·- o imposto aumentoU. E'"chega a 
um ponto que é importante para o dono do imóvel, que quer 
apenas especular, que venda o imóvel. Venda para alguém 
que possa construir. Então é isso que temos que "fazer também 
com a produção agrfcola. 

Quero deixar clai'o neste meu pronunciamento que_ aqui 
não faço uma crítiCa ao Governo; mas quero com ele cola­
borar. 

Se alguém está precisando de _dinheiro, deve procurar 
uma maneira de ganhar esse dinheiro. Não é dizer: vou jogar 
no bicho que, se eu- acertar, pago os meus compromissos. 
Esse ITF é mais ou menos, assim, temporá.fíO, Como uma 
tentativa de jogar no bic!J.o. Só que o banqueiro desse jogo 
do bicho vai ser o povo. 

Estou, sei, usando palavras que não são c01npatíveis com 
o Senado, mas, sim, urna forma de ser entendido por aqueles 
que não tiverem a oportunidade _de ler o meu pronunciamento. 
Quero que o povo do Maranhão saiba que estou lutando, 
desde o primeiro momento, para que ele tenha mais alguns 
trocados para comprar um pouco mais de farinha, um pouco 
mais de feijão, alguma carne, alguma coisa com que alimente 
os seus filhos, porque fui mandado para cá para representar 
a minha unidade da Federação e lá a pobreza é grande. Esse 
imposto vai atingír a tOdos como _o cólera atin_giu, indiscrimina­
damente, ricos e pobres, e esse imposto, como cólera, produz 
um resultado negativo muito- m-aíOf iios pObres que não têm 
condições de procurarem os melhores hospitais e os melhores 
remédios. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite~ me V. Ex~ um aparte? 

O Sr. Chagas Rodrigues- V. Ex~ conhece, é um princípio 
de administração: os que têm precisam colaburar, porque o 
Governo precisa levar a efeito uma política de assistência 
social, de educação, de saúde, preocupando-se com o bem­
estar do povo e ajudando, na medida do possJyel, as pequenas, 
médias e grandes empresas, para que produzam mais, para 
que possam atender a um maior número de trabalhadores. 
Então, o princípio do pagamento dos tributos é universal. 
O Estado precisa cobrar tributos; o que é necessário é que 
os tributos sejam cobrados com justiça, de acordo com ajllli_tiça 
fiscal. Os que possuírem mais devem pagar_ m~is. E quan~o 
_V. Ex~ diz que há os que possuem terrenos apenas com fiils 
especulativos, estes devem pagar muito mais. Airida ontem 
fui procurado aqui em Brasnia por pes..<;oas pobres que, mo­
rando em cidades satélites, estão pagando tributos altos, taxas 
altas. Isso não pode continuar. Os que têm maiS devem pagar 
mais. Para aqueles que possuem casas de luxo, o imposto 
predial deveria ser maior; para os que possuem casas modes­
tas, a alíquota deveria ser bem inferior. De modo que concor­
do com v: Ex~ no-sentido de que precisamos corrigir tudo 
que esteja errado. O Direito Tributário, no Brasil, precisa 
passar por grandes modificações e o princfpio fundamental 
é. este: i~stituir a ju-stiÇáfiscaL Aqueles que pensam _que podem 
3inda realizar a esp~culação imobiliária, ou qualquer outra, 
evem ser punidos com altos tributos. Mais ainda, a punição 
também deveria ocorrer na áiea· do Direito Penal. Os grandes 
proprietários, os que possuem um volume expressivo de bens, 
que são realmente ricos, se sonegasse, çJeveriam pagar altas 
multas e ser severamente punidos na área do Direito Penal. 
Concordo com V. Ex' em que é preciso reformar, levar a 
efeito uma grande mudança nessa área, observado o princípio 
da justiça físcal, porque o Estado precisa se afastar da área 
econômico-empresarial e se voltar para a solução dos ~agnos 
problemas sociais, qu_e afligem o povo brasileiro. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Nobre Senador Cha­
gas Rodrigues V. Ex• fez uma citação muíto importante: 
o princípio universal. Esse imposto, que hora se pretende 
ou alguns pretendem instituir, e que de pronto tem o meu 
voto. contrário, não po~e ser pensado como coisa universal, 
ele só pode existir num país que tenha inflação elevada, porque 
o cidadão, fugindo da inflação, teria que depositar seu dinhei-
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ro no banco, para passar ao menos um dia aplicado, porque pesada quando, por força de expressão, disse que sonegava 
o proprietário perde o valor do dinheiro a cada dia que ele _imposto;masosnossosCompanheírosaquientenderam_aonde 
o tiver no bolso. Portanto, a tendência é levá~ lo para o banco, eu queria chegar, ou seja, queria chamar a atenção para que 
por força da inflação. Em qualquer país que não tenhª _infla- --este assunto viesse_ a debate nQCpiigr_e_?so Na<:_ion~L V. Ex~ 
ção, o inlposto sobre o dinheiro a ser ·retirado_ ou depositado enfOCa mUitO bem: justiçâ fiScal é o que-devemos fazer. -Agora, 
em banco não tem razão de ser; é _ri::li!lho_r retirá~lo e Usar V._ Ex• precisa ver u01a _coisa. Quem é o maíor sonegador 
apenas o papel moeda; todo mundo teJia. ent?o; o SeU-díiiiiei'i-0 neSfe -País? O -Governõ. Se fizer um levantamento da sane-
debaixo do colchão, o que seria contra qualquer <!cõO.omla ____ gãÇãõ do"s EStádos, Municípios, estatais, com respeito somente 
racional. De repente, os bancos ficariam es_vazi~dos, porque ao INSS, V. Ex~ verá que a diferença é enorme. É aquele 
todos deixariam de pagar o imposto, pagando em dinheiro. adágio que temos: -·~F_aç3 o que eu digo, não faça o que eu 

Veja V. Ex• que se trata de um imposto que- s-ó terá faço". Então, devemos, primeiro, fazer o ajuste fiscal para 
sentido enquanto houvt!r uma inflação elevada. Se chegás- que o Governo dê bom exemplo, pague o que deve. Agora, 
semos, por exemplo, a uma inflação de 6% ao ano __ -: 9: _q~e __ se-nador Epitácio- Cafete_ira, tenho três perguntas para.-qu3ndo 
seria, dentro de toda a utopia, ainda, um índice elevado, -~sse--projetO cbe·gar-aqui;p-orque vamos debater juntos. Logi­
mas para nós seria uma ttênção de Deus - tería!_P:,ú_~ ~\5% camente, o Governo vai 111andar uma estimativa da receita 
ao mês; para pagar 0,3% de imposto, seria melhor ter o dinhC1- - -ao' ITF~-do que ele vai representar, para termos uma idéia. 
ro nas mãos do que no banco, onde normalmente renderia Agora faço umas_ perguntas como "advogado do diabo": que 
dinheiro. O banco serve como intermediário pa~a quem pred· -medidas serão implantadas para que se evite a sonegação 
sa. Então digo que--esse· imposto é atípico; é um imposto fiscal com a implantação do ITF? Por exemplo, o que aconte­
do Quarto Mundo, no qual já demos_ entrada! cerá com aqueles cheques que não serão compensados na 

primek3, na segunda, na terceira ou qmrrta transação? O 
que poderá acontecer, Senador Cafeteira? Determinadas com­
pras e vendas podem não entrar no mercadoJinanceiro; pode­
mos ter a troca de _mercadoria: eu lhe vendo carne_, você 
me vende feijão; não existem cheques nesse tipO de transaç-ãO; 
apenas há troca de mercadoria. V. Ex• veja aí aonde podemos 

__ ch_~_gar. ~ntão, Senador, esse discurso de V. Ex~.~ um .:alei(a 
ao_-n_OVerno- dO PfCSictente-eni~êxetêTc16~ namàr-Fütrtccf, e: 
aqui estamos para colaborar com a administraç<lo, -cOm o qUe 
for de bem para o País. Este ajuste fiscal é um trabalho de 
grande responsabilidade, Senador; e tudo isso que estamos 
discutindo aqui é muito importante. Resta-nos esperar agora 
que o projeto chegue ao Senado para discutirmos esses proble~ 
mas a fundo._ Parabenizo V. Ex~ por esse pronunciamento. 
Tenho certeza que todos_ nós estamos imbuídos no melhor 
propósito de ajudar o Governo a melhorar a arreCadação, 
agora, com justiça. Essas perguntas ficam no ar. FiCã.Iifpara 
que todos nós resp~ndamos quando esse projeto chegar aqui 
-~_ajllª1ar_~q~ p~~~--~vitarmos z. soneg~ção. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- A Mesa lembra 
ao nobre orador que o seu tempo já está .esgotado em dez 
minutos. Peço a y. Ex• que conclua o seu pronunciamento. 

O SR. EPITACIOCAFETEIRA- Vou concluir. Sr. Pre­
sidente. Agradeço a V. Ex? a gentileza d~ ter pe"rril.itido _ _que 
nos alongássemos, quando e-stamos disc.utindQ.urp asSúQftH!il'e­
é palpitante. Hoje, pelo menos. em todos os jornais, o assunto 
é o ITF. Então, repito, trata-se de um imposto quarto·mun­
distal É um imposto onde a inflação está mais alta que qual­
quer rendimento de capit~l. O que entendo é que até a pou­
pança, Senador, até a poupança. que dá um rcndimenlCY de 
0,5%, perderia 0,3%; a poupança passaria a ter ·um rendi­
mento de apenas 0,2%. Veja V. Exa que isso atérita contra_ 
tudo. E quem o diz não sou eu: quem o diz é o relator da 
Comíssão na Câmara dos Deputados; quem o diz é o nobre 
Deputado Benito Gama, presidente da CPI do PC, um homem 
que ninguém pode contestar hoje. Diz !?. Ex&: "Ç> objetivo 
é tambt!m evitar fuga de pequenos poupadores pãrã atiVo-s 
de risco, como o ouro e o dólar, já que uma taxação de 
0,3% praticamente- anularia o ganho real da poupança de--
0,5% ao mês." Essa é a realidade. _ _ -~ _ 

O SR. EPJT ÁCIO- CAFETEIRA - Agr;deço o apart;, 
de V. Ext, nobre Senador Ney Maranhão. No que tange aos 
governos federal, estaduais e municipais~ no que tange ao 

--INSS, não d!ria que- eles -sõnegãnt; pelo contrário, eles não 
negam; apenas não pagam. 

o·sr; Ney Maranhão- Por que eles nã_o pagam, Senador? 

O Governo não pode funcionar como assa!taf!tC. O _a~sal­
tante quer dinheiro. Então. ele sai atrás. Qr1_c_!e ~ que tem 
dinheiro'? Com certeza, no banco. Então_ vamos assaltar um 
banco. Essa é uma forma simplista de arranjar dinheiro sobre 
toda a movimentação bancária. Por quê? Porque a movime·n- O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA -Eles não negam ·a 
tação bancária tem que existir. Principalmente nutri p:iís-ünde dívida, mas não a pagam. Quero dizer, a diferença não é 
a inflação alcançou o patamar que está alCançando ilo Brasil. exatamente a sonegação, ma~ a forma de explicitá-la: devo, 
Então, somos assaltados pela inflação e pelo ITR. não nego e não pago. - - - · 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me um aparte, nobre O Sr. Ney Maranhão- Senador, peço paciência a V. 
Senador? Exa para dar-lhe um exemplo. Quando eu estava na Liderança 

o SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA_ Ouço 0 nobre Senador -V.-Ex& ainda não estava _aqui - discuti, juntamente com 
Ney Maranhão, antes de encerrar mf:u discurso. o Senador Fern~ndo Henrique Cardoso e as bancadas durante 

três se01ana~, um projeto meu e um- dele através dos- qüãis 
O Sr. Ney Maranhão- Senador Epitácio Cafeteira, esse_ chegamos à Resoluçáo n~ 58. Por que, Senador, as prefeituras 

assunto que V. Ex~ comenta hoje é um assunto sobre o qual não pagavam? Por um motivo simples: não lhes davam prazo. 
vamos ter um debatç muito acalorado e de grand_~ re~peJnsa- Pojs_be_rp., nessa resolução hâ um artigo de minha autoria 
bilidade; e essa responsabilidade~ Senador Epitácio Cafeteira;- que diz que nenhuma prefeitura, nenhtún- governcnestadual 
vai caber a nós, aqui no Senado. Concordo com y._ EX''_sobre receberá dinheiro do Governo Federal sem estar em dia com 
esse tópico financeiro; entendo que a responsabilidade maior o-INSS e- O-Fundo de Gaâmtia. Agora~- o·q-Ué hóuVe,-sen:-ador? 
é nossa. Recentemente, inclusive, sofri uma campan~~ ~uito _-~~~~--às Pr~fei_t_uras quarenta e ~ito meses para pagar um 
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débito ímenso. FufPrefdtO dUas vezes e -Córiheçõ lsS:O~FaZla.ri1 
uma lei, onde o Prefeito -_V. Ex~ foi Governador e- conheCe 
isso também- reconhecia o débito, pagava a primeira presta­
ção, recebia o certificado de regularidade e tinha dinheiro 
para pagar o resto. Nunca_ mais pagava ~ rec~bia tu~o do 
Govetno Federal. Isso foi a·cúiriulando; 'temos prefeituras 
há dezessete, vinte anos sem pagar. Agora, esse dinheiro foi 
desviado para quê? Para aumentar o número de funcionários 
que ganham pouco. V. Ex~ sabe que no meu Estado há Prefei­
turas que não têm um pau para dar num gato, mas o -prefeito 
tem um automóvel Opala do ano para se locomover, graças 
a isso; essa é a facilidade da lei, Senador. Então, com essa 
resolução, colocamos nos trincos os mcnirios. O Ministro da 
Previdência aumentou de sessenta para cento e vinte meses, 
e briguei com o Ministro paTa aumentar: não dê isso; vã~os 
dar duzentos e quarenta meses. Agora, com uma diferença: 
de três em três meses o_ Estado e o município têm que apre­
sentar o certificado de regularidade, para que eles não tenham 
amnésia e deixem de pagar. E com isso está entrando muito 
e muito dinheiro na Previ4ência. Ou seja, é a maneira de 
facilitaimOs isso para que possamoS pagar. -É-p-ara isso que 
estou chamando a atenção da Casa, com respeito a essa refor­
ma fiscal que vem aí. V. Ex~, que já foi Goveniador c Prefeito, 
conhece muito bem essa mecânica, tellho certeza de que dará 
uma grande contribuição para o aperfeiçoamento dessa lei, 
para poder fazer uma justiça fiscal. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Sr. Presidente, antes 
de encerrar, ·sem querer parodiar Gonçalves Dias, mas paro­
diando, peço a V. Ex• que não permita que eu encerre o 
meu pronunciamento sem ouvir a voz do novo representante 
do Maranhão, o nobre Senador Luís Carlos Bello Parga. 

Sr. Presidente, concluindo o~que vinha dizendo antes 
dos apartes, a tendência é de que o problema do desequihbrio 
acabe ressurgindo, possivelmente antes do exercício fiscal se­
guinte, num círculo VicioSo que gofpefa sever-:imerite éiilj)i:'esas 
e indivíduos, sem nada contribuir para a superação das dificul­
dades macro e_conômicas do País, ou p3ra recolOcá-lo -tiÇ> Cainl~ 
nho do crescimento sustentado~ 

O cerne da questão, cOntudo, e o que causa maior revolta, 
é que o Estado brasileiro nunca demonstrou um empenho 
efetivo, no sentido de reduzir os próprios gastos, aumentar 
a sua eficiência- e, assim, dar melhor uso aos recui-So-s Rde 
que já dispõe, obtidos a partir da miríade de impostos, taxas 
e contribuições hoje existentes .. Não tem, portanto, a menor 
legitimidade-para vir cobrar dos contribuintes, com ainda mais 
tributos, a çonta crescente de sua própria irresponsabilida 
de gerencial. 

A população está mais do que exausta desse processo 
daninho que mina as forças do desenvolvimento brasileiro. 
Reconhece, sim, a necessidade de mudanças, mas quer uma 
reforma conseqüente, profunda, voltada pa~a a simplificaçao 
do sistema tributário~ como faria o Imposto Unico sobre Tran­
sações e que vem acompanhado de um vigoroso programa 
de corte e racionalização dos gastos públicos. A mera criação 
de novos impostos merece apenas o mais veemente repúdio. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 
Durante o discurso do Sr. Epitácio Cafeteira, o Sr. Mauro 

Benevides, Presidente, deixa a cããeira da presidência- ijue é 
ocupada pelo Sr. Nabor Júnior. _ 

Durante o discurso do Sr. Epitácio Cafeteira, o Sr. Nabor 
Júnior, deixa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Garibaldi Alves Filho. 

~ O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Bello Parga- Nobre_Senador Epitácio Cafeteira, 
aceite a colaboração deste aparte na sua argumentação, tão 
brilhantemente desenvolvida para as possibilidades de escor-
chamento do pequeno poupador. do titular das cadernetas O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB·AC. Pronuncia o se-
de Poupança com a instituição do ITF. o poupador v_ai à guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
inStituição financeira retirar os rendimentos do mês que equi- A malária, doença tropical que se apresenta com mais 
valem 0,5%. _Ele seria taxado na proporção de 0,3%. ou seja, força na Região Norte do País, é hoje um dos nossos maiores 
ele iria perder 60% dos rendimentos. Mas esse poupador não e piores problemas de saúde pública. Sua incidência tem causa­
iria perder somente 60%, porque ele tem 0,5% dos rendi- do, nos últimos tempos, constante preocupação das autori­
mentos. Ele receberá a correção que tem 0 nome de seguro dades sanitárias, sobretudo nos Estados Amazônicos-, mais 
sobre a inflação, e esse seguro sobre a inflação tilmbé_m será particularmente em Rondônia, Acre e Amazonas, devido 
taxado pelo ITF. Portanto, não corrcsponde a apenas 60% ao--intenso fluxo migratório voltado para as atividades de 
dos rendimentos; ele será taxado nos rendimentos c na corre- -colonização e de exploração mineral ou florestal. 
ção monetária, que seria fntoCável, um princípio que os pró- O meu Estado, o Acre, é vítíma indefesa dessa endemia, 
prios governos têm adotado. Era essa a colaboração que queria -que- tem causado milhares de óbitos em todos os seus muni· 
trazer ao seu pronunciamento, tão feliz, tão oportuno, na cípios. · 
hora em que c5ta Casa está se preparando para discutir tão Vivemos a oportunidade históriCa da instalação de um 
momentosa propositura governamental. Muito obrigado pela novo GoVerno no País, presidido pelo ex-Senador Itamar 
tolerância de V. Ex~. Franco, que tem no Ministério da Saúde o Dr. Jamil Haddad, 

O SR. EPIT Á CIO CAFETEIRA- Nobre Senador Bello 
Parga, V. Ex• trouxe um dado que considero importa!lte. 

Venho reclamando e reiterando: o ITF atinge a "grego 
e troianos", atinge a ·quem tem e a quem deve; a quem apenas 
quer manter o que tem e a quem quer gastar o que tem. 

Na medida em que esse imposto atinge a correção mone­
tária, que não é um ganho, é somente uma correção daquilo 
que ele possui, atinge também a quem deve. Porque, .toda 
vez que ele tiver que retirar dinheiro para pagar os Juros 
ou parte do que está devendo, também_ vai_ pagar o ITF. 
Então, atinge a todos de uma maneira· injliSfã e desuman_a. 

também nosso ex-colega aqui no Senado e mais recentemente 
eleito Deputado Federal pelo Estado do Rio de Janeiro. É 
sempre um fato auspicioso,_ ver-se a melhor classe política 
investida de autoridade e responsabilidade no comando da 
vida pública, pois só o político pode aliar os rigores técnicos 
e teóricos à sensibilidade sócio-humanitária indispensável ao 
bem-estar coletivo. Confiante nessas virtudes da administra­
ção atual, desejo dirigir um veemente apelo a S.Ex~, o Ministro 
da Saúde, no sentido de que adote todas as providências indis­
pensáveis para que se possa combater efetivamente aquela 
insidiosa endemia que, como disse, infelicita principalmente 
as populações rurais da Região Norte. 
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Para conhecimento da-Casa, tragO os dados que acabei 
de receber da Fundação Nacional de Saúde, a respeito dos 
casos de malária oCorridos no período de janeiro a agosto 
deste ano, nos diversos_ municípios acreanos. -

Foram examinadas, ao todo, 47 .403lâminas de habitantes 
dos municípios de Assis Brasil, Brasiléi3, Cruzeiro do S_ul, 
Feij6, Manoel Urbano, Mâncio Lima, Plácido de Castro, Rio 
Branco, Senador Guíomard, Sena Maçiureira, Tarauac_á e Xa­
puri, registrando-se como positivos 8.858 casos dé inaiárfã, 
o que representa 18,7% desse total, de 47 mil pessoas. Uma 
das causas de tais números, devera assusta~ores_, _está na absur­

. da extinção, pelo antigo Governo C<?llor, da Sucam --:-:- órgão 
de combate direto às .endemias rurais ~ que se: desdob~ava 
no atendimento às comunidades mais carentes. - - - ---

Com a_ extil)ção da Su~am, o niímero- de ·~·sua:rdã:-nios­
quitos" foi reduzido, prejudicando justamente as populações 
que deles dependiam, pois esses funcionários iam direto às 
casas dos trabalhadores rurais, dos seringueiros, 4o~ ç~~a,­
nheiros, dos agricultores, para borrifar DDT. Como s_e tel!lia, 
a ausência dos técnico_s da Sucam causou __ a prolifen;t_ç_ãq _d_e,s~_n­
freada do mosquito anofclino, aumentando consideravelmen~-
te os casos de malária na minha.região. . __ _ 

Esses s_ão dados. gravíssimos, Sr. Presidente: O Acre iem 
uma população de 400 mil habitantes, e 18,7% das pessoas 
examinadas são vítimas da malária 1 

O Sr. Carlos Patrocínio- Permite-me V.Ex~ um aparte? 

O SR. NABO R JÚNIO.R - Com muito prazer, concedo . 
o aparte a V .Ex~. 

Gost_aríaiDQs de frisar aqui que º _ _Brasil tem consçgui_do avan-. 
ços substaricials ·na -medicina profiláticii, haja vista que, para· 
amanhã_ mesmo, está programada a vacinação de cerca de 
17 milhõe-s cte criançaS em nosso País. Esse programa de vaci­
nação, de col?ertura va.cinal, a quase toda a população infantil 
do nosso País tem-tfazlâo resultãdos_altamente benéficos. 
Podemos dizer que já erradicamos do nosso vocabulário_ médi­
co a varíola. Até 1995, deverá também ser definitiVamente 
erradicada a polioinlelite e- outras doenças-como a diftérià, 
o tétano, o sarampo, posto que __ estão sofr~1;1çlo_ um con~rQ~e 
rígido por parte dàs autoridades médicas do nosso P~_ís .. A 
inalária especificamente, Comó V.Ex~ bem frisa nesta maÍlhã 
de sexta-feira, merece um trata_mento especial, porque, a meu 
_ver; _é_ hoje,_ sem sombra de _dúvida_, _o maior problema de 
sãUde pública em noss-O País. Portan,to, congratulo-me com 
v: Ex• Por esse magnffico prbnuncláffiento. 

. .. O SR. NABO R JÚNIOR -Agradeço o oportuno aparte 
qu~ V. ExT_aCab-a de inserir no meu pronunciamento, pois 
a sua- autoridade de médico, de homem Que também conhece 
a---Aiii.ázônía - que, inclusive, já trabalhou como médico 
nessa região- vem valorizar suPstaO.cialmente o debate, nesta 
manhã. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que a incidência de 
malária no Acre é um problema antigo, pois data dos primór­
dios da sUa colonização, mas já houve um período em que 
os índices de casos registrados não eram considerados alar­
mantes: foi a época da antiga Fundação SESP, que atuava 
~m_ to~_a __ a Região Amazônica, com os chamados "guarda­
malárias", qUe Procuravam eliminar os focOs onde prolife­
ravam os anofelinos qUe são os mosquitos transmissores da 

O Sr. Carlos Patrocínio- Eminente Senador _Nabor Jú- malária. Os registros de malária eram muito insignificantes 
nior, V.Exa hoje toca profundamente numa grande ferida na- na época da Fundação SESP, mas, sabe-se lá por quê, o Go-
cional. Certamente haverá de ser a malária, atualmente,_em vemo a desativou, criando a CEM -Campanha de Erradi-
nosso País, o maior problema de saúde. Nós_. que eXer~mos çaçã_9_ da_ ~a~~_ria, Sllle_ também realizou um excelente serviço 
a profissão médica na Região Norte e pudemos conviver de combate a essa endemia rural. Pcisterió-fmeinte, -transTor~-
com essa endemia durante longos anos, somos testemunhas mou a CEM em Sucam. 
de que muito pouco foi feito no sentido da er_radi~ã.:ç_~O-~~-S_sã A Sucam -era um 6rgão que- tinha toda sua estrutu.ra 
enfermidade, principalmente na RegiãoNorte._E V.Ex~ acab~ --fiiilcioilal, voltada para o combate à malária e demais ende­
de afirmar que a desativação de parte da *003 SUCAM foi_ mias _-que ocorrem na -Ainazônia·_~ eJP,_o_!.ltta~ __ regiões~-_No 
um fato muito deletério para o combate a essa endemia. Gosta- Governo do Presidente Fernando--Collor de Mello, veio_ a 
ríamos de dizer que não existem estatísticas que comprovem catástrofe: a Suc-am foi desativada; demitirã.ri:i~s-e milhares- -e-
a intensidade dessa endemia, mesmo porque a Região Norte milhares de funcionários, e, agora, o combat.e â m;:tlária ça,bç 
é sui generis, pois tem dificuldades de locomoção, de trans- à Fundação Nacional_ de SaY.d~. com _at_ribll!ÇQe_S _mais abran-
porte, _dentre outro~. l'odemos, por conseguinte, dizer com ge.rlte·s, não espicificani.ente voltada para o combate â-ende"rma 
conhecimento de causa que a malária é hoj_e o maior problema de malária. 
de saúde pública, porque os índices de morbidade são alarmao- Daí por que estamos constatando hoje, Corit-grande preo-
tes. Entretanto, ternos a_ esperança de que, com a investidura cupação, a crescente incidência de casos de malária no Acre. 
do nosso ex-colega e hoje Deputado e Ministro Jamil Haddad, Posso dizer a V.E~ e aos·· nobres cplegas que, em Rondônia, 
conforme já tive a oportunidade de ouvir de S. Ex~, ele hav.erá esse quadro ainda é muito pior. A medida que nos aproxi-
de dar combate a essas endemias~ de dar prioridade à medicina mames desse Estado, constatamos que os casos_ Sã.Q·mai~ _1_1_u- __ 
preventiva. Tehho a certeza de que S. Ex~ haverá de cumprir merosos. Tomeirios, cOmo exemplo, o Municípior Aaeano 
aquilo, porque é um homem marcado pelas posições e pelo de Plácido de Castro, que faz fronteira com o Estado de 
cumprimento do seu __ d_ever. V. :ex~ traz, aq~it.~~i?Jª---q~s~_, Rondônia: em 11.257 lâminas exa_minadas, houve uma inci-
nesta manhã, um assunto de importância muito grande. Talvez -- de-na:a-de 2.391 casos, ou seja, 21.2% de casos positivOs de 
a malária não seja mais combatida, porque ataca principal- malária. A projeção_ estatísüca elementar, portanto, indica 
mente as pessoas mais pobres da nossa Nação. Os cã.dáveres que em Rondônia o problema se configura com gravidade 
dos maleitosos talvez não tenham muita impoftânCi::f para-esta- ainda muito maior. Sr. Presidente, Srs. Senadores espero 
Nação, porque são pess-oas anônirtrasque estão lá no garimpo, que o Ministro da Saúde, Jamil Haddad, demonstre sensibi-
na lavoura, desbravando essa grande Região Amazônica. Te- lidade para esse problema. ConfiQ na sinceridade de S.Ex~, 
nho a certeza de que S. Ex~ o Sr._Ministro da Saúde, Dr. que.já teve a coragem cívica de declarar 1 em entrevista à 
Jamil Haddad, haverá de dar uma atençãQ_toda ~special, con- -im.prerisa, que- uma das suas prebt:upações básícas no Minis­
forme já afirmou, a esse programa de erradicação da malária. tério da Saúde s_eria o combate, sem tréguas, às doenças 
• 



8232 Sábado 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1992 

endêmicas de um modo geral. O primeiro passo de S, Ex~, 
agora, deve ser reforçar a estrutura da Fundação NaciOnal 
de Saúde no Norte do País, notadamente no meu Estado, 
o Acre. visando reduzir a incidência dessa moléstia, que in~ 
quieta. realmente suas autoridades sanitárias c os cidadãos, 
hoje abandonados c expostos à doença. 

Esta é a essência do meu pronunciamento: fazer um vee­
mente apelo ao Ministro da Saúde, Jamil Haddad, para que 
adote imediatas providências.- para reverter a eXpansãO da 
malária, antes que o quadro se agrave ainda mais. Omitir-se, 
no caso, significa deíxar a população acreana e a do Norte 
do País condenadas a e!-'.sa doença, que tem ocasionado milha­
res e milhares de óbitos, anualmente, naquela região. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Concedo 
a palavra ao nob~c Senador Aluízio Bez.erra. 

O SR. ALUIZIO BEZERRA (PMDB-AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, os últimos acontecimentos tro_ux_eram para 
a vida política brasileira problemas que ainda hoje repercu­
tem, tanto na política nacional, como nos diferentes centros 
políticos internacionais. 

Sr. Presidente, eu ainda não me manifestei- á respeito 
do acidente que vitimou a figura extraordinária de Ulysses 
Guimarães, porque, até a presente data, não foi encontrado 
o corpo desse homem público que marcou a vida política 
do nosso País por quase meio século. 

Corno integrante do P~,fDB ~ desde a sua formação, e 
também das lideranças estudantis a nível nacional, partici­
pamos juntos, antes como estudante, depois como parlamen­
tar, de todas as lutas que visavam à democratízação e o desen­
volvimento do nosso País. 

Inúmeros foram os pronunciamentos e declarações -
tanto na Cânwra dos DeputadOs. corriO no Senado Federal, 
b .... m como na imprensa, a nível nacional e internacional -
referentes à figura desse homem público extrãorcfináiío que 
foi Ulysses Guimarães. 

Ulysses. para nós, é desse_s homens que não morrem 
nunca. O seu exemplo âe vida, a sua prática, a stiã vida pública 
continuará sendo um exemplo, um padrão, um modelo que 
servirá de orientação, não só para o Partido do qual foi 
o seu grande Prcsi9ente. S.Ex• o encarnou; era a expressão 
direta, a cara, a expressão concreta do_ PMDB, dos partidá­
ri(ls. dos seus filiados. O exemplo de Ulysses Guimarães servi­
rá não apenas ao seu Partido, mas também a toda população 
brasileira. 

A marca de um homem público são as suas idéias. A 
marca inapagável de UlYsses Gliimarães na vida e na história 
política brasileira é a do homem público que se projeta a 
partir e através de idéias, da defesa incansável das mesmas; 
de idéias e valores tão necessárias e universais que fazem 
transcender àquele que as defende. 

Foi assim com Ulysses_ Guimarães. ·Foi aS_Sim_ graças à 
sua defesa, ao longo de ano~ e décadas, de um pensamçnto 
globalmente voltado para o ideal democrático_, ideal do desen­
volvimento nacional, do desenvolvimento soberano e de pro­
fundo perfil social. 

Nesse sentido, o nosso querido Ulysses Gmmarães trans­
cendeu siglas partidárias, transcendeu fronteir~s e penetrou 
fundo na memóría e·nO pdlsáhiCitto político nacional, defen­
dendo o império da democracia e do bom senso, tarefa que 

ele _conduziu, obstinadamente, através do seu equihbrio, da 
suã capacidade de articulação e, sobretudo, da sua persis­
tência. 

Nessa medida é que ele se tornou, durante toda uma 
et~pa difícil e tumultuada dt;t riossa vid3. nacional, o inesque­
cível e inegável PRESIDENTE DAS OPOSIÇúES. 

Por outro lado, Ulysses Guimãrães foi" o rosto -dO próprio 
PMDB e do antigo MDB. O PMDB era Ulysses em carne 
e osso. S.Ex··' materializou o noSso Partido em seus momentos 
mais elevados, mais decisivos e politicamente mais impor­
tantes, corno nas_ Diretas _Já e na Constituinte de 88. 

Todas a homenagens feitas ao noS.so queridO Ulysses têm 
mostrado e destacado esse perfil. Um perfil com o qual concor­
damos e nos identificamos profundamente, e que é o retrato 
acabado da honradez e do equilíbriO na política, do homem 
que abraça a atividade pública, política, como uma atividade 
profissional, do homem que assume plenamente a função do 
político tempo integral, do político vinte e quatro horaS. -

Mas queremos lembrar, junto com todoS esses elementos 
tão bem lembrados por nossos companheiros, um outro lado 
através do qual o Dr. Ulysses transcendeu e marcou o pensa­
mento político brasileiro. e de forma destacada. Queremos 

- lembrar seu pensamento integracionista, sua sensibilidade per­
manente para integração entre povos e países, para a busca 
de soluções internacionaiS de cooperação e de unidade. 

Esse foi um elemento do pensamento do Dr. Ulysses 
que se manifestou em mil opoftunidades, de diversas manei­
ras, e que sempre nos uniu na luta, inclusive na Rio-92, na 
Conferência Internacional do Meio Ambiente, no Rio de Ja­
neiro. Isso o caracteriza como fiel intérprete do -pensamento 
do povo brasileiro, através do PMDB, esse grande instru­
mento de luta democrática. 

Dr. Ulysses dedicava-se não somente à luta da democra­
tização interna e a do desenvolvimento, mas também com­
preendia que a democratização interna e o nosso desenvol­
vimento são partes do processo latino-americano, do processo 
do desenyolvimento mundial. 

Em 1986, ao prefaciar um livro de minha autoria que 
retratava a nossa luta pela integração do Brasil com os países 
latino-americanos, amazônicos, intituladO ''Virada parã oPa­
cífico", o Deputado Ulysses Guimarães, depois de nos cumpri­
mentar por aquelas bandeiras, foi firinc e muito claro rio 
seu pensamento integracionista. -

Naquela oportunidade, ele argumentava claramente so­
bre a necessidade da abertura de largos horizontes na integra­
ção da América Latina e formulou uma idéia central que 
ainda hoje é rigorosamente atual, rigorosa-mente necessária 
para todos nós que trabalhamos pela integração com os países 
vi-zinhos e p~~~ integração amazôn"i~~ em particular. - -

Seu argumento memorável era o de que "apesar de todos 
os pontos comuns. históricos, sociológicos, culturais e de luta 
democrática, nós, irmãos latino-americanos, ainda nos conhe­
cemos pouco uns aos outros". PreCisamos rios corihecei' e 
no_s integrar i~~~nsamente e em todo~ os sentid<?~· 

_ Esse era Ulysses Guimarães~ Ele foi além do discurso, 
assumindo_ c_oerentementé aquela sua preocupação integra­
cionista. O Deputado Ulysses Guimarães se lançou na luta 
prática, concreta pela integração parlamentar entre os povos, 
pela integração demo~rática_ entre as nações. 

Foi reconhecido e eleito presidente da Uniã~ Interparla­
mentar, organismo de articulação mundial. E, nessa condição. 
interveio de forma conJundente na Rio-92, clamando por 
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ações concretas, clamando para que as resoluções tomadas __ 
ali, no '"parlamento da terra" fossem muito mais do que l~5ra 
morta; fossem aplicadas, praticadas, exercidas em. benefício 
de todos os povos. 

Seu apelo calou ainda mais fundo cm_todos nós1 e_m tod_os 
aqueles que estão co.mprometidos com a luta pelo meio am­
biente c desenvolvimento auto-sustentado, no rn_om_ento em 
que ele, alto e bom som, clamou à Rio-92: "Não decC"flCiorleni.­
as expectativas da comunidade mundiai, __ não podemos nos 
contentar com declaraçõt!s tlc intenções". E, por isso mesmo, 
alertava: "Ou nós mudamos ou nós se·remos mudados". E 
reclamava por meios concretos, práticos, para defesa-da terra. · 
para o relacionamento harmonioso do homem com-a terra, 
com a natureza; do homem, corno dizia ele, colocando .. em 

m_an)es e chamaf!lOS a atenção para aquilo que nele é imortal, 
idéias e bandeiras tão necessárias. tão-perenes enquanto existi­
rem -~ãfieira.'s ao lh·ré deSe_rivolvi_m_e_nto _dQ gênero hun1ano: 

- 'sr .. Presiden'te~.srs. Senaçlore_S,)l<\C? .. aS p~!_?v!ãs cC?m que 
_ -~eassocio,_ neste_ momento, à referência que todos fizeram 

aO-d-Csaparecime·nto" deSSã figura extraórdlrtária -que -ê-Uiyss.es 
,_G_~}tp_at:~es._~te. gue n~o, morrerá _jamais, ficará sempre na 

mcmória--e-CCnTio--exe:mplo dos povos democráticos de todo ·o- rn-undó. _ -··· -· · - ·-
~ra o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio. 

primeiro plano as noções de interdependência e de eqüidade.·· 0 SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL-TO. Pronuncia 
0 Ali mesmo. em plena Rio-92, o Deputado Ulysses Guima-

rães propôs a realização em Brasília _ eu estava- prcs·ente Seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, instituído 
e participei do debate_ agora em novembro, de _urna confl..'- pela F AO; um dos departamentos mais ativos da Organização 
rência interparlamcntar nilfrtâial sobre meio ambierite e de~en- das Nações Unidas, comemora-se, hoje. o Dia Mundial da 
volvimento. Representando as aspirações de todos nós, Ulys- Alimentação e nós, aqui no Brasil, não teríamos necessidade 
ses propunha que os resultados positivos da Rio-92- Saís-SCm de apresentar cifras para falar sobre a sub alimentação. 
do papel. Nas periferias do nosso País, principalmente nas das Re-

0 que ele kmia é que, depois da Rio-92, as coisas esfrias- giões Norte e Nordeste, nas periferias das grandes cidades+ 
sem e a sociedade c.ontinuasse em guerra com a natureza, tem =se Criado, na realidade. urnaverd.adeira _sub-raça, devi9o 
provocando a capacidade_ de tolerância da bio!ifera. esta já~- aodeterioração eugênica provgcada pela_subalimentaçãO-. ---­
completamente saturada, vio1e_nt3da pela destruição ambien- --· Gõstaria de fazer um apelo ao Sr. MinistrO- da Agricul­
tal. -- -- "tufâ,-pbis há cerca de oito meses vinha íntercedcndo junto 

Na Rio-92, na condição de representante da União In_te:r- ao ex-presidente do BNDES 1 Dr. Eduardo Mediano, para 
parlamentar;o nosso querido Ulysses Guirnatães dcrtionsir~va, _ ---que-fizesse uma renegociação da dívida de cerca de dOze· mé-
a coerência da sua preocupação não sOmente ambientalista, dios-ptodutores do Estado do Tocantins, que representam 
pela vida na terra, ma~. em particular, pela integraÇão e- coope- patá aquela região cerca de 30% da produção total de grãos._ 
ração corno saída para os megaproblemas que enfrentamos Já estávamos ao final do pro~esso d.e r_ç_negociação de~sa 
por toda parte. - _ -~----~-~::__:_-_~d~l~~q~~_n_c;\9 o ~r: E~ua~~<? ~0~1~~0 fo~~~asta9o ~as f~nço~~ 

· Ele estava s"endo coerente- co_m um pensamento seu:,_ d€: ae presidente do BNDES. .· 
longa data, em defesa da aproximação entre povos. E-ssã. foi _Vendo. no e_nt_anto, o e~penho _do atual Prestdente pesse 
uma idéia e uma compreensão que serilprc teve no Çainpo ór~aC:, Dr. Anto~IO Barros, d~ Castro~ quando anun~tO~ a 
da nossa luta pela integração amazônica, pela saída para o cnaç~o de uma hnha de_ credJt?· n_o _va_Lor _d~_ 4.0~- _mi!hS~""'e_~-
PacífiCo-. pela Soberania com desenvÇ)lvimentO._ _ _ _de _dotares, para atender ao. pletto do campo, solicito ~ esse 

Ali estava 0 nosso Ulysses, infatigável defensº_! .d_o inte- e~!~ente senhor que exarnm.e _os processos dos prod to:es 
graCíonismo, o mesmo Ul)lssçs que, nos momentos mais deci- rurat~ do Esta~o do Tocantln::; e que o faç~ _com_~ ~~1or 
sivos das-últimas décadas do nosso País, Qefend~u-ªjO'-:_eJ!l celendade posstvel, ~tma vez q~e as. chuvas Ja. se t.mc~aram 
e sempre frágil democracia. -- -no nosso Estado, e Sao Ped~o nao espera por nmguem. 

As elites e oligarquias dominantes ·não--se- conformam :t-!á hora para tud~: __ bá temp~ -~~ ~lantar e d~ co.lher. 
com direitos democráticos, Sobretudo quando..-~sS~s passa_rn ~stam~s na hora~~ planno, e o nosso Esta~o, que .e emm_en-
pelo povo, por direitos sociais para a classe tra,balh<;~.dora. temente agropastonl, deve merecer aaten~ao espectal do B~-
Ulysscs Guimarães não se c~:mformava com~ fa,lta ele ç.~mp- :ç>ES no sentido de que se renegocie·essa dívida~ dando çondt-
cracia. Morreu inconformado com os limites c as travas para çõc·s aos nosSoS prOdutores de fazerem os s-eus financiamentos 
o desenvolvimento plenamente democrático d_o no$"Sç pais. através do Bãnco do Brasil. 

Corno ele, entendemo-s que os direitos C!emocr~H.icos s~o . _ --~orfã~t~,- fícã. aqui re'giStrádo esse ãpelo veemente em 
urna necessidade estratégica :da v1aa pública e política. Enten- prol dos agricultores do meu Estaao. 
demos também que não vai existir demoçrac!a pOr ii}teir~o. Sr. Presidente_, gostãria de, nesta oportunidade enaltecer 
enquanto houver um só brasileiro, um só latinQ-áth_êtíç_!l.I19 f\._efi_çiêhClá-Cc:Ytn que q Senhor Presidel)te da República fe_9~-~ 
com fome; enquanto um seringueiro da nossa Ama~ônia, ou r'ativ~rdo Brasil, em exercício, nosso ex-coillpàóheiro Ttamãr 
seu filho, ou um trabalhador do Nordeste,_qu_~ __ outras Q~!_t_~ _ fJª!l-G_O_, tem_ r;:scolhido o seu Ministérlo. procurando fazer um 
do nosso País sofrerem privações de qualquer natureza. Esta ___ - governo de CõaliZãO,--já que=sua"ExCeiCnCíã âispõe, nó mo---
tem sido a nossa bandeira, a bandeira do ... nos~.----e~r!if.to_~-- . roent9 a!_ual, do apoio da esmagadora maioria çlo Cong~~sso 
a bandeira de Ulysses Guim(,lrãeS. Nacional.- - - - ---- -- -- - --

Como o querido Dr. UlySses Guimãi:âCs1 ven:t.OS_ ~ i:n~e.&t_~- _ _ . Gostaria: de di~er que Siia_E~celênci~t~ffi §iQo l!l_I:'Jt9 
ção e a cooperação entre as Nações e os povos corno a ferra- feliz na escolha de seus MíniStrõs~ -p-rlncTP<ilinenre os-nossos 
menta e o instrumento irisubstítuíveis para o progressó hu- companheiros Senadores que foram deslocados para Minis-
mano. térios como Maurício Corrêa~-Alexandre (:osta, Hugo Napo-

É a nossa homenagem. Unimo-nos às ho~~_!!ag~n~_E_r~~- leã9_ e, agora, José Eduardo e Coutinho Jorge, o que final-
tadas por todos os companheiros ao querido Dr. _Ulysses G.uí-_ mente faz Com ij_ue o Norte do -País estefa rep"r"es-eritad?: Espe-
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ramos que a 'transição se faça de acordo com o que precei-
tuamos e que a Nação tanto precisa. __ 

A imprensa falou muito a respeito da falta de notorie­
dade, de notabilidade desse Ministério. Particula"rmerite, ale­
gro-me com isso, porque já tivemos Ministros no_táveis-; notó­
rios e ainda hoje não conseguimos résólver- a problemática 
nacional. 

Penso que com esse Ministério ''pão-de-queijo". como 
é denominado pela imprensa, acrescentaria aqui o Ministério 
dos ''uais", porque até o próprio Ministro da Cultura é o 
mais legítfmo dos "uais". -- --

Embora não sendo mineiro. tenho a certeza de ·que a 
humildade e a determinação na solução dos problemas do 
nosso País haverá de prevalecer. _ 

Sr. Presidente, quero aproveitar esta manhã de seXta-feira 
e fazer a minha reverência, solidarizar-me com todos aqueles 
que já enalteceram a-figura ímpar do Deputado Ulysses Gui­
marães. 

Notamos ainda hoje um vazio nesta Casa. um grande 
sentimento de orfandade, um sentimento de luto. Tenho 
a certeza - c todos os brasileiros estão conscientes disso 
- que perdemos o grande político; o gr-ande timoneiro da 
política dos nossos tempos. As dificuldades encontradas no 
resgate do corpo do Deputado Ulysses Guimarães e de D. 
Henriqueta, parecem nos afirmar que talvez um simples sepul­
cro seja muito pequeno para abrigar o corpo de Ulysses Gui­
marães. Parece mesmo que somente a imensidão do oceano 
seria o local aqcquado para abrigar a grandeza do Dr. Ulysses 
Guimarães. - __ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. _(Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco - Bello Parga - Aluízio Bezerra -

Antonio Mariz - Carlos De'Carli - Carlos Patrocínio -
César Dias - Cid Sabóia de Carvalho - Elcio Alvares -
Esperidião Amin - Flaviano Melo - Garibaldi Alves -
Guilherme Palmeira- Henrique Almeida- Humberto Lu­
cena- Hydekcl Freitas -_João Calmon-:- José Paulo_Bisol 
-José Sarney - Jutalhy Magalhães - Lavoisier Maia -­
Lourival Baptista- Mansueto de Lavor- Neison Wedekin 
-Ney Maranhão - Odacir Soares -Pedro Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) --- Sobre 
a mesa, requenmento que será lido pelo Sr. }9 Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 766, DE 1992 

Requeiro à Mesa, na forma disposta no art. 216 do Regi­
mento Interno, sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor 
~inistro da Economia, Fazenda e Planejamento as segUintes 
mformaçóes, tendo em vista denúncias publicadas na imprensa 
relativamente à importação, com isenção de impostos de veí­
culos de luxo por partidos políticos e outras entidades. 

1 -Quantas importações foram efetivadas com isenção 
ou redução do& impostos de Importação e sobre Produtos 
Industrializados, amparados no inciso IV do art. 1 ~ da Lei 
n• 8.402, de 8 de janeiro de 1992? -

2- Quais Os principais produtos importados nas condi­
ções acima por entidades religiosas, assistenciais, partidos polí­
ticos e·outras instituições assemelhadas? 

3-Desses ·produtos, quantas importações -cte Veículos 
automotores foram efetivadas? 

4- Especificamente quais as importações feitas por par­
tidos políticos, quais os partidos políticos que as efetivaram, 
especialmente de veículos automotores? 

Sala !=I~~ SessP.es,_ 16 ,de outubro de 1992. - Senador 
Esperidião Amin. _ 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldl Alves Filho)- O reque· 
rimento lido será despachado à Mesa, para decisão, nos termos 
do art. 216, inciso 111, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constituição que 
será lida pelo Sr. 1 \' Se_cretário. 

É lida a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N' 9, DE 1992 

Âs Mesas da Câinara ctOs"I)eputados e do Senado Federal, 
nos termos do§ 3" do art. 60 da Constituição Federal, promul­
gam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

03 nova redação a~ art. 3" do' Ato das DiSp~~iÇões 
Constitucionais Transitórias. 

Art. 3~ A revisão constitucional será realizada a partir 
de 1" de maio de 1993, aprovando-se as modificações ao texto 
da Constituição em vigor, pelo voto secreto da maioria abso­
luta dos membros do Congresso Nacional, em sessão unica­
meral. 

Justificaç-ão 

A antecipação para o dia 21 de abril de 1993 do plebiscito 
sobre a forma e o sistema de governo invalida o argumento 
de que as Disposições Constitucionais Transitórias· não podem 
sofrer modificação, revisão ou emenda. Previa o art. 2" das 
DT que. no dia 7 de setembro de 1993, o eleitorado seria 
convocado para definir, através de plebiscito, a forma e o 
sistema de governo a vigorar no País. No entanto, esse pispos­
tivo foi alterado de modo que os brasileiro, munidos de título 
eleitoral, poderão manifestar-SI:! sobre o grave tema já em 
abril do próximo ano. 

No caso da revisão constitucional, estamos diante de uma 
questão muito menos rumorosa do que a possível transfor­
mação da forma de governo, de republicano para monárquico 
Constitucional, ou da conversão do sistema presidencialista 
para o parlamentarista. A antecipação que proponho t! porta­
dora de inúmeras vantagens. A redação atual do art. 3\', das 
referidas Disposições Transitórias. prevê que a revisão consti­
tucional será realizada cinco anos após a promulgação da Carta 
Magna em vigor, ou seja, a partir de 5 de outubro de 1993. 

Creio_ que -é ato de_ puro bom senso trazer essa data para 
~primeiro dia do mês de maio da _Sessão Legi~lativa de 1993. 
E de toda conveniência que os trabalhos de revisão se iniciem 
antes da data marcada para o plebiscito sobre a forma e o 
sistema de governo. Principalmente, porque a atividade parla­
mentar revisionista deve ficar bastante distanciada da campa­
nha eleitoral de 1994, em que o povo brasileiro será mobilizado 
_em campanha intensa para eleger o Presidente da República, 
os __ novos membr_Qs do Congresso Nacional, os Governadores 
e as Assembléias Legislativas Estaduais. Subsiste, entretanto, 
uma razão de primeira grandeza, a qual reside na necessidade 
inadiável de o Congresso Nacional oferecer contribuição deci­
siva à normalização das atividades gerais da Nação. Vivemos 
uma conjuntura ·política que estende reflexos indesejáveis so­
bre o trabalho cotidiano da grande parcela da população que 
está engajada no esforço nacional de produção de bens e 
serviços. O País não pode perder mais um ano com o adia­
mento da realização de projetos de várias espécies, por culpa 
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da incerteza que rodeia ·c invade as instituições fundamentais 
da Nação. 

No que tange à interpretação de preceitOs constiiuêioi13is, 
reitero a opinião de que a antecipação da data do plebiscito, 
constitucionalmente previsto para 7 de setembro de 1993, se­
pulta em definitivo toda argüição que tenha por finalidade 
negar a possibilidade de trazermos para data mais próxima 
a obra revisionista da Constituição em vigor. 

Sala das Sessões,_ 16 de outubro de 1_992. - Senado-res 
José Eduardo - Affonso Camargo - Carlos Patrocínio -
Elcio Álvares- Pedro Teixeira -Francisco Ro1fCinberg­
Levy Dias-Jonas Pinheiro- Valmir Campelo -José Richa 
-Cid Sabóia de Carvalho- Alfredo Campos- Louremberg 
Nunes Rocha- Rachid S;1~danha Derzi- Esperidião Amin 
- Marcos Maciel - Hug_o Napoleão ----: Lucídio -Portela -
Chagas Rodrigues- João França- Pedro Simon-:-:- Gerson 
Camata- Ronan Tito- Cesar Dias- João Roc-ha-::.._ búio 
Pereira - José Fogaça - Jutahy Magalhães_- Mansue_to 
de Lavor- Coutioho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- A pro· 
posta de emenda à Constituição que acaba de ser lida está 
sujeita a disposições especfficas constantes dos arts. 354 e 
seguintes do Regimento Interno. 

A matéria vai à publicação. 
Sobre a mesa. projeto que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 
É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 64, DE 1992 

Estabelece a Estrutura Administrativa Básica do 
Senado Federal e dá outras providências. 

O senado Federal resolve: 

CAPÍTULO I 
Dos Órgãos Componentes 

Art. 1" O Senado Federal tem a _seguinte estrutura ad~ 
ministrativa básica: 

I-Comissão Diretora; 
li -GabineteS --panamcntares; 
111 -Órgãos de Assessoramento Superior: 
- Secretaria~Geral da Mesa; 
- Assessoria; 
-Consultoria-Geral; 
-Secretaria de Comunicação Socialj 
IV-Órgãos da Planejamento e Contrqle:: 
-Secretaria de Controle Interno; 
-Secretaria de Desenvolvimento Orga-nízaCiófla1; 
V- Órgão Central de Coordc11ação e Execução: 
- Dirctoria·Geral; 
VI- Órgãos Supervisionados: 
-Centro de Informática e Processamento de Dados do 

Senado Federal; 
-Centro Gráfico do Senado Federal. 

CAPÍTULO 11 
Da Competência dos Órgãos e Unidades Integrantes 

SEÇÃO I 
Da Comissão Diretora 

Art. 2~' À Comissão Diretora, com a estrutura da Mesa 
do Senado Federal, compete estabelecer as políticas adffiinis­
trativas e exercer a superior direção dos serviços do Senado 
Federal. 

. SEÇÃO 11 
DÓs_ GabinitéS ·pã'rtame'ntâ-r~S 

Art. 3'' Aos Gabinetes Parlamenta~cs .do Senado Fede­
ral compete prover o assessoramento técnico e político de 
caráter pessoal e providenciar sobre o expediente, as audiên­
cias c a representação dos respectivos titulares, além d_c outras 
atividades correlatas. 

- .. ··· SEÇÃO 111 
Dos ÓrgãOS de Assessoramento Superior 

SUBSEÇÃO I 
_Da Secretaria-Geral da Mesa 

-- Ãrt. 4n À Secretaria-Ger-al da Mesa_çomeete _p_l'!_neia_r, 
_organizar, coordenar, diriglr·e-confrolar a execução das ativi­
-dades legislativas do Senado FederaL 

SUBSEÇÃO 11 
Da AssessQria 

Art. 5" À Assessoria compete_ assessorar a Mesa, as 
Comiss.ões c os Senadores no desempenho, no âmbito do 
Congresso Nacional, das suas funções legislativa. parlamentar 
e fiscalizadora, consistindo na elaboração e divulgação de estu­
dos técnicos opinativos sobre matérias de interesse institu­
cional do Senado Federal e do Congresso Nacional, na prepa­
ração, por Solicitação dos Senadores, de minutas de propo­
sições de pronunciamentos e de relatórios, bem ainda na prcs· 
tação -de esclarecimentos técnicos_atinentes ao exercício das 
funções constitucionais do Senado Federal. 

SUBSEÇÃO 111 
Da Consultoria-Geral 

Art._ 6" À Consultoria-Geral compete o assessoramento 
técnico, administrativO iijuffaiCOà-Mesa~-â"ComrsS:ão Diretora 
e aos demais órgãos da estrutura administr~ltivã- báSiCa do 
Senado Federal. exercer a representação judicial e extraju­
dicíal deste, bt:m como promover o respaldo técnico e prestar 

_à Ad_voc~cia~G~ral_ da União as informações necessárias à 
defesa dos interesses da Casa:·-- -

SUBSEÇÁO IV 
Da Secretaria de ComuriiCaçãÕ Social 

Art. 7_n À Secretaria de Comunicação So.çial, sob orien­
tação da Comissão Diretora, compete planejar, supervisiona-r. 
controlar e dirigir a formulação e execução de programas 
conce_mentes_ à política de divulgação, informando e esclare­
CendO a opiniãO pública-sobre as atividades do Senado .F~O~ral 
e do Congresso Nacional quando em reunião conjunta das 
duas Casas. 

· SEÇÃOIV 
. Dos Órgãos de Plaitejamento e Controle 

SUBSEÇÃO! 
Da Secretaria de Controle Interno 

. Art. s~ À Sécfetatiá de-contrOle Tnk.rh.o compere· pla­
neJar, executar _e cootrolar as atividades de inspeção e audi­
toria contábil, financeira, orçamentária, operacional e patri­
monial em órgãos do Senado Federal; avaliar o cumprimento 
das metas previstas nos programas, projetos e ativídades admi­
nistrativas; comprovar a legalidade_ e avalíar _os resultados, 
quanto à economicidade, eficiência e eficácia da gestão admi~ 
nistrativa, orçamentária, financeira e patrimonial; fisc3.lizar 
a execução de co_ntratos, convêniOs e oUtros acordq_s bilate~ai~; 
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acompanhar e avaliar os processos de tomada de contas arde­
nadares de despesas e demais responsáveis por dinheiro, bens 
e outros valores púhlicos; orientar a prestação de contas e 
sobre das emitir parecer prévio; propor normas c procedi­
mentos para aprimoramento dos controles sobre atos que im­
pliquem despesas ou obrigações para o Senado Federal. 

SUBSEÇÃO 11 
Da Secretaria de Desenvolvimento Organizacional 

Art. 9'' À Secretaria de Desenvolvimento organizacio­
nal compete, sob orientação da Comissão Diretora, planejar, 
promover e avaliar as políticás de desenvolvimento organiza­
cional, de recompensa, de modernização e racionalização de 
métodos e processos administrativos, de obtenção e manu­
tenção de pessoal, de desenvolvimento e aperfeiçoamentO e 
avaliação de Recursos Humanos, c a:-; atividades relacionadas 
ao processo contínuo de aperfeiçoamento da organização em 
todos os seus aspectos. 

SEÇÂO V 
Do Órgão Central de Coordenação e Execução 

SUBSEÇÃO I 
Da Diretoria-Geral 

Art. 10. À Diretoria-Geral compete planejar, organi­
zar, coordenar, dirigir e controlar as políticas administrativas 
do Senado Federal, bem corno manter interação com órgãos 
do Congresso Nacional, do Poder Executivo e do Poder Judi­
ciáriõ-, de acordo com as diretrizes estabelecidas pela Comissão 
Diretora. 

Parágrafo único. São órgãos da Diretoria-Geral: 
-Gabinete; 
-Conselho de Administração; 
-Diretoria de Informação; 
-Diretoria Administrativa. 

SUBSEÇÃO 11 
Do Gabinete da Diretoria-Geral 

Art. 1 L Ao Gabinete da Diretoria-Geral compete pro­
videnciar sobre o expediente, as audiências e a representação 
do titular; executar as tarefas de suporte administrativo vincu­
ladas à competência do órgão e auxiliar o seu titular no desem­
penho das atividades relativas às suas atribuições. 

SUBSEÇÃO III 
Do Conselho de Administração 

Art. 12. Ao Conselho de_ Administração compete as­
sessorar o Diretor"Gerãl nas suas airiFiU.iÇOcs de planejamento, 
organização e implantação das políticas administratfvas do 
Senado Federal; opinar sobre assuntos com repercussões inter" 
departamentais e decidir, em dcfínitivo, sobre questões admi­
nistrativas atinentes a servidOres, em grau de recurso, ouvida 
a Consultoria-Geral. -

SUBSEÇÃO IV. 
Da Diretoria de Informação 

Art. 13. À Diretoria de Informação compete. com a 
concorréncia dos outros órgãos de informação do Senado Fe­
deral, planejar, organizar, coordenar, dirigir e. controlar a 
execução das atividades de identificação, p-esquisa, coleta, 
manutenção, indexação, tratamento c disseminação da infor­
mação, bem como a guarda e conservação do seu acervo. 

Parágrafo único. À Diretoria de Informação, especifica­
mente, compete o estabelecimento de políticas de informação 

para o Senado Federal, bem como o provimento de dados, 
informações e relatórios factuais necessários ao assessoramen­
to ou tomada de decisões das Comissões, das Lideranças e 
dos Senadores. 

SUBSEÇÃO V 
Da Diretoria Administrativa 

Art. 14. À Diretoria Administrativa compete planejar, 
organizar, dirigir c controlar a execução das atividades de 
suporte administrativo do Senado Federal. 

SEÇÃO VI 
Dos Órgãos Supervisionados 

SUBSEÇÃO I 

Do Centro de Informática c Processamento de Dados 
do Senado Fedei-al 

Art. 15. Ao Centro de Informática e Processamento 
de .Dados do Senado Federal - PRODASEN - compete 
planejar, projetar, desenvolver e executar o tratamento de 
informações e o processamento de dados, visando ao incre­
mento quantitativo e qualitativo e à racionalização dos fluxos 
de informações do Senado FederaL 

Parágrafo único. São órgãos do Ceniro de Informática 
e Processamento de Dados do Senado Federal - PRODA" 
SEN: 

-Conselho -de Supervisão; 
-Diretoria Executiva. 
Art. 16. Ao Conselho de Supervisão do Prodasen com­

pete estabelecer, dentro da orientação fixada pela Comissão 
Diretora, as diretrizes e normas da política de ação do Proda­

··sen nas áreas adminiStrativas, financeira, de informática c 
processamento de dados; e de relacionamento com os demais 
órgãos dos poderes legislativos, executivo e judiciário, relati­
vamente ao intercâmbio de informações; aprovar os planos 
de carreira, de pessoal e tabelas de vencimentos e gratifica­
ções; exercer outras atribuições que lhe vt:!nham a ser deferidas 
pela Comissão Diretora do Senado FederaL 

Art. 17. À Diretoria Executiva do Prodasen compete 
planejar, organizar, coordenar, dirigire controlar as atividades 
relacionadas com as políticas administrativas do Prodasen, 
bem como manter interação com os demais órgãos do Con­
gresso Nacional, do _Poder Executivo e do Poder Judiciário, 
de acordo com as diretrizes estabelecídas pelo Conselho de 
Supervisão e pela Comissão Diretora do Senado FederaL 

SUBSEÇÃO 11 
Do Centro Gráfico do Senado Federal 

Art. 18. Ao Centro Gráfico do Senado Federal- CE­
GRAF compete executar os serviços de editoração, planeja­
mento e produção gráfica de interesse do Congresso Nacional, 
e de outros órgãos públicos, na forma de convênios ou ajustes. 

Art. 19. Ao Conselho de Supervisão do Cegraf com­
pete estabelecer. dentro da orientação fixada pela Comissão 
Diretora, as diretrizes e normas da política de ação do Cegraf 
nas áreas administrativa, financeira, de editoração, planeja­
mento e produção gráfica; aprovar os planos de carreira, de 
pessoal e tahelas de vencimentos e gratificaÇões-; exercer outras 
atiibuições que lhe venham a ser deferidas pela Comissão 
Diretora do Senado FederaL 

Art. 20. À Diretoria Executiva do Cegraf compete pla­
nejar, organizar, coordenar, dirigir e .controlar as atividades 
relacionadas com as políticas administrativas do Cegraf, bem 
como manter interação com as unidades administrativas do 
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Congresso Nacional e demais órgãos públicos, de acordo com 
as diretrizes e_stabelecidas pelo Conselho de Supervisão e pela 
Comissão Diretora do Senado Federal. 

CAPÍTULO III 
Das Disposições Especiais e Transitórias 

Art. 21. O Centro de Informática e _Proc.es_same_nto de 
.Dados do Senado Federal- PRODASEN e o Centro Gráfico 
do Senado Federal- CEGRAF gozarão de autonomia admi­
nistrativa e financeira, nos termos do artigo 172 do Decre­
to-Lei n' 200, de 25 de fevereiro de 1967, com aalteração 
dada pelo Decreto-Lei n' 900, de 29 de setembJQ_de 1969, 
consoante o que dispõe o artigo 604 da Resolução n~ 58, 
de 1972, com a nova redação dada pela Resolução n~ 66, 
de 1984, ambas do Senado Federal. 

Art. 22. A Estrutura Administrativa básica instituída 
pela presente Resolução será implantada no prazo de 120 
dias, contados da data de sua publicação. 

"§ 19 A Comissão Diretora deliberará, no prazo estabe­
lecido no caput, quanto à definição da Estrutura Adminis­
trativa Complementar à Estrutura Básica, bem cgmo quanto 
às atribuições, denominação e níveis de gratificação dos cargos 
em comissão necessários à implementação da nova estrutura 
organizacional. 

§ 29 Na definição de que trata o parágrafo anterior, 
a Comissão Diretora, adotará como princípio a redução signifi­
cativa do número de órgãos e respectivos cargos de direção 
e funções de chefia. 

Art. 23. A Cedesen caberá ã coordenação técnica do 
processo de negociação junto às unidades cujas competências 
estarão sendo alteradas, extinta, ou terão subordinação ~.Itera­
da visando à definição de ajustes de procedimentos e flUxos, 
dos remanejamentos de pessoal e adequação do espaço físico. 

Parágrafo único. O Cedesen deverá, para tanto, subme­
ter ao Senhor Primeiro SeCretáfió-iildicação de nomes de fun­
cioná:ilos do Senado Federal, do Cegraf e do Prodasen Para 
participarem, por tempo determinado, de Grupos de Trabalho 
voltados à implementação da Estrutura Complementar. 

Art. 24. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicã.ção. 

Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Este Projeto de Resolução, cujo objetivo é reorganizar 
a Estrutura Administratíva do Senado Federal, resulta, basica­
mente, dos entendimentos mantidos pelo Cedesen, pór deter­
minação desta Primeíia Secretaria, junto aos Titulares dos 
órgãos que compõem a atual Estrutura Administrativa da Ca­
sa. Ao mesmo tempo. aqui são considerados os diversos estu­
dos que. transformados ou não em projetos de resolução, 
representam as opiniões e expectativas de parlamentares e 
funcionários desta Casa quanto a mudanças ~struturais que 
ps>ssibilitem a correção de disfunções organizacionais oni foca­
lizadas. - · -·· · · · 

Se não totalmente coincidentes -quanto às sugestões ou­
soluções apresentadas, pode-se dizer que há consenso entre 
tais estudos sobre a necessidade Premente de: 

1- Instrumentalizar-se o Senado Federal visando ao 
cumprimento dos dispositivos constitucionais definidos pela 
Constituição de 1988; 

2- Distinguir-se mais claramente na estrutura organiza­
cional as atividades de .suporte direto das de suporte indfreto 

ao desempenho das funções parlamentares dos Senhores Sena-
dores; · 

3 - Raciorialízar..:se a estrutura orgânica do Senado Fede­
ral, agrup-a:nao-se funções similares e eliminando-se superpo­

-sição de competênda; 
4-- Reordenarem-se as funções de informação' e assesso­

ramento; 
-__ 5 ~Reduzir-se a carga administrativa sobre a Comis_s_â_o 

Diretora. liberando-a de demandas que exigem decisão de 
caráter eminentemente operacional; 

6- Dotar o Senado Federal de mecanismos que propi­
ciem seu contínuo desenvolvim~nto. 

Para viabilizar mudança de tal porte faz-se necessá-rio 
iniciar um processo que põe em jogo a capacidade de diferen­
tes pessoas, engajadas em sistema tão complexo. de ,buscar 
soluções para as disfunções organizacionais identificadas, 

Se por um lado a imposição ou introdução de um novo 
modelo estrutural, gera resistências que terminam por in viabi­
lizar a mudança pretendida, por outro, o estabelecimento de 
um processo participativo assiStemático torna-se proibitivo e 
paralisante·na medida em que coloca em confronto interesses 
e racionalidades inconciliáveis. 

Sob essa perspectiva há de se estabele_cer um proceSso 
de negociação, escalonado, junto a pessoas e grupos sobre 
os quais a mudança pretendida - se ou quando implantada 
-fatalmente repercutirá. 

A Estrutura Básica proposta, a ser submetida à aprovação 
do Plenário do Senado Federal, é fruto da primeira rodada 
de negociações junto aos Tirulares dos órgãos que compõem 
ó p-rimeiro escalão da atual Estrutura Administrativa·: 

A presente proposta representa o primeiro movimento 
da montagem da estrutura organizacional, e nela, após a apro­
-vação da estrutura básica, delega-se à Comissão Diretora a 
responsabilidade pela definição dos demais escalões da __ estrU­
tura organizacional. 

O segundo movimento prevê a estruturação interna dos 
órgãos da Estrutura Básica, a ser negociada junto aos ãtuais 
diretores de subsecretarias, estendendO-se gradativamente aos 
demais segmentos da Casa sobre os quais a mudança reper-

--cutirá ou dos quais se deseja consentimento e apoio. 
-~- ---Pretende-se, com tal providência, propiciar maior flexibi-
lidade para promover as adequações estruturais necessárias, 
frente à natureza dinâmica da sociedade e do momento .que 
vive hoje o nosso País, e in um mundo que muda em velocidade 
vertiginosa. 

Mudanças bem sucedidas s'ão o resultado de um proc_esso 
coletivo, através do qual são mobilizados os recursos e cap~ci­
dades n~cessários à correção das disfunções diagnosticadas. 

As soluções- organizacionais "::"ú:}tii âpre·sentadas não são, 
pois, apriOrismos de alguma autoridade suprema, e sim con­
quistas negociadas entre pessoas que vi vedam o processo orga-
nizacional. · - - -

A sociedade tem cobrado de nós respostas mais rápidas, 
mais consistentes e menos improvisadas nos seus anseios de 
·modernização, de objetividade. . 

Esta é, pois, uma tentativa de promover o aprimoramento 
qualitativo do desempenho do Senado Federal, exigência da 
sociedade que o mantém. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1992.-Mauro Bene­
vides - Carlos De'Carli - Dirceu Carneiro ...:. Meira Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- O pro­
jeto de resolução que acaba de ser lido ficará sobre a mesa 
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durante cinco sessões ordinárias, a fim de "receber emendas, 
nos termos do § I'=' do art. 401 do Regimento Interno. Findo 
este prazo, será remetido às comissões competentes. 

OSR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- A Presi­
dência comunka ao Plenário qu.e recebeu expediente do presi~ 
dente do Supremo Tribunal Federal, comunicando que essa 
Corte, ao julgar a Ação Dfréta de Inconstftud6nalidade de 
n~ 768M8/600, dcfaiu, por votação unânime, medida cautelar 
suspendendo o art. 26 da Lei n~ 8.177, de 1~ de março de 
1991. 

O expediente será encaminhado à Comissão de ConstiM 
tuição, Justiça e Cidadania, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Esgo­
tado o tempo de~tinado ao ExpCdientc. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

As matérias constantes dos itens 1, 2 e 3 _terão a sua 
votação adiada por falta de quorum. 

São os seguintes os itens adiados: 

-1-

PROJETODEDECRETO LEGISLATIVO. 
N' 73. DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo único, do Regimento_I_nterno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis~ 
!ativo n' 73. de !992 (no 107191, na Cãmara d.os Deputados). 
que aprova o ato que outorga concessão à Jet _- Radiodifusão 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda 
média, na Cidade de Teresina, Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena-
dor Bello Parga. -

-2-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N• 74, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo no 74, de 1992 (n" 127/91, na Câmara da&.Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à__Rádio A Voz de 
São Pedro Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na Cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena­
dor Beni V eras. 

-3-

PROJETODE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 75, DE 1992 -

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo úniCo, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo no 75, de 1992 (n'" 140191. na Câmarados Deputados), 
qu'e aprova o ato que renova a concessão outOrgada à Socie­
dade Rádio Rural de Muzambinbo Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora na Cidade de Muzarnbinho, Estado 
de Minas Geiais. tendo - - - -

_ Parecer, pro_ ferido em Plenário, Rel;:ttor: Senador_ Beni 
V eras. 

4: 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Item 

REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N''67. DE 1992 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofe­
recida pela Comissão Diretora em seu Parecer no 304 .. 
de 1992) do Projeto de Decreto Legislativo n'~ 67, d~ 
1992 (n' 109/91, na Câmara dos Deputados), que apro­
va a adesão do Brasil ao Convênio Multilateral para 
a Coritínuação das Atividades do Centro Regional de 
Sismologia para a América do Sul - CERESIS, cele­
brado em 18 de julho de 1971. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussãO. 
Encerrada a discussão, sem apres-entação de emendas, 

a redação final é considerada definitivamente aprõvada, noS 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. _ 
É a seguinte a redaç'\o final aprovada: 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 67, de 1992 (n~ 109, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço sabt!r que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art_. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1992 

Aprova a adesão do Brasil ao Convênio Multilateral 
para a Continuação das Atividades do Centro Regional 
de Sismologia para a América do Sul - CERESIS, 
celebrado em 18 de julho de 1971. 

Art. 1 ~> É aprovada a adesão do Brasil ao Convênio 
Multilateral para a Continuação das Atividades do Centro 
Regional de Sismologia para a América do Sul - CERESIS, 
celebrado em 18 de julho de 1971. 

Parágrafo único. São sujeítos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do 
presente Convênio, bem como quaisquer ajustes complemen­
tares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição 
Federa1, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacionaL 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filbo)- Esgotada 
a matéria constante da· Ordem do Dia. 

Volta-se_à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma 
onda perversa abateu-se recentemente sobre o País. Esta quer 
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fazer do Nordeste o centro e a causa de todos os m-ªles naçio­
nais. Diante dTsso, qU"ero deixar clara a minha posição . 

. Críticas apressadas e sem fundamento levantaram-se con­
tra o recém-nomeado Ministro da Economia, Deputado Gus­
tavo Krause. Nesse caldo patológico, identificamos a origem 
do ataque torpe, bestial, de urn trânsfuga e de um apátrida 
que responde pelo vulgo de Paulo Francis, que tem nome 
de alemão e pinta de nazista. 

Toda essa onda, Sr. Presidente, faz parte de um festival 
de preconceitos estúpidos e primitivos contra o N_õrdeSte e 
seu bravo povo que têm dado, desde os primórdios de nossa 
Pátria até hoje, marcante contribuição cultural, política e eco­
nômica, formando a alma nacional. 

Existiria a cultura brasileira sem a presença nordestina? 
Teria havido lite-ratura brasileira sem Gregório de Matos, 
Gonçalves Dias, Castro Alves, José de Ale_ncar, Aluísio de 
Azevedo, Gracilianó Ramos, José Lins do Rêgo e sem Gil­
berto Freyre? Isso sem falarmos dos vivos, como Ferreira 
Gullar, João Cabral de Mello Neto, Rachei de Queiroz, Afia­
no Suassuna e Jorge Amado. Falando desse povo nordestino, 
sofrido e maltratado, quero lembrar uma célebre frase do 
grande escritor Euclides da Cunha: ''O riõrd_e_stln_o quebra, 
mas não se envcrga"! -

Existiria música popular brasileira sem LuíS Gonzaga, 
Derivai Caymmi, João Gilberto, GUberto Gil, Caetai}O Velo­
so, Elba Ramalho, Alceu Valença, Geraldo Vandré, Fagner 
e Djavan? 

E o humor nacional seria o mesmo sem Chacrinha, Chico 
Anísio e Renato Aragão? Não, Sr. Presidente~ não seria! 

O Nordeste é uma parte ativa e viva do País e com ele 
se confunde. Vem do Nordeste a origem da nacionalidade. 
Somos as raízes do País, integrantes de seu tronco, de seus 
ramos e dos seus melhores frutos. 

Sr. Presidente, é cabível negar a impbrtância do Nordeste 
na vida política do País. sem arrostar o estigma da ignOrância? 
Será que alguns, tidos como intelectuais, já esqueceram que 
Salvador foi a primeira capital de nossO Paí_s por maiS de 
200 anos? Esqueceram que os grandes movimentos políticOs 
nos tempos da Colônia e do Império, como a Balaiada, a 
Revolução Praieira, a Confederação do Equador, entre ouR 
tros, aconteceram no Nordeste? ~-

A presença dos nordestinos na vida n~cional, Sr. PresiR 
dente, é um outro fato a considerar. É um!l presença elevada 
e bastante positiva. Temos o Barão_ de C_otcgipe, o Conselheiro 
João Alfredo e o Conde de Boa Vista, no Segundo-Trripério. 
E~Janos tempos republicanos, temos a importância de FloriaR 
no Peixoto, de Rui Barbosa, de João Pessoa, de Agamenon 
Magalhães, de Juarez Távora, do Marechal Castello Branco 
e de Barbosa Lima Sobrinho. --

Esse movimento gratuito contra o Nordeste, s.f. Presi-­
dente, só pode provir de loucos; c a chalaça contra a nossa 
região só pode ter co_mo autores mambembes int~_lectl!_ajs. _ 
Pois o Nordeste tem contribuído para a consolidação da Nação 
brasileira, não só na política e na cultura, como também na 
economia, onde sua presença é também marcante._ QUem pode 
esquecer o pioneiro_ Del miro Gouveia? PodeRse nega_~: o espíR 
rito emprccndedor~de célebres nordestinos que desenvolve­
ram o País, como o Senador pernambucano José Ermúio 
de Moraes e como o cearense José Dias Macedo?_ ComO- desR 
prezar, de maneira tão vil e mesquinha, o papel fu~darri€:-ntal-­
de milhões de nordestinos que, com o seu trabalho diuturno, 
participaram c continuam participando da -criação da riqueza 
de São Paulo e de outras partes do Brasil? 

As rique~as nordestinas, Sr. Presidente, que foram impor R 
tantes para o Brasil no passado, càn-iínuam sendo nO presente __ _ 
e deverão ser mais ainda no futuro. Dc1960 a 1980, convém 
lembrar, a economia nordestina cresceU a- tax~as rÕais eley_ádas­
do que a do restante do País, e ntais -até que a do Japão. 
Isso quer dizer que temos capacidade para gerar riquezas 
e contribuir determinantemente para o crescimento do País. 

Assim, Sr. Presidente, é coostatável que o Nordeste partiR 
cipa, de maneira ativa e altiva, da vida itacional. Ataques 
separatistas e histéricos de a"ntibrasileiros não podem ser aceiR 
tos sem um revide firme dos que são responsáveis e compraR 
metidos com a Nação. Atacar o Nordeste é uma ação contrária . 
ao próprio Brasil. 

_As agressões contra o novo Ministro da l;COnomia e F aR 
zen da se inserem nesse diapasão antinacional e antinordestino. 
O Deputado Gustavo Krause é uma figUra de político que 
engrandece a nossa classe. É um home_m comprometido com 
as rritidanÇas sociais- e sempre pautou stia vida pública ao 
lado 4o povo. Foí Prefeito de ReCife, Governador do Estado 
de Pernambuco, duas vezes SecretáriO da Fazenda, -e DepU­
tadO Federal. Tem uma grande visão da política e dos proble­
mas brasileiros. Conhece os problemas fiscafs, íã.zendários, 
financeiros -e administrativos em geral. Acreditando em sua 
experiênCia, ·creio firm-eiriêille éni sua-atuação frente ao Minis­
tér:io _da _Fazenda. Os- chamados "notáveis" passaram pelo 
Ministério da Fazenda e deixaram COmo rastro um buracCf 
negrO maior que o Brasil, como os fautores dO Plano Cruzado, 
qu~_jogou niilhões de brasileiros n_o desespero. Além de tudo, 
temo_s que ressaltar, Gustavo Kraõse-é o j>rimeiró Parlamentar 
a ocupar o Ministério da Fazenda, desde San Thjago Dantas. 

Sr. Presidente, o chamad_o jornalista Paulo Francis,--de 
difícil determinação sexual, atacou gratuita e gi-osséiramente 
o Nordeste, .chamando todo seu povo de "bando de jecas'"'. · 
O nom~ verd~deiro desse sujeito, completam-_eiife alemão, 
com "éàta:-alma e caráter de nazista fanático .é Franz Pt:tul 
Tramirh Hilborn. É um indivíduo da extrema direita. na:ósta. 

Esse cabra safado pertence à classe dos jornalistas. É 
corria se diz: em todas as classes há sempre- maus elementos, 
o mau caráter, o safado; assim o é no meio da igreja, no 
meio militar e em outro meio qualquer. O nazista P~~lo FranR 
eis é um mau caráter no meio do jo_rnalismp.Longe do _País 
há muitos anos, verdadeiro apátrida, ganhãndo em dólares, 
servindo a -out-ros interesses qUe ilão os brasileiros. Esse cabra 
safado não conhece nosso País como o con-hecem os jornalistas 
idôneos que aqui vivem embrenhando~se pelo mato, pelas 
selvas de pedras e pelas favelas, trazendo a público a análise, 
buscando soluções para nossos imensos e graves problemas 
sociais. Já o mau catáter do nazista, que até nome alemão 
tem, Franz Paul Tramim Hilbom, vive nos Estados Unidos, 
sem nenhum conhecimento da realidade de nosso País. 

Sr. PresideQte, minha revolta contra esse desastrado _e 
~~~-u brasileiro é tão grande, <iue peço desculpas a meus pareS 
se exagerei nas palavras e na veemênciã.. ritas não- pOderia 
ser de outro modo. E tenho certeza de que essa minha revolta 
tem o apoio de todos os Senadores do Nordest~ e dos outros 
Senadores que representam nosso País aquí nesta Casa. 

Para calçar_ minha revolta contra _a ignomínia que esse 
mau caráter brasileiro lançou contra o Nordeste e seu sofriçlo 
e altaneira: povo, peço a transcrição nos Anais desta Casa 
das notas de repúdio que soaraffi pelo Nordeste afora: 

Da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Pernam­
buco, pela voz de seu PreSidente, Dr. Jorge Costa PintO Neves. 
sob o título "Repúdio à Ignorância", quand_o afi~inii: ~'O des:.. 



8240 Sáb~ado 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro~ de '1992 

tempero verbal-do Sr. P3ulo Francis, que· li:ão difcre"neía b 
povo sofrido de urna pequena elite de oportunistas, não mere- · 
ce outra atitude a não ser a repulsa". 

"Bahia repudia Paulo Francis". O artigO" afifiTI_a_ qut:(~SSê 
cabra é tão ignorante da realidade nacíonal que, quando a' 

---Efà a·qlle tinha -a dizer, Sr. PrisldC_UtC: (Multo bem I)-­

DO_CUMENT,QSJ). Ql/E S,E,RpFF,RE 9-~~· "fÉ."'f}fA: .. 
RANHAO EM SEU PRONUN,CIAMENT_O,,, ·~ ,-,,' 

• • ~ ., 1 ' r~ 

Bahia apresentava a: Irmã Dulce como candidata ao Prêmio Resposta a Paulo Francis 
Nobel da Paz, ele, em seus artigos, pergUntava: quem é Ii'rnã o - - • ~ • ' ' 

1 
' ' • ' .. 

1 
' 

A Associação da Imprensa de Pernambuco.(AIP) vem, 
Dul, ~?_ Um cabra dess_es merece uma surra· de urtiga para de público, repudiar a agressão praticada contra a brava gente_ 
apret der a respeitar o que ternos de mais sagrado. nordestina pelo jornalista Paulo Francis, que_, na sua coluna 

··A Associação Comercial de Pernambuco repudia Paulo de_ .ontem,. c.xter:nando comportamento fascista e. preconcei~ 
Francis." Associação presidida pelo Dr. Mariano de Andrade t 0 r· po co provável que um fi' lho do nord"S'" u so, a trma ser u _ _ . _...., ~~· 
Lima aprovou, por unanimid:-1de, "voto _de repúdio _contra · "região mais pobre do Brasil, vergonha nacional, saiba algl!-ma, 
o linguajar_ espúrio do pseudo jornalista PaulO Francis -,qUe, - coisa pois vive no século XVI". 0 Nordeste- não é .feLto de. 
em artigo publicado,_ referiu-~e, pejor~tiva C- d!?_c;_rimín~td~.; . jecas _tatus, conio i.,nsí.riUa esse fascist(}, ,que desconhece a reali~ 
mente, contra os- nordestinos. O pseudojorflalista mostrou 

dade nacional e ignora, de propósito, a contribuição des.sa preconceito c racismo". - - d 0 · região ao_ Centro~S_ul o País. Sr.. .P~t.ilo Francts del,leria, A Associação da Imprensa de Pernarribuco, por inter-
l.sto s•·m, se m•·rar no comportamento ético de nordestinos médio de seu Presidente, Lúcio COSta, fraz nota com o títulO que_ militam com todo brilhantismo na Imprensa naciunal. "Resposta a Paulo Francis", quando diz que repudia "a agres-
exemplos de altivez e de civismo, bastando citar, para avivar são praticada contra a brava gente nordestina pelo jornalista 

Paulo Francis". Continua a nota: "O Nordeste não é feito a memória desse colunista complexado, Barbosa Lima Sob ri~ 
nho .....- Presidente da Associação Brasileira de Imprensa, e 

de jecas-tatus, como insinua esse fascista,· que deScdrihece · C l C t ll Bra co ma·or sol n'sta ol't'co do Pa'o E arosaseo n, 1 u1 plt lw_~ a realidade nacional e ignora, de propósito, a contribuição 
dessa região ao Centro-Sul do País". E a nOta aviva "a inemó~- ainda, por oportuno, lemhrar-lhe o centenário de nasciJV,ento, 

neste mês de outubro, de um dos maiores nomes da Imprensa ria desse colunista complexado" no sentido de que ele deve-
latino-americana~ responsável pela criação do maior império 

se mirar .. no comportamento étrco de nordestinos que militam jornalístico já construído no Brasil, Assis Chateaubriand, p-a­
com todo o brilhantismo na imprensa nacfóii3J, exemplos de 

ra1bano de Umbuzeiro. Paulo Francis está mais para o regime 
altivez c de cívisrno, bastando citar Barbosa Lima SObrinho, segrcgacionista da África do Sul (sem dúvida, um autêntico_ 
Presidente da Associação Brasileira de Imprensa e o jornalista de e sor do a thel'd) do que para a t1·vre 1·mprensa mund•'al 

1 n ap r , 
Carlos Castello Branco, o maior colunista político do País". d m Nova Iorque Lu'c•'o Costa Pres1·~ent• · apesar e morar e . - .,.. "' E lembra-lhe "o centenário r!o nascimento, neste_ mês de outu- da AIP. 
bro, de um dos maior":.; nomes da imprensa latino-americana, 
responsável pela cri~.~ção do maior império jorrialísticojá cons­
truído no Brasil Assis Chateaubriand, paraibario de Umbu­
zeiro''. Conclui a nota: "Paulo Frand~ está mais para o regime 
segregacionista- Ja _África do Sul _(sem dúvjj:ia,_ um autêo_tico 
defensor do aparthcid) do que para a livrc-íinprensa mundial, 
apesar de morar em Nnva Jorque·•. 

O jornalista José Adalberto Ribeiro, em sua colunã no 
Diário de Pernambuco, faz nota veemente contra Paulo Fran­
cis, chamando-o de "O Peçonhento Francis", quando, num 
paroxismo de indignação, chamou~o de "excrCscêncía do jor­
nalismo brasileiro e .e$c6ria como correspondente internacio­
nal". E exige, em sua nota, que as lideranças do Nordeste 
dêem um basta ao .. nazistóide" no Congresso NacionaL E 
termina dizendo: diante de_ genialidades que o Nordeste já 
produ1iu e produz em todos os campos-do sab_e;-. Francis 
não passa de um bastardo intelectual. 

Sr. Presidente, em !!';'lha revolta de nordestinc brasileiro, 
peço que todas essas notas sejam transcritas nos Anais desta 
Cása, pois a virulelita agressão do Sr. Paulo Fraw:-1~, inju-sta, 
sem propósito e sem razão de ser, não pode p~s~ar em branc.. .... 
nuvens como se nada tivesse sido dito, como se oada tivesse 
acontecido. Tal agressão não pode ficar sem resposta dentro 
do Senado da República. 

E para terminar, Sr. Presidente, é minha intenção apre­
sentar muito brevcrii.cntc a esta Casa um Piojéfo de lei que 
coíba, pela raiz, exóticos e pestilentos surtos de racismo contra 
pessoas e contra regiões que fazem parte do Estado brasileiro. 

Todo racismo é hediondo, injusto e degradante e_ deve 
haver urna lei contra isso com candentes penalidades. Assim, 
morrerá no nascedouro a alegria nauseabunda dos nojentos 
racistas e scgrcgacionjstas. 

Diário de Pernambuco- 9·10-92. 

Repúdio à ignorãncia 

A Otdern dos Advogados do Brasil, Secção de Pernam­
buco, vem a público se solidarizar com o presidente da Asso­
Ciação de Inipri.::nsa de Pernambuco Lúcio Costa,- que em nota 
publicada no último dia 9 repudia a agressão do jornalista 
Paulo Francis ao Nordestf'. Em sua ·crônica do dia 8, Paulo 
Francis afirma ser pouco provavel que um filho do Nord.:.:,i~. 
"região mais pe>bre do Brasil, vt:>rgonha nacional, saiba alg\tiil'a 
coisa, pois vi• e no século XVI'. 

"Faz 0110 anos e meio e::;tarnos sob o comando de jecas 
dessa regiãO desgraçada", ernenda o articulista, que há váriÓs 
anos cnc.ontra~se volumarhmente exilado nos Estados Uni­
dos, gat!hando em dólar t>ara reafirmar com extrema arr?­
gância ~eu preconceito ao Nordeste. 

Por de.:;~.~onhecimento da história de seu País, Paulo Fran­
cis desanca de urna vez só gerações de nordestinos respon­
savt:i;:. -;- ...... boa parte da riqueza de regiões prósperas da Federa­
ção, como São Paulo, como uma ostra._ fechada entre suas 
diminutas convicções, Paulo Francis Se esquece por exemplo, 
que· o primeiro curso de Direito da América Latina teve como 
lugar Olinda, Patrimônio da Humanidade. -

As injuriçõcs históricas que tanto violentaram o Nordeste_ 
nesses últimos séculos, porém, não foram suficientes para 
nos roubar a dignidade. Nem tampouco nos diminuir" diante 
da profunda ignorância que ainda cerca a visão de muitos 
brasileiros do Centro _e do Sul do País. O destempero verbal 
do Sr. Paulo Fraoçis-, que não diferencia o povó sofrid_9 de_ 
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uma pequena elite de oportunistas. não merece mesmo-outra 
atitude a não ser de repulsa. 

Jorge da Costa Pinto Neves -Presidente. 
Jornal do Commen:io- PE 

ACP repudia Paulo Francis 

O Conselho Dii"et<;>f àa Asso-ciação Comercial de Pernam:­
bw:o (ACP), presidido por Mariano de Andrade Lima, apro­
vou por unanimidade, durante a_ reunião desta semana, ui!' 
voto de repúdio contra o linguajar espúrio do pseudojornalista 
Paulo Fra_ncis que, esta semana, em artigo publicad?no Jornal 
do Comercio, referiu-se pejorativa e discriminadameõte contra 
os nordestinos. O pseudojornalista mostrou preconceito e ra­
cismo ao escr«;!ver _em sua coluna: "É P<?UCO provável que 
um filho do Nordeste, região mais pobre do Brasil, vergonha 
nacional, saiba alguma coisa, pois vive no século XVI" referin­
do-se à escolha de um pernambucano para o Ministério da 
Economia, Fazenda e Administração. --

Diversos ·conselheiros protestaram contra esta discrimi­
nação e este comportamento facista, reflexos de uma 01ente 
deturpada e que, certamente, não co.nhece a realidade nacio­
nal, nem a contribuição do Norte e Nordeste para o desenvol­
vimento e progresso do Brasil, através de homens e ações 
que engrandecem a nossa Pátria. O Presidente Mariano ~e 
Andrade Lima, ao lado dos diretores Murilo Paraíso, Cláuc10 
Veiga. Eudes Souza Leão, Almério Carneiro, João d_e Deus 
Ribeiro, Afrânio Ferreira Lopes, José Lobo (presidente Emé­
rito), Frederico Alencar, Romero do Rego Barro_s e tantos 
outros, demonstrou indignação com o ataque ·grosseiro-, desca­
bido e agressivo do pseudojornalista. Andrede Lima lembrou. 
na ocasião, pernambucanos e nordestinos brilhantes qos diver­
sos setores de atividades do País no presente e no passado 
exemplos de verdadeiros brasileiros. 

Jornal do Commercio - 11-10-92. 

O peçonhento Francis 

Excrescência do jornalismo brasileiro e escória como cor-
respondente internacional. _ _ __ 

O jornalista Paulo Francis agride mais uma vez a 40 mi­
lhões de nordestinos, dos mais humildes Severinos aos cére­
bros mais privilegiados. Chama o Nordeste de "re_gi_ãq_ desgra­
çada" e diz que há oito anos e meio o Brasil está sob o 
comando dos "jecas de_sta região desgraçada". Referindo-se 
sem citar nome ao Ministro Gustavo Krause, afirma ser "-pou­
co provável" que "um filho do Nordeste" s~iba alguma coisa 
sobre economia nacional e mundial, pois "vive no século 
XVI". Os nordestinos mais representativos deveriam dar um 
basta às agressões do nazistóide Franci_s, ele que CÇ>~tuma 
destilar sua peçonha também contra judeus, negros e_ homosse­
Xuais. A referência que se faz do peçonhento Franc1s, expres~ 
são medíocre como romancista, nos meios intelectuais, é de 
ser um brown/nose de gringos e sulistas, expressão cuja tradu­
ção é impublicável. A opinião pública está conbrando pronun­
ciamentos das lideranças políticas nordestinas no Çongresso 
Nacional. 

Diante de genialidades que o Nordeste já produziu e 
produz em todos os campos dos sa.ber:es .. Franci~ não passa 
de um bastardo intelectualmente. 

REVOLTA 
Bahia repudia Paulo Francis 

Salvador- A nota do colunista Paulo Francis, intitulada 
O Tempo da Onça; e publicada quinta-feira pelo jornal O 

Estado de São Paulo e assinantes da Agência Estado, na qual 
Frands- Critica o Ministro da-Economia. Gustavo Krause; e 
classifica o Nordeste como região desgraçada, continua reper­
cutindo negatiVame-nte na região. Ontem, o jornal A Tarde, 
o maior do Nordeste, informou nesta capital que cancelou 
o contrato com o colunista, e o prefeito da cidade, Fernando 
José Rocha, pediu à Procuradoria Jurídica do ~unicípio que 
estude a possibilídade de processar Paulo Francts. 

Fernando Jos...é .. entende que o colunista _violou a Consti~ 
tuição, ao adotar postura racista e discriminatória. atentando 
contra os direitos e liberdades fundamentais, que não pode 
ficar irnp~.me. Uma coisa· é O_ direit9 de crítica. afirnlõu o 
prefeitO-, InifS ess~. Q.ireito não pode ser confu[1dido c_?rn o 
direito de agredir, ofender e discriminar. Fernando Jose lem­
brou que, quando irmã Dulce foi indiCada pot brasileiros, 
inclusive o Governador Antônio Carlos Magalhães, para o 
prêmio Nobel da Paz. Paulo Francis também inVestiu contra 
a iiticiatfva, perguntando: Quem _é i_rrnã Dulce? 

Na Assembléia Legislativa da Bahia, o Presidente da Ca~ 
sa, Eliel Martins, alimentou a polêmica afirmandO -que -o SUl 
maravilha está cheio de medíocres como ele. Martins declarou 
que os problemas brasileiros não foram criados pelos nordes~_ 
tinos, mas pelos políticos do Sul, construindo obras faraô~~cas 
que endividaram o País. e hoje tentam nos responsabthzar 
pelo fracasso econômico. No mesmo_tom, o líder do PT_. Nel~ 
son Pellegrino, classificou o colunista ·como um medíocre ma­
raVHhado com a imponência do Primeiro Mundo, tentando 
acompanhar o modismo do neonazismo que· ameaça ressurgir. 

Sexta~feira, o Jornal do Comercio já havia cancelado a 
assinatura da coluna do Diário da Corte e ailuriciõlf que inicia~ 
ria uma campanha para que os demais jorn-ais notdestinos, 
assinantes da Agência do Estado e que publicam Paulo Fran­
cis, façam o mesmo._ A Associação de Imprensa de Pernam­
buco e outras entidades de classe-divulgam notas de protesto. 

O Sr. Cesar Dias- Sr. Presidente, peço a palavra para 
urna breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -Para 
.wlfa- breve comUnicação, concedo a palavra o Senador César 
Dias. 

O SR. CESAR DIAS (PMD B - R R. Para uma breve 
cóitlunicação. Sem revisão do orador.)- Sx_._Presidente, _Sr?· 
Senadores, há dois ãnâs foi assassinado o Senador ?lavo Pires. 
Pelo que sabe. até hoje foi apurado aquele assasstnado. 

Solicitamos, assim. veementemente. ao novo Ministro 
da Justiça, nosso colega Senador Maurício Corrêa, gestões 
visando a apuração desse crime. _ . 

Olavo Pires já teria passado ao segundo turno e sena 
candidato a Governador do Estado; por isso. acredito ter 
havido interesses outros com rel~ção a esse crime até hoje 
não apurado. . 

Esta a breve comunicação que gostaria de fazer. Mmto 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Concedo 
a__-pal_avra il<? ~ob:n: Senador Odac.ir_ Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"' e Srs. ~enadores, ocu~ 
po hoje esta tribuna para abordar uma questa<? preocupante 
para todos ós brasileiros e demais na~ões ods p~tses em _desen~ 
volvimento: deterioração das condtções soetats em diversas 
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regiões do nosso Planeta, bem como, o _aumento cresçe:nte 
dos contrastes entre os países do chamado Primeiro_Mu_ndo 
e os subdenvolvidos. 

Como represCritante de um Estado da Amazônia brasi­
leira - região alvo constante das atenções dos ambiental~stas 
e governa-ntes de praticamente todos os países mais ricos do 
Planeta - manifesto a minha preocupação e estranheZa com 
o fato de os gastos militares dos países mais influentes do 
mundo representarem um volume financeiro_su_ficiente para 
acabar com a maioria das mazelas sociais das Nações pobres, 
como a falta de alimentos, educação, saúde e infra-estrutura. 

Sr. Presidente, Srs .. Senadores, dados da ONU, publi­
cados na revista Medicina Social - Órgão informativo da 
Associação Brasileira de Medicina em Grupo ( outubro/92) 
~ estabelecem algumas alarmantes comparações: 

-Apenas meia hora de gastos militares dos países desen­
volvidos consomem algo em torno de US$36 milhões. Esta 
quantia, segundo a ONU, daria, por exemplo, para executar 
todo o projeto agríçola de Kasala. no Sudã9~ capaz de_ torn,ar 
740 mil pessoas naquele País auto-suficientes em matéria de 
alimentos; ~ 

-Um único submarino nuclear custa, em média, US$1,4 
bilhão, quantia que daria para um País como o Brasil promover 
um programa global de vacinação contra diversas moléstia~ 
mais perigosas da infância. Segundo a ONU, tal quantia 
poderia evitar a -morte de aproximadamente um milhão 

de crianças em todo o Mundo, se aplicada em vacinação; 
-Um teste de explosão nuclear, desses feitos com fre­

quência nos países desenvolvidos - ou pelo menos em alguns 
deles- representa gasto financeiro suficiente para que f~ssern 
construídas mais de 20 escolas de grande porte na América 
Latina ou África; - -

-Um helicóptero militar bimotor não custa meno_s do 
que US$11,5 milhões. Vale lembrar, embora seja do conheci­
mento de todos os Srs. Senadores, que qualquer país militar­
mente bem equipado possui centenas ou talvez milhares destes 
aparelhos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, apesar disso, é estranho 
que esteja em franco -desenvolvimento no chamado Primei_ro 
Mundo, e em especial nos EUA, a tese da Nova Ordem Mun~ 
dial, segundo a qual, entre outros aspectos, os países em desen~ 
volvimento, como é o caso do Brasil, devem reduzir radical~ 
mente a participação das Forças Armadas no Orçamento da 
União. Há, nos países desenvolvidos, até mesmo quem defen­
da abertamente a extinção das nossas Forças Armadas, trans­
formando-as, no máximo, em forças policiais de atuação na 
preservação do meio ambiente e no combate ao ·narcotráfico .. 

O Dr. Robert Mac Namar:a, ex-secretário de Defesa dos 
EUA?- pregou, recentemente, em diversas entrévistas, que 
os países em desenvolviment(_) que não extinguir~m ou refor­
mularem substancialmente as suas Forças Armadas devam 
ter os seus acessos às entidades financeiras internacionais -
como BID e BIRD, por exemplo - obstaculizados ou total­
mente bloqueados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, governantes e ex-auto­
ridades de alguns dos países mais desenvolvi dos do Planeta 
tentam, sem sucesso---ao ãdvogarem a tese da chamada Nova 
Ordem Mundial, dando ordens aos países mais pobres sobre 
as suas políticas ambientais e de Defesa - esconder urna reali­
dade já amplamente constatada pela Organização das Nações 
Unidas: se os homens se armassem me. 10s, o Mundo com 
certeza seria bem melhor. 

O nosso País, cuja população carente é vítima das mais 
graves restrições nas áreas de Saúde, Educação, Segurança, 
Infra~estrutura e _Alimentação, tem, desde os últimos anos, 
as suas Forças Armadas sob o rigoroso regime de conte_nção 
Orçamentária. No ano passado, por exemplo, o nosso Exército 
teve uma participação orçamentária de apenas 1,38% no Orça­
mento Geral da União (OGU); a Aeronáutica 1,30% e o 
Ministério da Marinha 1,08% do OGU. 

Em 1971, o Brasil destinava aproximadamente 24% do · 
OtÇàifiento Geral da União ao item Forças Armadas ~ e, 
da.f em diante, ocorreu uma queda contínua, chegando a parti­
cipação das Forças Armadas no bolo geral do Orçamento 
aos irrisórios 2,4% em 1990. 

O Brasil, alvo constante de críticas ambieritalistas_e de 
ehtidades de defesa dos Direitos da Criança e da Pessoa H uma~ 
na de um modo geral, gasta hoje apenas cerca de 0,4% de 
seu Produto Interno Bruto (PIB)· com ·o -_item Defesa. Os 
EUA destinam quase 6% de seu PIB com Defesa; o Reino 
Unido 3,8% e a França 3%. 

Há mais de 15 anos o nosso País não adquire um único 
avião de combate. Não tem sentido, é claro, neste momento 
de dificuldades econômicas, defendermos aqui a compra de 
aviões militares e de outras tecnologias avançadas para as 
nossas Forças Armadas, que, aliás, como o Brasil, delas têm 
necessidade. 

Mas é preciso fazermos nesse momento crucial de nossa 
história - quando são pedidos tantos sacrifíciOS para a 
nossa população - uma advertência: é necessário que· .os 
pafse~ desenvolvidos ofereçam condições financeiras aos pai~ 
ses em desenvolvimento para que estas possam implementar 
pOlíticas sociais e ambientais mais justas· e equilibradas. 
- - --Não existe um Mundo ecologicamente equilibrado em 
um Planeta social e politicamente desequilibrado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -Concedo 
a palavra ao -nobre Senador Louriva~ Baptista. 

O SR. WURNAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso. ) -Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, 
a Bahia festejou ontem o transcurso dos 80 anos de urna 
entidade que muito contribuiu para a projeçãO do seu nome. 
divulgação de sua vida social, política e cultural e, também 
e principalmente, para a formação da consciência e-da opinião 
pública de sua população. 

Esta entidade, altamente meritória, tem-se pautado, con~ 
forme os piincípios estabelecidos pelo seu emérito fundador, 
na busca permanente da verdade e E:JO compromisso_ funda~ 
inental de Informar ao seu público sobre os principais atorrted~ 
mentos ocorridos a nível local, regional, nacional e mundial, 
apontando, também, as principais tendências que indicam os 
caminhos do País e do mundo na área científica, política, 
econômi~;-filosófica e cultural. . 

· Fundada em 15 de outubro de 1922 pelo ilustre baiano 
Simões Filho, o jornal A Tarde aproxima-se do seu centenário 
ao completar 80 anos de relevantes serviços_ prestados à Bahia 
e ao Brasil na história da imprensa brasileira. 

Ela é o resUltado da contribuição de um punhado de 
personalidades de valor que, ao longo desses anos, en:tpres­
taram a sua inspiração, inteligênCia e ve"io jornalísticO para 
transformá~la num Órgão üe elevado conceito em nosso _meio. 
Entre os seus inúmeros colaboradores cito apenas alguns, os 
primeiros deles: Ranulfo Oliveira. Marques Pinto. Arthur 
Ço_uto, o nosso saudoso companheiro Luiz Viana Filho, Alof-
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sio de Carvalho, (o Lulu pafola), Aristóteles Gomes, Pedro 
Calmon, Giovhnrii Gü.irtuirâcs, Ero_n Al_e_llcar, _FlOrênciÓ _s'~n­
tos, Aliomar Balecíro, Marques Pin-t9~ e- t!lnt.os· b)Jtros qúe 
deixo de citar porque já ·se· enCOntram listados_ nos vários 
artigos publicados· nos jornais desta ·setn'a'na "rc_Ss'altando-lheS 
os elevados méritos. _; ·-; · , .• -, • · · 1 

No dia 14 do corrente, o ilustre Senador Josaph3t Mal-i­
nha homenageou A Tarde aqui no plenário do Senado, ocasião 
em que, se estivesse presente, goStaria di ter a e_le me asso­
ciado no gesto de merecido reconhecimento a este ·órgao da 
imprensa baiana que tão relevantes serviçoS tein' __ pá~Stãdó 
à Bahia e ao País.- · ' ' · ' -·· · _I 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, qu3Tido ainda reper~ 
cu tem as comemorações dos 80 anos do jortiai A Tarde, quero 
manifestar o meu apreço e-o meu aplauso por esta feliz efemé­
ride e associar-me a todos os que revercnciam.-a·sua riiem6ri3, 
e aos que na atualidade contribuem para o seu erigrán-de~ 
cimento, os seus atuais dirigeiüeS Regina -SiiTiões de Mello 
Leitão, Renato Simões, Jorge Calmon e I.;uiz Rios',~e ·a-foCoS 
aqueles que confiam riõ-seiJ futUr-o-. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço-a transcrição, corri b 
meu breve pronunciamento, dos següi_ntes artigo~p:u_!;>li~dos 
em A Tarde, edição de 15 do corrente, sobre este evento: 
'SimõeS Filho em ação no seu jornal', de Jorge Calmon; 'Gfan­
des Jornalistas de nosso Tempo', de Junot Silveiia; e 'Galeria 
d•A Tarde', de Cruz Rios. (Muíto bem!) 

DOCUMENTOSQUESEREFEREOSR. LfJURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO. . . 

DEPOIMENTO SOBRE SIMÕES FILHO 
MARCA O INÍCIO OE COMEMORAÇÕES 

A intelectualidadc c figUras de destaque da sociedade 
baiana reuniram-se no fínal da tarde de ontem, no auditório 
do Museu Eugênio Teixeira Leal, para ouvir a palestra que 
o jornalista Renato Simões, dirctor-superintchdente deste jor­
nal, proferiu sobre aspectos da vida do pai e fundador de 
A Tarde, o jornalista Ernesto Simões Filho. Com- o título 
.. Simões Filho, Meu Pai", a palestra marcou o início das come~ 
morações pela passagem do 80\ aniversário de fundação de 
A Tarde, que transcorre hoje, c representou também urha 
homenagem do museu, mantido pela Fundação Banco Econó~ 
mico, que a incluiu na sua programação de palestras nas quais 
.. um filho ilustre fala do pai ilustre''. 

A homenagem foi ressaltada no início ·da reunião pelo 
historiador e presidente do Museu Eugênio TeiXeira Leal, 
o Professor José Calazans. Designado pelo presidente da Mesa 
e também Presidente do Banco Econômico, Fred Castro Re­
bello Kirchhoff, para saudar o palestrante, ele sensibilizou 
a platéia, ao relembrar fatos marcantes da_ vida de A Tarde 
e do seu fundador. José Calazans ressaltou a _importância 
do ano de 1912, para a vída baiana. Um ano que, segundo 
disse, começou mal, em janCiro, Com o bombardeio da Bahia, 
e terminou bem, em outubro, com o nascimento de A Tarde 
e que foi marcado tambt::m pelo nascimento de figuras ilustres, 
como Jorge Amado, o cx~Governador Antônio Balbino, Cel. 
A velar Brandão Vilela. --

Homenagem 

A Mesa que dirigiu os trabalhos fói composta pelos senho­
res Renato Simões, Paulo Máciel, Jorge Calmon, Samu_el Ce­
lestino e José Calazans e pela Senhora Regina Simões de 
Mello Leitão, diretora-presidente de A Tarde, que foi também 

home.mlgeada pela direção Ço museu, recebendo das mãos 
da fUricionária EliTia Sílvia Mello e Souza, cachoeirana de 
nasc~mento, como o Dr. Simões Filho, uma c_orbeille de flores. 
Na- plaréia, entre iriúmeras figuras ilustres, estvam o Seciador 
Jqsaphat Marinho (PFL), o prefeito eleito de Jequie e ex-Go­
vernadOr da Bahia, Lomanto Júnior, o jornalista Demócrito 
da 'ROchá Dumar: birétor dO jOrnal O POvo OC F6riafe_za, 
o Presidente do Instituto Geográfico e Histórico, Jayme Sá 
Meneies~ o V residente da Academia de Letras da Bahia, Cláu­
dio Veiga, deserrihaigador Evandro AfldradC-; 0 eX-P[=Cfcltõ­
de· Sã.lVã.~or, Osvaldo Gordilhp, e tantos outros que. em segui-
9,~ .. _p_~!~~dpara~ ~o .~oque_tel, se~~() __ nas dependências do 
museu: 

A Tarde Quinta-feira- 15-10-1992 

Lembranças de u~a vida de lutas 

No início da sua palestra, o jornalista Renato Simões 
lembrou o ano de_l935, no Colégio Acioly, quando ele, ainda 
Criança," foi escolhido como um dos oradores de uma soleni­
dade. Os versos ·que reCitou provocaram lágrimas no pai que 
o assistia. Lágrimas que o deixaram receioso de que tivesse 
feito alguma coisa errada, mas que logo deram lugar a um 
sorriso tranqüilizador. .. Esta é a lembrança que tenho do meu 
pai, Simões Filho, chorando e sorrindo e chorando por ocasião 
da estréia do filho na tribuna", disse Renato Simões. A seguir, 
a palestra, transcrita na -íntegra: 

- -uconvOcado pelo DiretOr do Museu Eugênio Teixeira 
Leal, Professor José Calazans, aqui estou, aceitando talvez 
um dos maiores desa(ios que já me fOram propostos: fazer 
uma palestra a respeito da personalidade de um homem que 

- -a Bahia admirou, muitos se lembram. outros desfrutaram de 
sua amizade e convívio. Estes, muito poucos pela idade que 
têm, talvez estivessem mais em condições de traçar um quadro 
maiS preciso dessa Personagem que tanto amOu a sua terra, 
dedícando-lhe o melhor dos seus esforços, na política, como 
no jornalismo. O meu pai, que. é de quem se trata, coino 
é sabido desde que sobre ele _versa essa reuniã_o,_ já teve sua 
vida descrita por biógrafos ilustres que salientaram seu caráter 
e personalidade marcantes. O objetivo, agora, é ressaltar ou; 
tros ângulos que só e_stariam ao alcance de familiares pró­
ximos. 

Não acredito qoe possa eu. em tempo limitado, fazer 
sobressair tÕdos os aspectos da vida de meu pai, principal­
mente, em virtude da grande diferença de idade que nos dis­
tanciava, pelo que não o conheci mais jovem, como ocorre 
com a maioria das pessoas cujos pais são vinte e poucos anos 
mais velhos do que os filhos. Era mais um avô, do que somente 
um pai e talvez por isso ainda mais afetivo. Esse. aliás, deve 
ser o realce do seri temperamento no convívio familiar, desde 
que se desdobrava em cuidados para atender e, minudosa­
mente, se certíficar das carências e pedidos dos que lhe-eram 
próximos. 

Originário de numerosa família, do interior do Estado, 
sendo o filho mais velho, tornou a seu cargo a chefia de seu 
clã. Seu pai, depois de algum tempo, ficou cego. Batalhando 
desde jovem na política, meu pai iniciou uma Cfltegoria pratica~ 
mente desconhecida_ à êpoca no Nordeste, nos primórdios 
do empresariado, que é a da atividade jornalística dissociada 
do espírito aventureiro. Logrou o sucesso esperado para o 
desdobramento de sua atividade predileta, jornalista que era, 
empresário da indústria gráfica que se tornou. É curioso obser­
var, aliás, qUe no ano corrente, quando meu pai completaria 
106 anos de nascido, dois outros grandes jornalistas-empre-
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sários e que deram grande impulSo à atiVidade,_Júlio de MesR 
quita Filho e Assis Chateaubriand, se vivos fossem, fariam 
100 anos de idade. Vale ressaltar tal fato, porquanto esses 
gig_~l_lt<:!S da área de Comunicação compartilharam a espinhosa 
tarefa de levar, como pioneiros, a imprensa ao alcance do 
grande público numa _época que isso representava Um desafio 
ou uma temeridade: o risco financeiro era muito grande. 

É indiscutível, entretanto, que a dimensão do jornal fun~ 
dado por meu pai, que amanhã completará 80 anos de existên­
cia, desde o nacedouro contou com uma fciçãó giáfica que 
se impôs corno um exemplo de folha revolucionária para oS­
padrões de então. Reside, portanto, nisso a nossã preocupação 
em mantê-la atualizada, daí a contínua aceita_ção que desfruta 
entre os leitores. Estou falando do jornal, quando deveria 
estar descrevendo a vida do meu pai; acredito, entrétã.O.fo, 
que exista uma autêntica simbiose cmre ~s duas vidas. Um 
vivia para o outro, ou pelo outro. 

Tinha uma visão de empresário avanÇadíssüna para o 
seu tempo. O prosseguimento desse espírito de trabalho muito 
devemos à nossa equipe de dedicados funcionários que muito 
se esforçam por manter a A Tarde no seu posto privilegiado. 
Mas é verdade que A Tarde marca a presença do fundador. 
Talvez falte a sua pena vibrante, seu estilo incisivo, jOrnalista 
consciso e preciso que, sob pseudônimo ou omitindo qualquer 
indicação de autoria, fácil era reconhecer a sua .'~verve" nos. 
artigos em que de finja o rumo· de seu pensamento. O verbo 
esclarecedor, suas frases de efeito, traduziam fielmente uma 
diretriz para o encaminhamento de propostas de indiscutível 
interesse póblico. Isso, valendo-se da tribuna que clamava 
contra o abuso da autoridadc_que constrangia e, assim, afron­
tava o bem-estar da população. O "rabo do boi", artigo curto, 
com palavras enérgicas, que denunciava o aumento indiscri­
minado no preço da carne- à época a inflilção- ilão registrava 
os números avassaladores da atualidade - é um exemplo 
e uma lição de bom jornalismo. Orador inspirado, cuja tarim­
ba vinha desde a mocidade, quando muito jovem havia ocupa­
do cargo público de relevo, diretor dos Correios, configUra-se 
como raridade entre_a classe3los jornalistas: consta _que esses 
sabem escrever, não falar de improViso. Era uma exceção, 
pelo que tive oportunidade de presenciar numa viagem que 
fizemos a Porto Alegre, ele ministro da Educaç_ão e Saúde, 
acompanhados de minha mulher, nós recém-casados. Como 
é de hábito, para posterior publicação na imprensa, uns discur­
sos para proferir nas solenidades para as quais haviam sido 
convidado. Numa delas, na Rcítoría da Universidade de Porto 
Alegre, respondendo à saudação do reitor, Professor Eliseu 
Paglioli, meu pai se confundiu nas páginas c, então. resolveu 
abandoná-las. Algumas palavras que acrescentara interrom­
peram a seqüência do que estava escrito. Continuou, então, 
de improviso, valendo-se de belíssima descrição: foi enume­
rando os Estados brasileiros, num crescente d~ imagens d.e 
Norte para o Sul, salientando suas características, culminando 
com exuberante adjetivação sobre a personalidade e vigor 
dos gaúchos e sua terra. Foi indescritível o entusiasmo que 
se apossou da assembléia. Nesse ponto há uma curiosidade 
a mencionar que, no easo, me envolvia:_estava.e_u na platéia 
e vendo o meu folheando o discurso sem encontrar a seqüên­
cia, comecei a ficar aflito, mas sem condições de ajudá-lo 
por estar no centro de uma fila. Ao meu lado, um deputado 
do Rio Qrande do Sul, desconhecendo que eu era filho do 
orador - a nossa diferença de idade era grande, meu pai 
com 65 anos, barba e cabelos grisalhos, eu, 25 - disse-me 

a título de informação: "Não te inquietes; ele é baiano, deve 
ser bom orador; vai se sair bem dessa". 

_ Sua gestão no -Ministério da Educação e Sa~de, pasta 
depois desdobrada, foi profícua, porém de pouca duração, 
desde que o formulário político de então eXigia uma recompo­
sição ministerial, pelo que foram substituídos os titulares indi­
cados pelo esquema anterior._ Os novos quadros~ entretanto, 
não conseguiram fazer reverter ·a tendência Qeclinante- do go­
verno, do que resultou a crise de 1954, e no bojo da mesma, 
o suicídio do então Presidente GetúliQ Vargas. 

-~ Independentemente, de sua atuação na área jornalística, 
recolheu mais sucessos para seus amigos do que para si pró­
prio, conduzindo com real maestria campanhas memoráveis, 

-dentre as quais pode-se citar a Autonomista. Na política, a 
que se dedicava e formava uma fórmula de conduta - até 
em família -, não recolheu todos os louros que merecia. 
Deputado Federal e depois Ministro de Estado, não conseguiu 
eleger-se Senador e, muito menos, governador da Bahia, sua 
maior ambição. Aliás, foi a esse estado que ele sempre visua­
lizousua vida como denodo e paixão. O brado célebre: ''Morra 
Simões Filho, mas viva a Bahia", é mais do que um ímpeto, 
explosão num improviso. É urna declaração pública de amor 
à sua terra. 

A lembrança maior que se tem dele como seus descen­
dentes, é a do desvio, carinho, preocupação com o bem-estar 
dos seus familiares. Homem rijo, com a pele e a mente curtidas 
pelos dissabores da vida política e dificuldades de se sobressair 
numa atividade empresarial tão difícil -de uma feita junto 
com o seu irmão Jorge, distribuiu pessoalmente os jornais, 
desde que os vendedores se encontravam temerosos dada a 
truculência dos poderes públicos, de então --nada o levara 
a se abater. Enfrentava a adverSidade de corpo aberto, tanto 
que-sofreu gravíssimos atentados. 

A dedicação aos filhos, muito em especial à mais velha, 
Regina, que sofreu dois golpes seguidos: a morte do primo 
gêrtito e, poucos anos depois, a do seu marido, apressou o 
seu fim. Morreu em poucos dias, de tristeza, com o desenlace 
que previu para o seu genro, que sucumbiu trê_s meses após 
a morte do sogro. 

Seus netos eram figuras de primeira prioridade no seu 
círculos de interesse. 

A saúde dos mesmos era sua alegria. 
Desconheço se atendi exatidão ao chamamento do meu 

amigo José Calasans, excelente colega do curso superior da 
Escola Superior de Guerra e que nos encantava nos intervalos 
das palestras, com -desCrições pitorescas e ditos regionalistas 
extraídos do melhor que há no folclore nordestino. 

Isso que foi relatado, entretanto, é o que mais me sensibí~ 
lizou na vida do meu pai e mais não _desejo me estender 
com receio de que a emoção possa me empolgar e conseqüen­
temente empenhar a liturgia dessa solenidade. 

A Tarde 
Quinta-feira, 15-10-1992 

Simões Filho em ação 
no seu jornal 

Jorge Calmon 

Por volta de 1958, ou 59, vieram, do Rio de Janeiro, 
dois experientes jornalistas com a missão de projetarem a 
modernização gráfica de A Tarde. Ambos pertenciam ao jor­
nal Última Hora, na época um dos mais lidos no Rio, jornal 
um tanto sensacionalista, caracterizado também por sua dia-
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gramação vistosa e ousada, nela empregando generosamente 
composição em negrito, quadros e retículas com _fundo azul. 
Graficamente, a antítese de A Tarde. Recebidos cordial­
mente, os dois jornalistas foram instalados no próprio gabinete 
que pertencera ao Dr. SimócS Filho e, munidos do material 
necessário, passaram a trabalhar. Um_deles era --:_se bem 
estou lembrado - subs_ecretário de redação e o outro, um 
veterano diagramado r. Antes de se entregarem à sua principal 
incumbência, que era propor a reforma gráfica do jornal, 
quiseram saber da composição da Redação e das tarefas de 
cada um - naturalmente para poderem sugerir alterações 
na distribuição do pessoal, ou coisas assim. Depois disso, 
entregaram-se,. afanosamente, ao exame da partt! gráfica, 
aprovando a apresentação de certas matérias, não achando 
bem a feição de determinadas colunas, mostrando como isso 
ou aquilo poderia oferecer melhor apelo visual, mesmo sem 
sair do padrão sério e algo conservador do jornal. Houve, 
porém, uma página em que aconselharam não mexer de modo 
algum: a página editorial, em que eram -e continuam sendo 
-publicados os comentários opinativos-c os·arngosde colabo­
radores, além do expediente da Empresa e cartas de leitores. 
Mesmo sem terem sido advertidos para isso, estavam, ao acon­
selharem a conservação do feitio da página editorial, apro­
vando e elogiando o trabalho realizado por Dr. Simões Filho, 
quando da última reforma gráfica do jornal, alguns anos antes. 

Pouco mais· de um ano antes de falecer, ou seja, entre 
junho e julho de 1956, Simões Filho remodelou o parque 
gráfico de A Tarde, com a importação· de máquinas ale.mãs, 
e conduziu, pessoalmente, a reformulação da mancha gráfica 
- um trabalho em que o acompanhei, aliás, sem em nada 
interferir, apenas ajudando-o c cumprindo as determinações 
que ia dando, na oficiria·: Em mangas de camisa, porém, sem­
pre conservando a gravata e aquele aplomb que lhe era pecu­
liar, além dos indefectíveis suspensórios franceses, os óculos 
de aro de ouro descidos sobre o nariz, para que, como de 
costume, olhasse sobre eles, pois via bem a distância, era 
impressionante a sua energia, nos 70 anos de tant11luta, assim 
como a firmeza de suas ordens, em que não titubeava, nem 
permitia contradita. Sabia o que estava fazendo. 

Assim ele dirigiU a mudança de aparência do jornal. Este­
ve presente dias seguidos no salão das oficinas, manhãs e 
tardes ocupadas em mostrar como desejava que ficassem as 
titulações, os corpos de letra a utilizar nas diferentes matérias, 
a disposição dos clichês. Tinha recortado, para fornecer ex.em­
plos, trechos de publicações de jornais do Brasil e do exterior, 
e quando, certa vez, passou um desses recortes a um tipógrafo, 
disse-me que era comum os jornais copiãre-ni uns dos outros 
as boas inovações. 

Naquela reforma gráfica de A Tarde, várias coisas 
foram criadas por Simões Filho, com sua tarimba e seu talento. 
Outras, imitadas de jornais existentes pelo mundo afora, como 
foi o caso do editorial principal, então estampado na quarta 
página (hoje na sexta), semelhante, na apresentação, ao do 
Correio da Manhã, do Rio de Janeiro. Só que o velho Correio, 
de Edmundo Bittencourt, já desapareceu, levado à fa}ência 
em conseqüência dos motivos conhecidos. A própria Ultima 
Hora, nascida da ágil inteligência de Samuel Wainer, hoje, 
é apenas a sombra daquela folha modeina e multo lida que 
foi na década de 50. Enquanto isso, A Tarde permanece, 
sólida e respeitada, sobretudo aceita e estimada pelos baianos, 
graças à preservação do legado moral deixado por Simões 
Filho; legado que tem como principal fortuna a identificação 

do jornai com os sentimentoS de sua comunidade. Isso mesmO" 
Simões Filho salientou nos cartazes que fez distribuir pela 
cidade, em junho de 1956, anunciando a reforma gráfica de 
sua folha: A Tarde, com roupa nova e o velho cspiríto baiano". 

Quanto aos jornalistas que tinham vindo do Rio para 
repensar a cara gráfica de A Tarde, talvez trazendo o projeto 
de uma possível modernização, ambos se foram, sem deixar 
marcas de sua passagem. Sua visita esgotou-se no cordial e 
inconseqüente terreno da conversa. Os cànfrades caiioCas pro­
vavelmente convenceram-se da inutilidade da pretendida re­
forma gráfica, em razão do argumento- não explícito, porém· 
óbvio- da perfeita aceitação do jornal pelos leitores. Como 
vimos, pouco antes de ir-se. Simões Filho tinha mudado A 
Tarde de roupa. Sem mexer na apaixonada baianidade. 

Jorg.: Calmon, ~7 anm; de jornalismo, r.cmpre c só em A Tardt, tralmlhou 23 anos com 
Simõe~ Filho. Atualmente ê. d1rctor·rcdator-chcfc•. 

A TARDE 

Quinta-feira, -15-10-1992 

Grandes jornalistas 
do nosso tempo 

Junot Silveira 

Seria muito difícil, quase impossível, citar todos os gran­
des jornalistas que militaram na imprensa baiana nos últimos 
80 anos. Tão significativos que muitos deles não se tornaram 
conhecidos e respeitados apenas como profissionais de sua 
categoria e na- sua ·cidade ou região". Eram tão segUrOs no 
escrever. tão apreciados na sua forma e no seu estilo, tão 
admirados pelo saber o que escreviam, que muitos se tornaram 
nomes nacionais. E não apenas como jornalistas. 

Sempre cultos e versáteis, vários foram os que, mesmo 
sem jamais abandonar as lides jornalísticas, também tiveram 
atuação na vida política, no magistério, nas atividades cultu­
rais, conquistando espaços relevantes por onde passavam e 
onde alguns ainda se encontram, deixando a marca do seu 
talento e da sua personalidade. A começar pelo fundador 
de A TARDE, Dr. Ernesto Simões Filho, cujo espírito comba­
tivo e criador implantou arrojadas inovações na imprensa da 
Bahia. Assim o fez, também, com o seu exemplo de mestre 
da pena e da palavra, criando, mesmo que não demonstrasse 
esse. propósito, uma escola que ainda perdura. Um tipo de 
procedimento e de ação que persiste graças à sua lembrança 
viva e também pela postura, seguindo a sua orientação, de 
um dos mais diletos discipulos, o jornalista Jorge Calmon. 

Um outro fiel discípulo de Simões Filho, que já deixou 
este mundo, mas nunca o deixou, foi o jornalista Ranulpho 
Oliveira, que durante muitos e muitos anos, inclusive em épo­
cas difíce.is no cenáriO político nacional e particularmente esta­
dual, não arrendou o pé da trincht:ira, não ft!·z de A Tarde 
um órgão submisso. Humilde de origem e modesto por tt!mpe­
ramento, era um primor de delicadeza com os colaboradores 
e os seus subordinados hierárquicos. Modesto também na 
forma de ser, pois se escondia sob o seu trabalho cotidiano, 
realizou urna tarefa, extrapolou os limites de seus afazeres 
funcionais e repercutiu, para a alegria de todos os jornalistas: 
a cOnstrução da sede própria da Associação Bahiana de Im-



8246 Sábado 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) . Outubro de 1992 

prensa - ABI, que lhe .custo.u esforços..- sacnfícios e, pcrcgri~ 
n~n . . . 

Um í!X"repórter de A T!RDE e _qu~;j~mais dei?'~r.iá de 
ser seu assíduo e destacado colaborador foi Luiz Viana _fiU;to,._ 
Alvo, bonito, de olhos azuis, .era dotadQ de grande~ t,al_ento .. 
tendência para os estudos~ n<,ttural e acentuada vocação para 
a política. Formou-se em Dír.eit.o, foí advogado e professor, 
deputado ft!dcral, ministro. che_fe da Cas<1- Civil da Presidência 
da República, Mini::itro da Justiça, Goveroqdor da Bá~i~, Se­
nador da República e Presidente do Congr.esso Nacional. Fez, 
paralelamente, ,uma brili1apt~ carreira literá,ria, e-sÇ:-reV~j)do, 
dentre outras obras bem cuidadas c mer~çid.~ment.e_elogiadas_. 
biografias de Ruy Barbosa, Rio. Brancp, Machado d,e ~?sis_; 
José de Alencar, Eça <ie Qucíroz e Ailísio Teixei,ra .. OnP!!, 
quer que estivesse. e fizesse o que andas_se fazendo_, _q.unca 
deixou _de_comparecer com valiosas colaborações às_ colunas 
deste jornal. 

Outro ex· jornalista de.A TARDE, que brilharia no Brasil 
inteiro c também no exterior, por meio _Qe suas publicações 
em jornais, revi"stas·e livros, viveu mais ov. mJenos tanto quanto 
Luiz Viana Filho. Esse outro antigo jornalista do v:espertino 
de Simões Filho foi aquele que por todos seria respeitado 
como o professor Pedro Calmon. Profe-sso_r e Diretor da Facul-­
dade de Direito da então Univcrsidad.c. Federal do Rio de ... 
Janeiro, reitor, põr vários anos, dessa mesma universi-dade· 
a que tanto deu de sua competência e do seu talento, querido 
sempre pelos mestres, alunos e funcionários, também profes­
sor, igualmente concursado e brilhantçmente aprovado, do 
centenário e respeitável Colégio Pedro li_, foi um orador bri­
lhante, membro da Academia Brasileira.dc.Lctras e da Acade­
mia de Ciências de Lisboa, Ministro da Educação, represen­
tante do Brasil na conferência internacional realizada no Méxi­
co. Deputado Federal e Presidente do Instituto HistóríçO Bra­
sileiro, cuja atual sedt.!, imponente e digna do acervo que 
guarda, muito deve ao seu dinamismo. E o País inteiro lhe 
deve, dentre dezenas e dezenas de obras de Direito, Sociologia 
e História, uma preciosa "História do Brasil". 

Quem também colaborou em A Tarde, descendente di­
reto do redator deste jornal, Lulu Parola. foi Aloysio de Car­
valho Filho, jornalista e professor, político e jurista. Um ho­
mem sério e simples, que se impós pela cultura e pela digni­
dade. 

Embora mineiro de nascimento, foi em Salvador que Car­
los Ciacchio, form_ad_o em Medicina, abraçou o _jornalismo. 
Foi aqui que ele deu amplitude e profundidade à sua criativi­
dade literária, com a publicação de poesias, crônicas e crítica 
literária, estimulando a juventude estudiosa e re.vdan_do um 
profundo lirísmo~-dentre outras peças de sua autoria, no poe­
ma intitulado "infâ_nc.ia". 

João Batista de Lima c Silva, mais recente do que o 
filho das Alterosas, tamhém não nasceu na Bahia, mas em 
Sergipe. Fez parte do PCB, que muito explorou a sua capaci­
dade intelectual, mas a sua atuação-constante, profissiona­
!izada e brilhante, foi na imprensa, tendo atuado na sua terra 
natal. no Rio de Janeiro e em_Salvador, sendo considerado, 
com justa razão, um dos mais talentosos cditorialistas doBra­
sil. 

Natural de Pernambuco, Odorico Tavares teve, em Salva­
dor, alguns órgãos de comunicação sob o .seu controle. Antes 
de ser um executivo, no entanto, era um homem de letras, 
cronista, poeta e ínccntiVador das artes plásticas. 

Igualmente de outras placas, filho do Ceará, era Heron 
de Alencar. Robusto, de estatura mediana, olhos azuis e cabe-

los curtos~ dq~r.ad9s, era um. t_a_lent<;~so ~ditorialista. Foi pro­
fessor de Literatura .)3rasilcira: Ço1J1parapp. da_l)FBA e, taq­
g_i.dOJ~cla Rev-9tução,d,e 64, passou a, lecionar. em uma uniyer­
siP~~e fr_ancc:-sa: _ •. , . . . , , , · . , . . , -, . 

, .Qe ;Heron ~~t?Y"! ·m_u.it_o. pr~xim0 1 tantO pela amizade co­
Il)O pela po~ição .da~ rn,esas qu-e, ambos oe;upàvam na redação, 
Giovanni Guimarães, o incomparável. G!;!gê. Çste ançi~':a de 
olhos semicerrado,&, a .. boca sempre num riso simpático, uma 
gra-nde fígura humana em um homem corpulento e de_espírito 
sutil, uma criatura boa e de bom humor. Destacou-se não 
ape11~s. pelq~ sÕ~Ito~~ que fazia para, a parte opinativa deste 
jornal_, c,omo ~ar(lbém pelas sua~· crônicas sobre esporte e.os 
mais variados.assuntos. , . , ' ·- · ' · - - · · 

, : :Eu a4verti, logo.~o início, ser difíCil_cit~r to.doS :os nPfnes 
de jornalistas que militaram na Bahia nesses últimos 80 anos. 
Mesmo assim, COltJ.Q pmitjr f,_ristó,t\es Gomes, um verdadeiro 
pé-de-boi? Era raríssimo faltar ao trabalho, deixar de ~raduzir 
telegramas, redigir notícias, cuidar de notas de falecimentos. 
sempre zeloso e disciplinado. E o Marques Pinto, de ralos 
cabelos e cor bronzeada, bom na redação. de tópicos, assíduo 
ao trabalho, disqeto, precursor dos reescrevedores, pois não 
era apenas de colegas de emprcsi1 1 mas· também de talentosos 
colaboradores que ele conset;gava os _e_rros_gramaticais? E_ o 
capacitado foldorista Antonio Viana? · 

E Mário Piva, nascido no Rio, professor. não pelo magis­
tério;mas através do jprnalismo, em duras críticas, engajou-se 
à política _e teve uma atuação muito positiva? E os irmãos 
Carneiro, _Edson, que se_ tornou mais célebre como etnólogo, 
e__NelsDn, graças a Deus vivo, político de mãos limpas? 

~-E Quintino de Carvalho, que desapareceu muito jovem 
ainda, deixando um imenso rol de admiradores? E Adroaldo 
Ribeiro Costa, ~ssc editorialista de altos méritos, cronista 
dos m!!lhoreS, teatrólogo,. compositor e, antes e acima de 
tudo e-de todoS, o amigo número-um das crianças? 

. E Ariovaldo Mattos, que bem cedo se foi embora para 
sempre, deixando saudade e lacuna no jornalismo e na ficção 
baianas? E Altamirando Requião, que foi também professor 
e parlamentar? E corno não recordar, com admiração, embora 
só os tenha conhecido de nome e legenda, Wenceslau Gallo, 
Henrique Cândido e Edgar Curvelo? 

Para não dizerem que de vivos só falei_ de Jorge Calmon 
e Nelson_ Carneiro, aí estão .dois vultos. sem __ que um seja 
a sombra do outro: Cruz Rios, ainda hoje no batente com 
a vivaddade de sempre e a experiênCia de mais de 50 anos 
no jornalismo, e Milto_n Santos, editorialista de peso, reconhe­
cido no' Brasil e no exterior como um dos melhores mestres 
de Geografia Humana, é oportuno lembrar que das barrancas 
do São Francisco e dos cacauais- de Ferradas, em Itabuna, 
vieram dois jornalistas q"ue se transformariam em bons fíccio­
nistas, como autêntiCOs ·representantes culturais de sua terra 
e sua· gente. Juntos, ambos trabalharam no mesmo jornal: 
Wilson Lins e Jorge Amado, sendo que este último, mundial­
mente famoso, está na casa dos 80 anos, igualzinho a este 
jornal, e sempre afirma que se alfabetizou com a sua mãe, 
a simpatic3 e saudosa Lalu, lendo para ele as notícias e oS 
artigos que a A TARDE publicava. 

Junot Silveira é professor, jornalista e editor de _A TARDE 
dominical. 

A Galeria ci'A Tarde 

Cruz Rios 
Hoje é dia de festa nesta casa. A Tarde está COQlpletando 

80 anos e recebendo parabéns, não só pela data como, sobre-
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tudo, pelo seu comportamento por toda essa longa existênçia, 
não muito comum em órgãos da imprensa. 

Atinge ela uma idade provecta, cercada pelo respeito 
público, agraciada por muitas honrarias, e também calejada 
em vitoriosas campanhas em defesa da Bahia e do seu povo. 
Tornou-se, assim, um patrimôniO ·ctesta tetta e -da imprensa 
brasileira, na qual figura com merecido destaque. 

O seu fundador- meu mestre, chefe, compadre e amigo 
inesquecível - costumava dizer que na Bahia primeiro o Se­
nhOr do Bonfim e depois A TARDE. Tinha razões para envai­
decer-se de sua obra-prima, a sua tribuna em tanta& lutas 
com que acabou por revesti-la da couraça que a torna resis­
tente a todos os embates, invariavelmente fiel, 80 anos decor­
ridos ao seu lema, exposto no artigo com que apresentou-a 
aos baianos: 

"Imparcial, ela não será, contudo, indiferente aos emba­
tes do Direito; neutra, não se esquivará das controvérsias 
partidárias quando interessarem ao bem-estar coletivo; ponde­
rada, não provocará rixas pessoais ao paladar dos farejadores 
de escândalos, afeitoS a bal:'reã.r a honra alheia, mas também 
não cederá um passo na reação pronta, enérgica e viril. Proje­
tar por toda parte a claridade meridiana, filar pela gola os 
atentados, onde quer que se entronizem, não conhecer accep­
ção de pessoas, desde o último dos miseráveis até_o_ ·chefe 
do Estado, no distribuir dos louros e da censura, praticar 
a honra, a franqueza,- a liberdade mais livre no uso da palavra 
escrita- eis o nosSo compromisso com o nobre povo baiano. 
E o transcorrer do tempo há de comprovar sobejamente que 
o cumprimos." 

Cpm o compromisso, o vaticínio confirmado, pOis ATAR­
DE nestes 80 anos só tem feito honrar a obrigação que assumiu 
para com a Bahia. 

Nesta data, quando tudo nesta casa é alegria, e, graças 
ao espírito empreendedor dos herdeiros de Simões_ Filho -
Regina, Renato e V era -, a expectativa de um futuro pro­
missor se confirma com a ampliação de sua sede e do seu 
parque gráfico, certeza de que não parou no- tempo e não 
descansa sobre os louros COQquistados, quando este jornal 
envelhece remoçando, crescendo, atualizando-se, parece-nos 
oportuno voltarmos também o pensamento para os que partici­
param do que hoje comemoramos e contribuíram com sua 
inteligêncía- e seu tiaôãlhO, para eslé- jornal alcançar a id.ade 
a que chegou, a posição que mantém nà iinpreiíSã brasileira 
e a preferência- popular de que se orgulha. 

Estamos vivendo outra época. A TARDE reriovbú-se, 
desde o seu quadro de pessoal até os processos de redação, 
publicidade, impressão e circulação. Estamos na era da jnfor­
mática, do offset, do telefoto, do teletipo, do telex, do fax, 
tudo muito-diferente da época em que entrei nesta casa, trazi­
do pelo seu diretor, Ranulpho Oliveira, por indicação de um 
colega de faculdade que abandonava o jornalismo para dedi­
car-se à advocacia, Jorge Bastos Leal, então responsável pela 
coluna forense, sob o título de "Juízos e Tribunais"_. 

Já são _decorridos mais de meio-s!!culo. Aqui encontrei 
uma plêiade de jornalistas, a que SimõeS Filho chamava de 
Ha família d'A TARDE", dos quais restamos eu e Jorge, 
Jorge Calmon, que aqui encontrei, preparando-se para ser 
jornalista completo que se tomou, acabara de formar-se em 
Direito. Deram-me uma carteira perto da porta de entrada, 
a mesma que já fora ocupada- pelo velho Godinho, o redator 
da coluna "ComérCío e Finanças". Pelo valor intelectual dos 
seus integrantes, a Redação parecia mais uma aca"demia. Pe­
quena em comparação a de hoje. Também o jornal era menos 

volumoso·. Nela figuravam jornalistas da estirpe de Ranulpho 
Oliveira, Aloísio de Carvalho (escrevia em prosa e verso), 
Wenceslau Gallo, Luiz Viana Filho, Aliomar Baleeiro e mais: 
Marques Pinto (acompanhava Simões Filho desde a fundação 
do jOrnal), Aristóles Gomes, Florêncio Santos, Cândida Cerne 
de Carvalho (cronista social substituída por Lícia Sá), OtO 
Bitencourt Sobrinho, Assis_ S_ampaio. Depois foram ingres­
sando Giovanni Guirri.arães-, Euvaldo Albuquerque (o Vadi­
nho, um dos maridos de D. Flor), Gilberto Guimarães, Ros­
childe Moreira, Waldemar Moreira Gomes, Mário Piva, He­
ron Alencar, Nelton França, Guiovaldo Monteiro, Adroaldo 
Ribeiro COsta, Joaquim Nascímento, Jorge Aouad, Walmir 
Palma, Roberto Machado, Miguel Martins, Frederico Simões, 
LutSAlberto Alves e outros tantos-de saud0sa reCoidação. 

Além deles, os _que tomaram outros caminhos_; mudan­
do-se de casa: Adroaldo Peixoto, José _Curvello, Milton San­
to~_. _Lu(s_ Prisco Vjana, Ari Guimarães~ Guilherme Simões_, 
FC!_mando Hupsêl, Fernando Rocha, Lázaro Guimarães, Ota~ 
cílio Fonseca, Judélio do Carmo, Walter Pires, Francisco Via­
na, hoje na Isto É, O corpo de colaboradores sempre foi 
- e ainda agora - da mais alta categoría íntelectual, nele 
figurando, àquela épo~, Pedro Calmon, Humberto de Cam~ 
pos, Xavier Marques, Alvaro de Carvalho, Oscar Viana (co­
mentarista internaciohal), Vele Cabral, Ped. Sales Brasil e 
outros de igual renome. 

A sua gerência comercial confiada a Jorge Simóes, que 
preparou Artur Couto para substiti.Jí~lo e este ao filho Artur 
Luís Couto (inteligente, criativo, entusiasta, seriJ.pre disposto 
a iniciativas no sentido de_ expansão da empresa) jamais variou 
na correção de suas_ obrigações. A TARDE é um jornal que 
nunca atrasou um só dia -o pagamento do seu pessoal, dos 
impostos, das contnbuições, dos fornecedores, nada. E assim 
continua sob a firme- direção adminiStrativa de Renato Simões, 
a cuja visão empresarial muito deve o seu crescimento, hoje 
auxiliado por Máximo Cruz, Walfrido Menezes, Benito Ro­
cha, Francisco Almeida, Jorge Costa e outros colaboradores 
das áreas administrativa e comerCial do jornal. 

Não é possível, evidentemente, recordar todos os que 
trabalham nesta casa. A galeria é grande. Em 80 anos muítos 
passaram e novos chegaram. Nela inscreveria ainda Alfredo 
Marback, seu primeiro gerente, Jorge Simões, que o sucedeu, 
Henrique Câncio, Armando de Campos, seu primeiro redator~ 
chefe, Helena Couto, Vitória Lima, Raquel Argola, Passos 
e Constância, funcionários de sua gerência, Presídio, Brandão, 
Arnaldo e Manuel Simões, chefes de oficinas, Lourenço mecâ­
nico, e muitos outros sobre cujos nomes a memória me falha, 
mas que merecem figurar nessa eXtensa galeria que tento re~ 
constituir. 

A primeira sucursal. no Rio, foi dirigida por Joel Presídio, 
substituindo Pedro Calmon. Hoje há sucursais por toda parte. 
sendo a da _capital da República dirigida por José Fonseca. 

Hoje, quando A TARDE se aproxima do seu primeiro 
centenário, o que podemos lhe desejar é que os que vierem 
a nos Suceder tenham sempre presente o compromisso do 
seu fundador e tudo façam por honráAo. -

Joaquim Cruz Rios é redator~secretário de A TARDE. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) ·Na pre· 
sente sessão, terminou o prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução n9 63, de 1992, de iniciativa da Comis­
são Diretora, que reestrutura os cargos da área de telefonia 
e dá outras providências. 

Ao projeto foi oferecida uma emenda. 
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A matéria se..rá despachada à Comissão-de Constituição~ 
Justiça e Cidadania, para exame do_ projeto e da emenda; 
e à Comissão Diretora. para exame da emenda. . . . . _ 

É a seguinte _a emenda apresentada: 

EMENDA AO PROJETO DE 
RESOUJÇÃ(:>' N• 63, DE 1992 

Reestrutura os cargos da área ~e telefonista e dá 
outras providências, nos termos do art. 235, 11, (com~ 
binado com o ~rt. :WI, § 1~, do Regimento Interno 

EMENDA N•l 

O art. 2"' · âo Projeto de Resoluçãa n• 63, de 1992, passa 
a---.Thr a seguinte redação:· · · 

"Art. 2" Os atuais ocupantes;ctos cárgos petten­
centes à Cátegoria Fu-ncional de AJJxiliar Legislativo, 
Área de Telcfon"iá, de que trata o artigo anteriõr·, são 
posiciOitaGõs,-·n.a·Tãbela de vencimentos aplicável aos 
cargos de nível intermediário, na Classe-1•, Padrão 
IV da atual Ca{egofia 'FUnciq_nal de TécniCo Legislativo · 
-Nível Médio do Quadro de Pessoál do Senado Fede-
ral." · "· · 

Justificação 

A atual redação do art. 29 do Projeto, não produz os 
efeitos desejados pelo legislador ao editar a Lei o? 8A60, 
que prescreve em seu art. 59 passem determinadáS categorias 
funcionais a integrar o Anexo X da Lei n'i' 7.995, de 1990. 
Dentre essas Categorias, a de TeleforliSta. 

Convém lembrar que o Anexo--X acima citado era, na 
sua origem, o Anexo XXI da Lei n• 7.923, de 12 de dezembiO 
de 1989, sendo alterado para Anexo X pela Lei n9 7.995, 
de 9 de janeiro de 1990 e apHcado aos servidores desta Casa 
na forma da Resolução n'i' 87, de 1989, que pOr sua vez ao 
renominar os cargos de nível médio para cargo's de nível inter~ 
mediário adotou- quadro de correspondências, em -que o servi~ 
dor posicionado na NM~19 _passaria a integrar a Classe_ 1~ 
-Padrão IV da Categoria FuncioQal de Técnico Legislativo. 

Com o advento da Resolução n• 16, de 1991, regula­
mentada pelo Ato n'i' 23;-de 1991, posteriormente alterado 
pelo Ato n'i' 3, de 1992, a correspondência acima -citada fcii 
novamente respeitada, pois os Auxiliares Legislativos- Área 
de Portaria foram posielOilados na Categon.ã-Funcional de 
Técnico Legislativo- Assistência de Plenário e Portarl.a, Pa­
drão I, da Classe Especial. 

Ora, nada mais justo -que a nova redação proposta, com 
o intuito de dispensar tratamento isonômiCo aOs cargOs asse~ 
melhados existentes no Quadro de Pes~oal do Senado F~çleral, 
lance mão da mesm_a __ çQn::e_spondência que foi utílizada pela 
Administração, não havendo, portanto, justificativã legal para 
alterar o entendimento dado ao assunto desde àquela época. 

res. 
Brasília, 14 de outubro de 1992. -Senador Odacir Soa-

(As Comiss6es de Constituição, Justiçq. e Çidadaitia 
e Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLAtiVO 
. N'73, DE.l992 .. 

(Incluído em Ordem dó Dia nós terinós do art. -64, § 
2'?, da Constituição Federal. combinado com o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de DeeretO-Legis­
lativo n• 73, de 1992 (n' 107191, r.a Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Jet- Radiodifusão 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sondra. em-onda 
média, na cidade de TereSina, Estado do Paiuí, tendo 

Parecer favorável, proferido em PlenáriO Ret.a:tor: Sena­
dor Bello Parga. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLÁ TIVO 

N' 74, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos terinos do art., 64, § 
2~ do Regimento Interno, combinado com o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.)· 

Votação, em·turno único, do PrOjeto de Decreto Legis~ 
!ativo n' 74, de 1992 (n' 127/91, na Câmara dos Deputados), 
·que aprova o ato que outorga permissão à_Rádio A Voz de 
São Pedro Ltda., para explorar serviço de radiodifusão S0n0i3 
em freqüência modulada, na Cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena­
dor Beni V eras, 

.~3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'75, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
2~~ da Constituíção, combinado com o art. 375.,- inciso_ VIII, 
do Regimento Interno.) . . . . . 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 75, de 1992 (n• 140191, na Cámarados Deputados), 
que aprova o ato que renova_ a concessão o_utorgada à Sacie-. 
dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda., para explorar servi~ 
ço de radiodifusão sonora na cidade de Muzambinho, Estado 
de Minas Gerais, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, Relator: Senador Beni 
V eras. 

-4-
REDAÇÁO FINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO. 
N• 69, DE 1992 

Discussão~ em turnO úniCo, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n~ 305, de 1992) do 
Projeto de Decreto Legislativo n• 69, de 1992 (n• 166/92, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre 
o Exercício de Atividades Remuneradas por parte de Depen­
dentes do Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e 
Técnico, celebrãdo entte o Governo da República do Brasil 
e o Governo da República Argentina, em Brasília, em 20 
de agosto de 1991. 

- O SR. PltESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão_às 11 horas e 8 m~n.utos.l 


